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Introdução 
O presente relatório, no seu objetivo de ser a base da elaboração do Plano Municipal 
Igualdade e Não Discriminação (PMIND) – Azambuja + Igual – é estruturado em quatro 
pontos que respondem à articulação e integração da Estratégia para a Igualdade e Não 
Discriminação (ENIND), publicada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018, 
de 21 de maio, com o PMIND, na dupla dimensão da organização do Município ao nível 
da Câmara Municipal, e do território do Concelho de Azambuja na sua transversalidade 
e diversidade de dimensões: 

1. Breve enquadramento da Estratégia Nacional para a Igualdade e Não 
Discriminação na sua relação com a candidatura da Câmara Municipal de 
Azambuja (CMA), e métodos definidos para a recolha de dados; 

2. Diagnóstico da Vertente Organização da CMA – apresentação e interpretação 
dos dados e indicadores estatísticos, dos resultados do World Café e dos 
Inquéritos; 

3. Diagnóstico da Vertente Território do Município de Azambuja - apresentação e 
interpretação dos dados e indicadores estatísticos, dos resultados do World Café 
e dos Inquéritos; 

4. Notas finais e perspetivas de prioridades para a elaboração do PMIND. 
Este documento tem como objetivos centrais identificar as dimensões chave a serem 
trabalhadas pelo PMIND, os diferentes públicos-alvo com quem deve trabalhar, os 
obstáculos que devem ser ultrapassados, bem como os pontos fortes e fracos no 
objetivo central do Azambuja + Igual, que é o de mobilizar, desde o primeiro instante, 
toda a sociedade, as suas instituições, cidadãos e cidadãs.  
O PMIND Azambuja + Igual terá tão mais sucesso, no processo de construção e nos 
resultados, quanto mais for assumido por toda a comunidade.  
A ambição do Plano é construir no presente de Azambuja as condições que permitam, 
uma vez terminada a sua vigência, a existência de instrumentos de políticas públicas, 
por um lado, e de massa crítica, por outro, que independentemente dos responsáveis 
políticos, económicos, sociais, culturais e cívicos, garantam a igualdade e não 
discriminação como parte fundamental da visão de desenvolvimento do concelho. A 
igualdade e não discriminação como uma área onde sempre se garantem os avanços e 
se eliminam quaisquer hipóteses de recuos. 
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1. Breve enquadramento da Estratégia Nacional para a Igualdade e Não 
Discriminação (ENIND) na sua relação com a candidatura da Câmara 
Municipal de Azambuja (CMA) 
O procedimento concursal para a elaboração, adoção e implementação, de forma 
transversal a todos os municípios candidatos, do PMIND assentava no requisito de 
adequação do projeto aos objetivos de política pública da ENIND. 
De forma breve importa recordar o essencial da ENIND que enquadrou a candidatura da 
CMA desde o início, bem como as diferentes fases que conduzirão à aprovação e 
implementação do PMIND. 
A ENIND parte da Agenda 2030 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 
nomeadamente o 5.º, relativo à Igualdade de Género (Alcançar a igualdade de género e 
empoderar todas as mulheres e raparigas) e da ideia central de eliminação de todos os 
obstáculos à igualdade e não discriminação no território nacional e no plano da 
cooperação para o desenvolvimento. 
Esta preocupação central assenta no entendimento de que os estereótipos estão na 
origem e na perpetuação das desigualdades, e são resultado e causa da discriminação.  
Nesta perspetiva, a estratégia define quatro eixos: 

1. Integração das dimensões de combate à discriminação em razão do sexo e de 
promoção da igualdade entre Mulheres e Homens, e de combate à discriminação 
em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 
características sexuais na governança a todos os níveis e em todos os domínios; 

2. Participação plena e igualitária na esfera pública e privada; 
3. Desenvolvimento científico e tecnológico igualitário, inclusivo e orientado para 

o futuro; 
4. Eliminação de todas as formas de violência contra as mulheres, violência de 

género e violência doméstica, e da violência exercida contra as pessoas LGBTI. 
Finalmente, a ENIND assume sete objetivos estratégicos: 

1. Garantir uma governação que integre o combate à discriminação em razão do 
sexo e a promoção da igualdade entre Mulheres (M) e Homens (H) nas políticas 
e ações a todos os níveis da administração pública; 

2. Garantir condições para uma participação plena e igualitária de M e H no 
mercado de trabalho e na atividade profissional; 

3. Garantir condições para uma educação e uma formação livre de estereótipos de 
género; 
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4. Promover a igualdade entre M e H na área da saúde ao longo dos ciclos de vida 
das M e dos H; 

5. Promover a igualdade entre M e H no ensino superior e no desenvolvimento 
científico e tecnológico; 

6. Promover a cultura e a comunicação social livres de estereótipos sexistas e 
promotores da igualdade entre M e H; 

7. Integrar a igualdade entre M e H no combate à pobreza e exclusão social. 
A partir da ENIND, bem como da ambição de garantir a transversalidade na adoção, 
implementação e nos resultados do PMIND a todas as áreas do concelho de Azambuja, 
foi feito o cruzamento da estratégia nacional com dois documentos. Concretamente, o 
documento AZAMBUJA 2025: uma estratégia com um rio de oportunidades - Estratégia 
de Desenvolvimento 2025 e Plano de Acção 2030, e o documento Grandes Opções do 
Plano 2021-2025. 
A principal vantagem de integrar o primeiro documento, que assume uma natureza 
prospetiva do desenvolvimento de Azambuja no longo prazo - se tivermos em conta que 
foi apresentado em 2011, com o segundo documento que tem uma natureza mais 
pragmática do que se pretende concretizar, numa perspetiva mais de curto prazo, 
quatro anos, entre 2021 e 2025 é a de garantir uma visão e informação que é global, 
integrada, multidimensional e, ao mesmo tempo, atualizada e sensível á evolução 
concreta dos projetos e medidas. 
Na articulação e transversalidade da ENIND com todas as políticas públicas e objetivos 
estratégicos do Município de Azambuja assenta a chave para que o processo de 
elaboração e implementação por um lado, os resultados do PMIND Azambuja + Igual, 
por outro lado, marquem um antes e um depois na vida e na capacitação deste território 
e da sua população como um todo. 
 
Métodos definidos para a recolha de dados e estrutura do Relatório de 
Diagnóstico do Concelho de Azambuja 
Ao trabalho referido no ponto anterior foram ainda incorporados os Guias para a 
Integração a Nível Local da Perspetiva de Género em diferentes áreas de políticas 
públicas, o KIT de Ferramentas de Diagnósticos Participativos, do Projeto Local Gender 
Equality, e a Lista de Indicadores do Procedimento Concursal de apoio aos PMIND, para 
a definição da metodologia subjacente à recolha dos dados necessários à elaboração do 
presente Relatório de Diagnóstico. 
O envolvimento, desde o primeiro momento, de todos/as os/as agentes nas sucessivas 
fases do PMIND, foi assumido como uma prioridade e determinou a informação a 

recolher 
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e a lista de indicadores de igualdade a nível local. Esta opção assenta em dois objetivos 
que se revelam estratégicos e decisivos a curto, médio e longo prazo para a adoção e 
implementação do PMIND:  
1) Enquadrar a realização do diagnóstico que este documento apresenta; 
2) Definir para o médio e longo prazo um quadro de indicadores que seja atualizado e 
monitorizado ao longo do tempo, garantindo a sua lógica participativa e de 
compromisso de toda a comunidade e responsáveis aos diferentes níveis e áreas, como 
base para a evolução e avaliação da transversalidade da perspetiva de género das 
políticas públicas locais do Município de Azambuja. 
A metodologia de diagnóstico assentou, deste modo, na combinação dos instrumentos 
de diagnóstico participativo, concretamente World Café e inquéritos por questionário a 
funcionários/as da CMA, ao nível da organização, às cidadãs e cidadãos, alunos/as, 
pessoal docente, não docente, encarregadas/os de educação dos diferentes níveis de 
ensino, trabalhadores/as, direções de empresas, associações locais e instituições da 
economia social, ao nível do território. 
A recolha de dados quantitativos, numa perspetiva evolutiva ao longo do tempo, dos 
Balanços Sociais da CMA ao nível da organização, do INE e da Pordata, ao nível do 
território, enquadram e permitem uma melhor utilização e interpretação dos resultados 
dos instrumentos de diagnóstico participativos referidos. 
A disponibilidade de dados quantitativos por município é bastante menor do que a 
mesma disponibilidade por NUTS e, ainda menor, como facilmente se compreende, do 
que a disponibilidade de informação estatística ao nível da realidade nacional. 
No âmbito desta dificuldade, uma parte significativa dos indicadores desagregados por 
sexo tem origem nos Censos. Como apenas são conhecidos os dados preliminares de 
2021, os dados dos Censos de 2011 são frequentemente os últimos dados disponíveis. 
Sempre que possível foram procuradas alternativas de dados mais recentes. No entanto, 
essas alternativas nem sempre existem. 
Quando neste contexto, são utilizados os dados dos Censos de 2011 o objetivo é que se 
compreendam as tendências de uma determinada dimensão da realidade. 
A fase de discussão do presente diagnóstico, prévia à elaboração do Plano Municipal 
Igualdade e Não Discriminação, beneficiará desses dados e da perspetiva de evolução e 
tendências que os mesmos permitem, mesmo quando os últimos dados disponíveis são 
de 2011. 
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2. Diagnóstico da Vertente da Organização da Câmara Municipal de 
Azambuja 
O diagnóstico no âmbito da organização da autarquia colocou o foco em três dimensões: 

1. A igualdade de género nos órgãos de decisão aos diferentes níveis e na 
organização dos recursos humanos a partir de diferentes indicadores do Balanço 
Social de 2020, com destaque para os dias de ausência por razões de 
parentalidade, de assistência à família e de opções na prestação de trabalho 
extraordinário; 

2. A transversalidade e articulação da igualdade de género e não discriminação 
entre as diferentes áreas de políticas públicas, prioridades políticas, programas, 
projetos, documentos estratégicos locais e relacionamento de parceria com 
diferentes stakeholders; 

3. A análise do site da CMA na linguagem, nas imagens e na visibilidade da 
perspetiva da igualdade de género. 

A igualdade de género nos órgãos de decisão política ao nível da Autarquia de 
Azambuja 
Das eleições autárquicas de 2021 resultou um executivo municipal, que num total de 
sete elementos, com e sem pelouros, integra 3 mulheres, ou seja 43% (dados do site da 
CMA).  
A composição do executivo com pelouros regista um total de quatro pessoas, dois 
homens e duas mulheres, ou seja, uma situação de paridade. Os dois homens eleitos 
assumem a Presidência e a Vice-Presidência. As duas mulheres assumem pelouros que 
no conjunto não configuram as áreas consideradas em geral, como “tradicionalmente 
femininas”. 
A Assembleia Municipal (AM) é presidida por uma mulher. A mesa da AM, num total de 
três elementos, é constituída por duas mulheres, 67%, e por um homem, 33%. 
No conjunto de 24 membros eleitos/as para a AM, 9 são mulheres, 32%, e 19 são 
homens, 68%. 
Nas Juntas de Freguesia (JF), em sete, as presidências são todas no masculino.   
Em todas as JF a percentagem de mulheres nos executivos é de 33%, ou seja, uma 
mulher em três elementos.  
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Na dimensão das Assembleia de Freguesia (AF), apenas a de Alcoentre é liderada por 
uma mulher (dados dos sites das JF).  
No total da composição das AF a percentagem de mulheres varia entre o máximo de 
57%, Vale Paraíso, e o mínimo de 30,7%, Azambuja. 

Tabela 1 - Percentagem de Mulheres nas Assembleias de Freguesia 
ASSEMBLEIA DE FREGUESIA  PERCENTAGEM DE MULHERES 
VALE PARAÍSO  57% (quatro num total de sete) 
ALCOENTRE  44% (quatro num total de nove) 
AVEIRAS DE BAIXO  44% (quatro num total de nove) 
VILA NOVA DA RAINHA  42, 8% (três num total de sete) 
AVEIRAS DE CIMA  33% (três num total de nove) 
MANIQUE DO INTENDENTE, V. N. S. 
PEDRO, MAÇUSSA 

 33% (três num total de nove) 
AZAMBUJA  30,7% (quatro num total de treze) 

Fonte: Site das Respetivas JF 

 

A igualdade de género ao nível dos recursos humanos da Câmara Municipal de 
Azambuja 
Ao nível dos cargos de direção da autarquia, a percentagem de homens e mulheres 
surge como equilibrada. No Balanço Social de 2020, o Quadro 3 – Contagem dos 
trabalhadores por cargo/carreira segundo o nível de antiguidade e de género, mostra 
que no total de 13 dirigentes intermédios, não havendo registo da existência de 
dirigentes superiores, constam 7 homens e 6 mulheres. 
De acordo com os dados salientados, a partir dos resultados preliminares dos Censos 
2021, no conjunto dos trabalhadores/as da Administração Pública Local de Azambuja, 
desde 2009 que o número de mulheres é superior ao dos homens. No Balanço Social de 
2020, no total de 407 funcionários/as 280 eram mulheres e 127 eram homens.  
Nos Balanços Sociais das autarquias, um indicador fundamental na análise de género 
relativamente aos recursos humanos, tendo em conta a centralidade da conciliação 
entre a vida profissional, familiar e pessoal na ENIND, é o que revela a contagem dos 
dias de ausência ao trabalho durante o ano, por cargo/carreira segundo o motivo de 
ausência.  
Entre os diferentes motivos de ausência, há dois particularmente relevantes na 
avaliação da evolução dos papéis de género na partilha de responsabilidades familiares: 
a ausência por parentalidade e a ausência por razões de assistência à família. No 
primeiro caso trata-se essencialmente, do gozo das licenças por parentalidade; no 
segundo caso, do gozo dos direitos de assistência à família (acompanhamento de 
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familiares – descendentes, ascendentes, entre outros, de acordo com a legislação e os 
acordos coletivos). 
De acordo com os dados do Balaço Social de 2020 da Autarquia Local de Azambuja, é 
possível observar: 

1. Num total de 321 dias de ausência por motivos de proteção na parentalidade, 88 
foram gozados por homens e 233 por mulheres. 
No entanto, se a análise for mais específica em função do cargo/categoria, é 
interessante verificar que nas Carreiras Gerais – Técnico Superior num total de 
38 horas, 33 foram ausências no masculino e 5 no feminino. 
No mesmo sentido, nas carreiras Gerais – Assistente Operacional, num total de 
59 dias, 55 foram ausências de homens e 4 de mulheres. 
No sentido contrário, nas carreiras Gerais – Assistente técnico, de um total de 
221 dias, 221 dias foram ausências de mulheres. 

2. Nos dias de ausência por Assistência a Familiares, num total de 290 dias, 285 
foram ausências de mulheres e 5 ausências de homens.  
Os dados relativos às ausências por parentalidade no ponto 1, desde logo os que 
apresentam uma maior número de dias gozados pelos pais, relativamente às 
mães, para além de serem um tema a aprofundar durante a implementação do 
PMIND sugerem uma pergunta para reflexão: será que os sinais de mudanças na 
maior utilização pelos pais homens dos dias por motivos de proteção na 
parentalidade, que continua a não se verificar no motivo de assistência a 
familiares, são essencialmente explicados pela natureza pró-ativa das licenças 
por parentalidade na promoção e compensação da partilha entre homens e 
mulheres? Ou ainda, porque os casais que partilhem o máximo de dias possíveis 
da licença vêm a duração da licença aumentar um mês? 

3. Outro indicador relevante é o da contagem das horas de trabalho extraordinário, 
diurno e noturno, por sexo. Só se tendo verificado contagem de horas relativa 
ao trabalho diurno, num total de 1371 horas, 945 foram dadas por homens e 426 
por mulheres. Ou seja, estes números surgem alinhados com a tendência 
esperada de os homens estarem mais disponíveis para o trabalho extraordinário 
do que as mulheres, tendo em conta a maior ocupação destas com as 
responsabilidades familiares e domésticas. 
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4. No caso das horas de trabalho normal noturno, num total de 978 horas, 662 são 
de mulheres e 316 de homens. Estes dados são inesperados face ao número 
anterior e terão que ser explorados no processo de elaboração do PMIND 
Azambuja + Igual, no sentido de se perceber a sua razão.  
 

5. Na dimensão do número de trabalhadores/as por cargo/carreira segundo o nível 
de escolaridade e o sexo, os homens surgem em maior número do que as 
mulheres no grupo correspondente a quatro anos de escolaridade.   
Nos grupos de mais anos de escolaridade, desde os 6 anos até à licenciatura, as 
mulheres trabalhadoras são em maior número do que os homens. 
 

6. O Quadro 3 – Contagem dos trabalhadores por cargo/carreira segundo o nível 
de antiguidade e de sexo, do Balanço Social 2020, apresenta dois dados 
interessantes. Por um lado, com a exceção dos grupos de trabalhadores/as com 
15 a 19 anos, e 40 e mais anos de serviço, as mulheres são a maioria dos 
trabalhadores/as, maioria que se repete tendo em conta os anos de serviço. 
Por outro lado, a análise do mesmo quadro salienta o facto de ser maior o 
número de mulheres em praticamente todas as carreiras. A única que contraria 
muito ligeiramente esta tendência, é a carreira de dirigentes intermédios onde 
a diferença entre mulheres e homens é a de menos uma mulher, como já 
referido. 
 

7. Por fim, em relação ao indicador do número de trabalhadores/as com deficiência 
por cargo/carreira e sexo, num total de 8, cinco são homens e três são mulheres, 
todos na Carreira Geral de Assistente Operacional e com idades a partir do grupo 
de 30-35 anos. 

Transpondo estes dados para as dimensões a considerar como relevantes no processo 
de elaboração do PMIND Azambuja + Igual, parecem ser claras desde logo: 

 A da formação em igualdade de género, com particular ênfase na conciliação da 
vida profissional, familiar e pessoal; 

 A da consideração das medidas a adotar pela autarquia, na qualidade de 
empregadora e na sua política de gestão de recursos humanos, na promoção da 
igualdade de género, com o mesmo enfoque referido no tema da conciliação, 
sobretudo na promoção da utilização pelos homens dos seus direitos enquanto 
pais; 
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 A da consideração das medidas a adotar pela autarquia, ainda no âmbito da 
gestão dos recursos humanos, relativamente à eliminação dos obstáculos à 
progressão na carreira das trabalhadoras. 

A transversalidade e articulação da igualdade de género e não discriminação nas 
diferentes áreas de políticas públicas e prioridades políticas da CMA 
No âmbito da análise focada na transversalidade e articulação da igualdade de género e 
não discriminação, nas diferentes áreas de políticas públicas, prioridades políticas e 
documentos estratégicos na perspetiva de género, foi feita a análise exaustiva do site 
do Município de Azambuja.   
O trabalho desenvolvido implicou, no âmbito das políticas públicas e prioridades 
políticas, a leitura analítica dos conteúdos de cada separador, com particular atenção 
para os separadores Autarquia, Serviços, Serviços On-Line, Informações, HubsLisbon, 
Participação e Cidadania. 
No quadro seguinte são identificados os “sub-conteúdos” aos quais se dedicou 
particular atenção na análise. 
 
Tabela 2 - Site da CMA: O Foco da Análise na Perspetiva Transversal e Integrada da Igualdade de Género 

Autarquia Serviços Serviços On-
Line 

Informações HubsLisbon Participação e 
Cidadania 

- Câmara 
Municipal 
- Assembleia 
Municipal 
- Juntas de 
Freguesia 
-Documentação 
 

- Todas as áreas 
de políticas 
incluídas no 
separador sem 
exceção 

- Balcão 
Empreendedor 
- Consulta 
Planos 
Municipais 
Organização do 
território 
- Mapas 
Estatísticos 

- Notícias 
- Publicações 

- HubsLisbon 
Azambuja 
- AZB+ 
- Comércio 
Local 
- Formação 

- Plano 
Municipal para 
a Igualdade 
 

Fonte: Site da CMA 

A esta análise somou-se um exercício simples de introdução no motor de busca por 
“igualdade de género”. O resultado apresentou um total de 11 referências, quatro 
relativas ao PMIND e uma ao Protocolo de Cooperação com a Comissão para a Igualdade 
de Género e Cidadania. 
Com o objetivo de confirmar, com o maior rigor, o número e âmbito das referências 
anteriores, foi realizada uma segunda exploração do motor de busca com a palavra 
“igualdade”. Para além das 11 identificadas no primeiro exercício, surgiram mais três 
num total de cinquenta. Concretamente, sobre a celebração do Dia Municipal da 
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Igualdade, o lançamento do livro “O Longo Caminho para a Igualdade. Mulheres e 
Homens no século XXI”, pelo Fórum IGEN, e finalmente, sobre a iniciativa “All In Rumo 
à Igualdade no Desporto” no âmbito da divulgação das Propostas Semanais de ação e 
Atividades Dirigidas aos Jovens. 
As restantes 47 referências relacionavam-se predominantemente, com as áreas da 
educação, da deficiência e da igualdade nos concursos públicos. 
O objetivo deste exercício foi verificar que áreas de políticas públicas, de dimensões das 
prioridades políticas integravam a igualdade de género. Com a exceção da iniciativa de 
promoção da igualdade no desporto, as restantes referências surgiram circunscritas ao 
âmbito da igualdade de género. 
A combinação da análise do site do Município de Azambuja, de acordo com a 
metodologia explicitada acima, e dos resultados do exercício de introdução das palavras 
“igualdade de género” e “igualdade” no respetivo motor de busca, permite identificar 
quatro dimensões chave para serem trabalhadas no processo de elaboração e adoção 
do PMIND Azambuja + Igual: 

 A introdução e visibilidade da transversalidade da perspetiva da igualdade e não 
discriminação nas diferentes áreas de política, e enquanto área de política e de 
prioridade política autónoma;  

 A assunção da igualdade de género como condição para o desenvolvimento 
económico e coesão social do território, e não “apenas” ou “para além de” uma 
questão de cidadania e participação. A igualdade de género como uma área de 
política autónoma e que integra de forma transversal a visão de 
desenvolvimento de uma sociedade, ou seja, que implica a articulação e 
transversalidade com todas as outras políticas; 

 A articulação, integração e coerência das medidas de políticas públicas de 
igualdade nos diferentes documentos, projetos e parcerias estratégicas da CMA; 

 A definição dos públicos-alvo a envolver em cada momento e dimensão de ação. 
As coletividades surgem como um ponto forte na dinâmica do Concelho, com 
uma abrangência importante nas áreas de intervenção, e são deste modo 
consideradas agentes importantes a envolver e capacitar na perspetiva de 
género, desde logo a partir da sua relação com a autarquia. O mesmo se aplica 
às escolas, empresas, de outros municípios nacionais e estrangeiros, entre 
outros atores que são parte do quotidiano e da dinâmica da CMA; 

 A dimensão da linguagem, das imagens e da organização do site do município.   
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A Igualdade como condição para o desenvolvimento global, equilibrado e 
sustentável de Azambuja   
Subjacente à transversalidade da igualdade de género em todas as áreas de política e 
de gestão da autarquia está o facto de a igualdade ser condição para o desenvolvimento. 
Dito de outra forma, é importante sublinhar que os países mais desenvolvidos, de 
acordo com os sucessivos Relatórios de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas 
(Human Development Reports 1990-2020 | Human Development Reports (undp.org), 
são ao mesmo tempo os países onde os indicadores da igualdade de género também 
são mais positivos. 
Não se trata de uma “simples coincidência”. Trata-se de uma relação de causa-efeito. 
Garantir que o PMIND Azambuja + Igual é um passo e eixo estratégico determinante na 
visão de desenvolvimento económico, social, ambiental, cultural, demográfico, de 
qualidade de vida, de capacidade de competir com os territórios vizinhos na atração de 
investimento, de retenção e captação de talento, na inovação e processo de transição 
digital é o grande objetivo do processo a desenvolver nas fases seguintes.  
Alguns exemplos de concretização da integração, transversalidade e articulação 
da igualdade de género nas políticas públicas e prioridades políticas da autarquia  
Do ponto anterior, conclui-se como importante deste diagnóstico, com um fortíssimo 
simbolismo, a consideração da decisão de passar o PMIND Azambuja + Igual da parte da 
Participação e Cidadania do site da Câmara Municipal, para a parte dos “Serviços” de 
forma autónoma.   
O separador dos “Serviços” corresponde às áreas de políticas públicas e de intervenção 
da autarquia de Azambuja. É nesse mesmo espaço que se propõe que passe a estar a 
área da igualdade de género como política pública local autónoma, que será construída 
e definida com a adoção do PMIND. Não apenas no espaço temporal deste primeiro 
plano, mas espera-se, de forma permanente no médio e longo prazo.    
Como exemplo da concretização da perspetiva transversal e integrada da política 
pública local de igualdade de género, o documento AZAMBUJA 2025: uma estratégia 
com um rio de oportunidades - Estratégia de Desenvolvimento 2025 e Plano de Acção 
2030, da responsabilidade da Câmara Municipal, pela sua natureza prospetiva e 
multidimensional na análise do município de Azambuja é uma base de trabalho 
significativa. 
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Na perspetiva do parágrafo anterior são salientadas as dimensões que configuram o 
ponto de partida para a articulação e integração transversal da igualdade de género: 

 A atratividade que o território apresenta à fixação de pessoas “enquanto bacia 
de recursos humanos”, o desafio de elevar o nível de qualificações, e a prioridade 
de desenvolvimento de um “projeto educativo de excelência”; 

 A dependência do processo de reorganização e valorização do tecido produtivo 
de uma aposta na qualificação de recursos humanos assente no alargamento das 
alternativas do percurso escolar no concelho e da aproximação entre as 
qualificações e as necessidades reais das empresas; 

 “O desafio de conferir sustentação aos pilares de um modelo residencial que 
ofereça os vetores de modernidade exigidos pelos modernos estilos de vida” 
numa perspetiva abrangente dos elementos promotores da qualidade de vida, 
que coincidem com áreas de intervenção municipal, concretamente, educação, 
segurança, equipamentos coletivos, acessibilidades e mobilidade, e qualificação 
dos espaços públicos; 

 A sustentação da base empresarial e dos postos de trabalho como vetores chave 
na promoção da qualidade de vida; 

 A boa governança associada à capacitação institucional da administração 
autárquica, à capacitação da sociedade civil e à melhoria dos processos de 
participação pública, à monitorização, avaliação e ajuste das políticas e 
propostas; 

 A importância da componente migratória no crescimento populacional; 
 Os índices de envelhecimento e de dependência dos jovens como 

constrangimentos ao desenvolvimento e uma preocupação em matéria de 
sustentabilidade económica e social; 

 A importância da implementação de redes de conhecimento e de inovação e de 
empresários jovens. 

De igual modo, o projeto Hubs Lisbon Azambuja deverá integrar a igualdade de género 
como uma condição para o desenvolvimento, inovação, transição digital, 
sustentabilidade ecológica e social de Azambuja, na sua relação com a Lezíria do Tejo, 
Portugal e a Europa. 
Duas condições de base para o sucesso do PMIND Azambuja + Igual 
O processo de elaboração do PMIND Azambuja + Igual tem como principal desafio 
assentar num trabalho que tem tanto de exaustivo, meticuloso e exigente, como de 
pragmático e assertivo.  
Por um lado, partir do presente diagnóstico com a exigência que se impôs desde o início 

do 
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processo de candidatura para a adoção do PMIND. Ou seja, um diagnóstico assertivo e 
tão exaustivo quanto possível. 
Por outro lado, como condição decisiva, comprometer os/as responsáveis políticos/as, 
dirigentes dos diferentes serviços e departamentos da autarquia, sem esquecer as 
Juntas e Assembleias de Freguesia, a Assembleia Municipal, e através destes toda a 
comunidade, todos os atores das diferentes áreas e dimensões do quotidiano e que 
importam para o desenvolvimento de Azambuja. 
O estudo e a evidência científica das condições prévias fundamentais para o sucesso nos 
resultados de medidas como os PMIND, apontam em primeiro lugar o papel decisivo das 
lideranças, e logo a seguir o consequente envolvimento de todos os públicos-alvo em 
todas as fases do processo (consultar para aprofundamento desta questão o estudo da 
Confederação Empresarial de Portugal, “Desafios à conciliação família-trabalho”, 
dezembro de 2018, que faz uma revisão da literatura sobre várias questões, entre as 
quais, as condições prévias referidas).  
Os Inquéritos por questionário – Resultados  
A organização da aplicação dos questionários foi trabalhada para que o objetivo base do 
PMIND Azambuja + Igual, assumido desde a decisão de a CMA se candidatar ao projeto, 
fosse garantido: a participação e envolvimento de todos e de todas nas suas diferentes 
fases. 
Este objetivo não é fácil de se atingir. O número de respostas é menor do que o esperado 
e implicou um esforço significativo da EIVL. Revela-se assim, fundamental insistir e 
persistir nos “pequenos passos” que surjam como os mais adequados ao longo de todo 
o processo associado ao PMIND.  
Os resultados dos questionários são apresentados neste relatório de forma simples e 
assentes na ideia de que “uma imagem pode valer mais do que mil palavras”. Ou seja, a 
cada pergunta dos questionários corresponderá a imagem que torna imediato e 
intuitivo o resultado das respostas. 
A opção assumida resulta de algumas dificuldades que surgiram nas condições para a 
prossecução da estratégia de distribuição dos questionários e na adesão dos diferentes 
públicos-alvo. 
As dificuldades foram previstas até certo ponto, sendo um dado de extrema relevância 
a ter em conta na elaboração e implementação do PMIND no CA. Nessas fases, o foco 
deve estar na forma de ultrapassar essas dificuldades, de modo que seja possível reduzi-

las.  
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O tratamento dos dados teve, assim, em conta o facto de nem sempre ter sido possível 
recolher uma amostra abrangente e representativa dos diferentes públicos-alvo, o que 
limita o número de conclusões a que podemos chegar com confiança. 
Consequentemente, verificaram-se limitações na obtenção de análises específicas para 
os diferentes grupos e o estudo da existência de diferenças significativas entre estes.  
Apresentamos, de seguida, a caracterização da amostra e as conclusões que foi possível 
retirar, quer a nível global, quer a nível mais específico.  
A apresentação dos resultados dos inquéritos é organizada em três fases. Num primeiro 
momento são apresentados os resultados dos questionários aplicados na organização 
da autarquia.  
No segundo ponto, sobre o território de Azambuja, são apresentados os resultados dos 
grupos-alvo que foram possíveis de ser trabalhados, tendo em conta o número mínimo 
de respostas necessárias para a sua validação, ou seja, 30 respostas. Logo de seguida, 
num terceiro momento, são apresentados os resultados dos questionários dos cidadãos 
e das cidadãs do município. 
Resultados Autarquia 
Numa amostra total de 35 respostas aos questionários, 24 das inquiridas são mulheres, 
69%, e 11 são homens, 31%. Naturalmente a diferença entre as mulheres e homens que 
responderam ao inquérito terá que ser tida em conta na interpretação dos resultados. 

 
Figura 1 - Distribuição da Amostra do Grupo-Alvo Autarquia por Sexo 

 
A escolaridade das pessoas ao nível da autarquia que participaram no inquérito é 
tendencialmente elevada. Mais de 50% têm bacharelato ou licenciatura, e a segunda 
maior percentagem das respostas, 23%, corresponde ao nível do secundário. 

31%

69%

Homens
Mulheres
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Figura 2 - Distribuição dos/as Inquiridos/as da Autarquia por Escolaridade 

 

A diferença percentual de mulheres e de homens que respondem exercer cargos de 
chefia é de 3,8 p.p. 
Se cruzarmos estes dados com os da amostra do inquérito, onde os homens 
correspondem a cerca de um terço dos inquiridos, pode concluir-se que mais de metade 
do total de homens exercem cargos de chefia.  

 
Figura 3 - Distribuição por Sexo e Cargos de Chefia na Autarquia 

 
De acordo com as respostas à questão sobre a importância do tema da Igualdade de 
género, 97% respondem afirmativamente. 60% consideram o tema muito importante e 
37% importante. Apenas 3% respondem pouco importante e não prioritário. 
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Figura 4 - Importância Individual do Tema da Igualdade de Género para os/as Inquiridos/as da Autarquia 

 
Os três gráficos seguintes, as figuras 5, 6 e 7, ganham numa leitura conjunta. As 
respostas dos/as inquiridos/as apontam para duas ideias-chave. Por um lado, a 
esmagadora percentagem, nos dois casos 83%, nunca se sentiu, nem conhece situações 
de discriminação.  
Nas carreiras da função pública os salários são iguais para homens e mulheres, o que 
poderia explicar uma percentagem tão elevada de respostas negativas. No entanto, a 
progressão nas carreiras, entre outras questões, já introduz alguma subjetividade.  
A pergunta sobre o conhecimento de alguma situação de discriminação é mais ampla e 
não se restringe ao universo dos/as funcionários/as da autarquia, mas abrange o 
conhecimento pessoal alargado à sociedade em geral. 
A consulta dos dados da página da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 
(CITE) sobre as queixas relativas a situações de discriminação que anualmente dão 
entrada nesta instituição, induz numa tendência que se equipara às respostas obtidas. 

 
Figura 5 – Percentagem de Inquiridos/as que já Sentiram Discriminação de Género no Trabalho 
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Figura 6 - Percentagem de Inquiridos/as da Autarquia que conhece situações de Discriminação de Género no 

Trabalho 
 
Possíveis interpretações para a possibilidade de se confirmar uma tendência no sentido 
dos resultados das figuras 5 e 6 podem ser por exemplo, a dificuldade individual em 
assumir situações de discriminação, um nível baixo de conhecimento sobre o que é a 
discriminação em função do género, sobre como se efetua, o receio das consequências 
na situação do emprego, face aos colegas, familiares e amigos.  
Uma outra possibilidade de interpretação dos dois resultados anteriores, é a que se 
expressa nas respostas sobre o conhecimento dos mecanismos, instrumentos legais 
existentes para combater por um lado, e proteger situações de discriminação em função 
do género, por outro. 
Apenas 40% das pessoas inquiridas respondem conhecer os mecanismos a que podem 
recorrer. Os restantes 60% dividem-se entre 34% que não sabem, e 26% que afirmam 
não existirem quaisquer instrumentos de proteção em situações deste tipo de 
discriminação. 

 
Figura 7 - Assunção dos/as Inquiridos/as sobre Mecanismos a que Recorrer em Caso de Discriminação de Género 
 
Os próximos seis gráficos resultam das respostas relativas à avaliação dos/as 
funcionários/as da autarquia sobre a cultura organizacional desta instituição na 
dimensão da igualdade de género. 
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A parte mais significativa das respostas, 83%, varia entre a posição de discordância em 
relação à possibilidade de os homens terem vantagem face às mulheres, na progressão 
das carreiras, 37%, e a posição de “não concordo, nem discordo”, 46%. 
A resposta afirmativa tem 11% das respostas. Se recuarmos às perguntas sobre 
conhecimento de situações de discriminação de género “apenas” 17% respondiam 
afirmativamente. 
Apesar de uma diferença de 6 p.p. pode deduzir-se uma certa coerência entre os 
resultados. 

 
Figura 8 – Perceção dos/as Inquiridos/as da Autarquia Sobre a Possibilidades de os Homens terem mais 

Facilidade na Progressão de Carreira 
 

Também é coerente que a maioria dos/as funcionários/as respondam que a autarquia 
apoia as mulheres no regresso ao trabalho por motivos de maternidade. 
Mais uma vez, a proporção das pessoas que respondem sim, 89%, está dentro da 
percentagem de pessoas que afirmam não conhecer situações de discriminação em 
função de género, 83%. Também aqui a diferença é de 6 p.p. 

 
Figura 9 - Perceção dos/as Inquiridos/as da Autarquia sobre se a mesma apoia as colaboradoras durante o 

período de gravidez e no regresso ao trabalho 
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Os resultados da avaliação da cultura de género ao nível das chefias introduzem alguma 
discrepância entre o que se esperaria, desde logo tendo em conta o referido nos gráficos 
anteriores, e as respostas obtidas. 
Face aos resultados sobre discriminação e as duas questões anteriores, relativamente à 
possibilidade de os homens progredirem mais facilmente na carreira, e o apoio da 
autarquia às trabalhadoras no regresso ao trabalho após licença parental inicial, 
“apenas” 60% respondem que “em geral, as chefias são comprometidas com a igualdade 
de género”. 
Nas restantes possibilidades de resposta, 26% afirma não saber, e 14% considera que 
“em geral, são pouco comprometidas com a igualdade de género”. 

 
Figura 10 - Avaliação dos/as Inquiridos/as da Autarquia às Chefias quanto à Igualdade de Género 

 
A discrepância entre respostas a questões que têm correlação entre si, como referido 
no parágrafo anterior, é acentuada com os resultados da figura seguinte, que procura 
avaliar a cultura organizacional da autarquia no seu todo relativamente à promoção da 
igualdade de género. 
A possibilidade de resposta que afirma que “a igualdade de género faz parte da cultura 
da autarquia” foi a selecionada por 43% das/as inquiridos/as. A segunda resposta mais 
escolhida é “não sei” com 28%. 
A resposta que coloca a possibilidade de essa cultura ser “diferentes consoante os 
departamentos e chefias” resulta em 23%. 
Finalmente, apenas 6% afirma que a igualdade de género não faz parte da cultura da 
autarquia. 
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Figura 11 - Avaliação dos/as Inquiridos/as da Autarquia à Cultura da Mesma Quanto à Igualdade de Género 

 
Face aos resultados do gráfico anterior, a figura seguinte sobre o conhecimento 
comparado entre a autarquia de Azambuja e as autarquias vizinhas em matéria de 
igualdade de género, não surpreendem tanto. 
A hipótese de resposta mais escolhida é “não concordo, nem discordo” com 37%, 
seguida da hipótese “concordo” com 34%. 
Apenas 6% discordam, como 6% concordam completamente e 17% assumem não saber. 

 
Figura 12 - Perceção dos/as Inquiridos/as da Autarquia da mesma como Exemplo Relativamente aos Municípios 

Vizinhos na área da Igualdade 

A questão sobre a igualdade e não discriminação na partilha de informação entre os 
serviços tem uma clara maioria de respostas favoráveis, 66%. A opção concordo foi 
escolhida por 40% dos/as inquiridos/as e a segunda opção mais selecionada com 26% 
foi “concordo totalmente”. 
Apenas 14% consideram haver desigualdade e discriminação na partilha da informação 
entre os diferentes serviços.  
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Figura 13 - Perceção dos/as Inquiridos/as da Autarquia sobre a Existência de Igualdade na Partilha de 
Informação/Comunicação Interna nos Serviços 
 
A última questão é relativa ao grau de mobilização dos/as inquiridos/as para a promoção 
da igualdade de género. 
Para interpretar e avaliar melhor os resultados, importa recuperar as respostas sobre a 
importância da igualdade. Num total de 97% dos/as inquiridos/as, 60%consideram a 
igualdade como uma questão muito importante, e 37% como importante. 
A avaliação do grau de mobilização para a promoção da igualdade regista 66% dos/as 
inquiridos/as moderadamente mobilizados, e 20% elevadamente mobilizados. 
Comparando os resultados, parece clara a incoerência das respostas sobre a importância 
da igualdade quando comparadas com as relativas ao grau de mobilização para a 
promoção da igualdade de género e do PMIND Azambuja + Igual. 

 
Figura 14 - Grau de Mobilização dos/as Inquiridos/as da Autarquia para a Promoção da Igualdade de Género 
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Alguns pontos importantes para discussão e aprofundamento no processo de 
elaboração e implementação do PMIND Azambuja + Igual 
Na leitura dos dados apresentados, são identificados quatro resultados que importa 
salientar e ter em conta nas fases seguintes do projeto Azambuja + Igual. 
Em primeiro lugar, 66% das pessoas que responderam são mulheres e 58% do total dos 
inquiridos tem, pelo menos, frequência do Ensino Superior. 
Em segundo lugar, há uma clara discrepância entre os elevados graus de importância da 
igualdade de género assumidos pelas pessoas inquiridas – 95% consideram muito 
importante e importante – e a mobilização para a promoção da igualdade de género – 
apenas 26% assumem mobilização elevada e 45% diz-se “apenas” moderadamente 
mobilizada.  
Na diferença expressiva entre a importância e a mobilização para a igualdade de género, 
está um desafio central para o PMIND de Azambuja. De facto, a “sensibilidade” para o 
tema não corresponde à “interiorização” pela comunidade e à “mudança” dos 
comportamentos individuais na defesa e promoção da igualdade de género, como eixo 
determinante do desenvolvimento das sociedades e do potencial, realização e felicidade 
de cada pessoa, mulheres e homens. 
Em terceiro lugar, e na relação com o segundo resultado, a perspetiva de que “não há” 
discriminação de género e consequentemente, nas mesmas percentagens (83%), a 
assunção pela maioria das pessoas inquiridas de que nunca se sentiu discriminada. 
Em quarto e último lugar, os resultados ao nível da organização da CMA que sugerem 
pouca reflexão sobre a igualdade de género. A percentagem considerável de respostas 
“não sabe”, “não concordo, nem discordo” às perguntas sobre a maior facilidade de os 
homens progredirem na carreira na autarquia, na avaliação das chefias quanto à 
igualdade de género e na avaliação da CMA na área da igualdade de género, tendo em 
conta os municípios vizinhos, são um exemplo claro disso. 
Um último dado, no âmbito da pouca reflexão e interiorização da igualdade de género, 
é revelado pela fragmentação das respostas à pergunta sobre a comparação entre os 
municípios vizinhos e a CMA na área da igualdade. Se 34% concordam com a CMA como 
exemplo, o conjunto das respostas “não concordo, nem discordo” e “não sei” somam 
54%. “Apenas” 6% são taxativos nas opções “concordo totalmente” e “discordo”. 
Um outro exemplo, é o da pouca robustez e coerência revelada no cruzamento das 
respostas a perguntas relacionadas entre si, no caso, as perguntas sobre a CMA e a 
promoção da igualdade de género. Se para 89% das pessoas inquiridas, a autarquia 
apoia as colaboradoras no regresso ao trabalho após a parentalidade e 60% considera 
que as chefias são, em geral, comprometidas com a igualdade, apenas 43% considera 

que a 
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igualdade de género faz parte da cultura organizacional da autarquia, sendo que 28% 
não sabem e 23% consideram que varia entre os diferentes departamentos e chefias. 
Todos estes dados são pontos importantes, nos pontos fracos e fortes que englobam, 
na próxima etapa de discussão deste relatório com os diferentes públicos-alvo e de 
elaboração do PMIND Azambuja + Igual. 
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3. Diagnóstico da Vertente do Território da Câmara Municipal de Azambuja 
De acordo com os Censos realizados até hoje, o Concelho da Azambuja aumentou 
sempre a população residente entre 1981 e 2011, de 19 768 pessoas para 21 814 
pessoas respetivamente, tendo baixado ligeiramente em 2021 para 21 421 pessoas (-
1,8%). 
No total da população residente, ao contrário da realidade nacional e da região da 
Lezíria do Tejo onde se insere, Azambuja não se caracteriza por uma evolução da 
população onde o número de mulheres é sempre mais elevado do que o dos homens.  

Tabela 3 - População Residente por Género: a Diferença na Tendência de Azambuja 
Pop.  
Feminina/Masculina 

1981 2001 2011 2021 

Portugal 5 095 299/4 737 715 5 355 976/5 000 141 5 515 578/5 046 600 5 430 098/4 917 794 
Lezíria do Tejo 119 746/114 311 123 918/116 914 128 305/119 148 123 114/113 018 
Azambuja 10 028/9740 10 303/10 535 10 783/11 031 10 735/10 686 

Fonte: Pordata (a partir de resultados preliminares censos 2021 e separador municípios/população) 

Face a esta realidade, o facto de a Azambuja apresentar dos números de Relação de 
Masculinidade (RM - número de homens por 100 mulheres) mais elevados do conjunto 
dos 385 municípios, não surpreende face ao histórico deste indicador em Azambuja. Nos 
anos mais recentes de realização dos Censos, Azambuja é o 9º (102,3) em 2001, o 4º 
(102,3) em 2011 e novamente o 9º (99,5) em 2021. 
No âmbito da análise da realidade populacional, importa olhar para a evolução 
demográfica, nos indicadores que se consideram mais relevantes para uma “fotografia 
rápida”. 
Em primeiro lugar, a evolução do Índice Sintético de Fecundidade ISF (número médio de 
crianças vivas nascidas por mulheres em idade fértil, 15 a 49 anos, pelo período de um 
ano). Com raras exceções, a tendência é positiva na comparação com os números do 
país e da Lezíria do Tejo.  
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Tabela 4 - ISF da Azambuja: quase sempre acima dos valores nacional e da Lezíria do Tejo 

Ano Portugal Lezíria do tejo Azambuja 
2009 1,35 1,37 1,38 
2010 1,39 1,41 1,44 
2011 1,35 1,32 1,20 (exceção total) 
2012 1,28 1,30 1,56 
2013 1,21 1,19 1,20 (exceção parcial) 
2014 1,23 1,21 1,25 
2015 1,30 1,34 1,35 
2016 1,36 1,32 1,40 
2017 1,37 1,28 1,44 
2018 1,41 1,37 1,56 
2019 1,42 1,38 1,38 
2020 1,40 1,40 1,56 (confirmação total) 

Fonte: Pordata (a partir separador Municípios/População) 

Em segundo lugar, a contribuição das mães estrangeiras para o número de nados-vivos. 
Também neste indicador se procurou estabelecer um padrão na comparação com a 
dimensão do país e com os municípios vizinhos da mesma área, a Lezíria do Tejo. 
No total dos anos em que existem dados (Pordata, a partir do INE) os três casos 
observados dividem-se em dois grupos. 
O primeiro corresponde aos anos de 2001 e 2009, o segundo ao período entre 2010 e 
2020. No conjunto dos anos, os valores da percentagem de nados-vivos de mães 
estrangeiras variam entre 1,4% e 13% no caso de Portugal, entre 2,7% e 13% no caso 
dos municípios da Lezíria do Tejo, e entre 1,7% e 17% nos dados de Azambuja. 
Nos anos de 2010, 2013, 2014, 2015, 2018 e 2020, a percentagem de nados-vivos de 
mães estrangeiras é sempre superior no caso de Azambuja.  
Nos anos de 2016 e 2019, esta percentagem é mais baixa na Azambuja do que no país e 
na Lezíria do Tejo.  
Nos anos de 2001, 2009, 2012 e 2017, o valor deste indicador relativamente à Azambuja 
situa-se no meio, entre os valores do país, geralmente superiores, e da Lezíria do Tejo, 
quase sempre inferiores. 
Em terceiro lugar, os saldos migratórios (diferença entre número de pessoas que 
imigram e o número que emigram) e natural (diferença entre o número de nados vivos 
e o número de óbitos). De uma forma simples, os saldos migratórios apenas são 



 
 
 

 
 

31 
 
 

negativos na Azambuja nos anos de 2014 e 2015, quando na média dos concelhos da 
Lezíria do Tejo são nos anos 2013, 2014, 2015 e 2018. Em Portugal, os saldos migratórios 
são negativos entre 2011 e 2016, passando a positivos entre 2017 e 2020. 
Os saldos naturais, com variações, são sempre negativos entre 2009 e 2020. 
Nesta sequência, um dado que surge como relevante no âmbito da elaboração do 
PMIND e na dimensão transversal das políticas públicas locais em geral, é o do Índice de 
Envelhecimento (número de pessoas idosas por 100 jovens). No âmbito dos Censos, este 
indicador tende a ser inferior ao do conjunto dos municípios da Lezíria do Tejo e superior 
à tendência nacional. 

Tabela 5 - Azambuja e o Índice de Envelhecimento: acima da Lezíria do Tejo e abaixo de Portugal 
 1981 2001 2011 
Portugal 44,9 102,2 127,8 
Lezíria do tejo 61,6 139,2 150,4 
Azambuja 52,8 131,6 137,1 

Fonte: Pordata (separador Municípios/População) 

Em quarto lugar, a dimensão das famílias. Por um lado, a sua dimensão média, onde 
mais uma vez, e ainda que com a mesma tendência decrescente, na comparação deste 
indicador com o país e a Lezíria do Tejo, a Azambuja surge no meio – com valores 
inferiores aos da média nacional, mas superiores aos da média da Lezíria do Tejo. 

 
Figura 15 - Dimensão Média das Famílias 

 Fonte: Pordata (a partir do separador Municípios/População) 
Ainda sobre a dimensão das famílias, os números relativos às famílias clássicas por 

número 
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de indivíduos, entre os censos de 1981, 2001, 2011 e 2021. O concelho da Azambuja 
segue a tendência do país e dos seus vizinhos da Lezíria do Tejo: 

 Aumentam significativamente as famílias unipessoais e diminuem de forma 
expressiva as famílias com seis e mais pessoas; 

 Diminuem de forma menos expressiva as famílias compostas por três a cinco 
pessoas; 

 Aumentam, de igual modo, as famílias compostas por duas pessoas. 
Os dados preliminares dos Censos 2021 reforçam claramente esta tendência: 

• Os agregados familiares compostos por 1 pessoa passaram de 1727 em 2011 
para 2135 em 2021; 

• Sobre os agregados compostos por 2 pessoas, apesar de uma ligeiríssima 
descida, menos 25 entre 2011 (2813) e 2021 (2788), pode dizer-se que se 
mantêm com a mesma expressão entre os dois Censos; 

• Os agregados com 3 pessoas diminuem de 1984 para 1841 entre 2011 e 2021; 
• No caso dos agregados com 4 pessoas a diminuição 1255 para 1170; 
• Os agregados com 5 ou mais pessoas, apesar de uma ligeiríssima subida, 

mantêm-se nos mesmos números. De acordo com os Censos de 2011 contavam-
se 418, nos Censos de 2021 contam-se 422 agregados.  

Educação 
Uma dimensão decisiva no diagnóstico para a elaboração do PMIND Azambuja + Igual é 
a da educação da população, sobretudo distinguindo esse indicador entre mulheres e 
homens. Os dados referidos neste ponto são da base de dados da Pordata, a partir dos 
dados do INE. 
Os números da população residente iletrada com 10 e mais anos, de acordo com os 
Censos de 1981, 2001 e 2011, comparando Portugal, municípios do território da Lezíria 
do Tejo e a Azambuja, seguem a mesma tendência evolutiva. Este grupo da população 
desce contínua e significativamente, sendo que se mantém o facto de o número de 
mulheres analfabetas ser sempre superior aos dos homens. 
Um indicador importante é o da população residente do sexo feminino por nível de 
escolaridade em relação à população por nível de escolaridade completa.  
A comparação dos números entre Portugal, Lezíria do Tejo e Azambuja evidencia 
tendências idênticas e dissonantes em determinados níveis de escolaridade. Nestas 
tendências é importante ver os anos em que as mulheres são cinquenta ou mais por 
cento da população por nível de escolaridade completa.  
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A percentagem de mulheres no ensino básico do 1º Ciclo sobe nos três anos dos Censos, 
ainda que, em contracorrente com os números relativos a Portugal e à Lezíria do Tejo, a 
Azambuja não atinja mais de 50% da população com este nível de escolaridade completo 
em 2011 (Pordata/Municípios/Educação). 
No ensino básico do 2º Ciclo a evolução é menos linear. Em nenhum dos três casos a 
percentagem de mulheres atinge os 50%, verificando-se a descida dessa percentagem 
no país e na Lezíria do Tejo em 2011, e na Azambuja em 2002 e em 2011 
(Pordata/Municípios/Educação). 
O caso do ensino básico do 3º ciclo também não atinge uma percentagem igual ou 
superior a 50%. Em Portugal e na Lezíria do Tejo a percentagem sobe pouco, mas de 
forma continuada nos três momentos. A exceção é a Azambuja, em que desce de 48% 
em 1981, para 44% em 2001 e 43% em 2011 (Pordata/Municípios/Educação).   
A percentagem de 50% ou mais de mulheres é alcançada no ensino secundário, nos três 
casos, nos censos de 2001 e 2011 (Pordata/Municípios/Educação). 
O ensino superior revela uma subida contínua da percentagem de mulheres, alcançando 
em 2001 e 2011 mais de 50% de mulheres da população feminina em percentagem do 
total da população por nível de escolaridade completa (Pordata/Municípios/População). 
Último dado na área da educação da população, mas muito importante para uma 
perspetiva da escolaridade da população no futuro, a percentagem de recém-nascidos 
cujas mães têm ensino superior.  
A literatura é vasta na identificação da relação entre os níveis de escolaridade dos pais 
em geral e das mães em particular, nos níveis de educação dos filhos (para 
aprofundamento do tema sugerimos por exemplo, a publicação do Conselho Nacional 
de Educação em julho 2020 do estudo “Desempenho e Equidade: uma análise 
comparada a partir dos estudos internacionais TIMSS e PIRC”). 
Entre 2009 e 2020 (Pordata/Municípios/População e Educação) este indicador variou na 
Azambuja entre o mínimo de 23%, em 2011 e 36%, em 2018. Se comparássemos apenas 
os anos de 2009 e 2020, a variação seria de 5%, concretamente de 24% e 25%, 
respetivamente. É um indicador cuja interpretação interessa aprofundar no âmbito da 
elaboração do PMIND. 
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Emprego e Mercado de Trabalho 
Nos indicadores relativos à educação da população na área do mercado de trabalho há 
uma correlação amplamente evidenciada e interiorizada socialmente, entre níveis de 
escolaridade, acesso ao mercado de trabalho e qualidade de emprego. 
Tendo em conta a correlação acima referida, a escolaridade da população ativa por 
conta de outrem, tendo em conta o número médio de anos de habilitação escolar é, 
neste caso, o indicador escolhido para ilustrar o caso da Azambuja.  
Por outro lado, é também conhecida e reconhecida a relação entre os níveis de 
escolaridade da população e a capacidade de desenvolvimento de uma região, assente 
no conhecimento, na inovação, em salários mais elevados, na atração de investimento, 
na retenção e captação de talento e na coesão social. 
Portugal tem feito um caminho desde o 25 de abril de qualificação crescente da sua 
população. Numa perspetiva de género, as mulheres têm, em geral, melhores notas, 
entram em maior número no ensino superior, concluem esse mesmo nível de ensino em 
maior percentagem e são a maioria da população com doutoramento. 
A abordagem e transversalidade da perspetiva de género das políticas locais de 
desenvolvimento económico, de empreendedorismo, de inovação, de atração de 
investimento, de retenção e atração de talento, são assim essenciais como condição 
para o sucesso dessas mesmas políticas. 
De acordo com o quadro seguinte, Azambuja acompanha o objetivo e tendência 
nacionais de aumento progressivo da escolaridade dos/as trabalhadores/as por conta 
de outrem. 

Tabela 6 - Azambuja: Escolaridade dos trabalhadores por conta de outrem 
Anos Nº médio de anos de habilitações escolares 
2009 8,9 
2016 9,9 
2017 10,5 
2018 10,4 
2019 10,6 

Fonte: Pordata (a partir do separador Municípios/Emprego e Mercado de Trabalho) 
 

Na área do mercado de trabalho, consideram-se relevantes três indicadores na fase de 
diagnóstico para a elaboração do PMIND Azambuja + Igual. 
Um deles, é a população ativa por sexo nos três casos comparados, Portugal, Lezíria do 

tejo e 
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Azambuja. No indicador da população ativa feminina, Azambuja fica atrás da realidade 
nacional e da Lezíria do Tejo. 

 
Figura 16 - Percentagem de Mulheres no total População Ativa 

Fonte: Pordata (a partir do separador Município/Emprego e Mercado de Trabalho) 

Em segundo lugar, na comparação com os restantes municípios nos indicadores do total 
da população desempregada e na desagregação destes números por sexo, o indicador 
em que Azambuja surge com pior classificação é o do desemprego feminino. 

Tabela 7 - População Desempregada: Posição Relativa da Azambuja no contexto dos 385 Municípios 
Censos Pop. Total Desemp. Homens Desemp. Mulheres Desemp. 
1981 129ª 124ª 129ª 
2001 124ª 95ª 153ª 
2011 122ª 112ª 129ª 

Fonte: Pordata (a partir do separador Municípios/Emprego e Mercado de Trabalho) 

 
A diminuição da diferença salarial entre mulheres e homens é um dos dados mais 
importantes na dimensão da igualdade entre mulheres e homens.  
Entre 2009 e 2019, foi atingida a disparidade máxima em 2011, ano em que as mulheres 
ganhavam menos 360 euros do que os homens, e mínima em 2019, ano em que as 
mulheres ganhavam menos 38 euros.  A comparação com Portugal e Região da Lezíria 
do Tejo é favorável a Azambuja.  
No âmbito dos municípios da Lezíria do Tejo, Azambuja é mesmo o concelho que regista 
menos disparidade salarial em 2019. 

35% 32%
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45% 44% 42%
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Figura 17 - Disparidade Salarial – diferença no salário médio mensal com horas extra, subsídios ou prémios entre 

homens e mulheres 
Fonte: Pordata (separador Municípios/Emprego e Mercado de Trabalho) 

 
Finalmente, e em quarto lugar, o número de empregadores/as. Neste indicador, a 
percentagem em Azambuja era de 33% em 1991, 28% em 2002, 33% em 2011 e 29% em 
2019. 
Talvez seja mais significativo, na evolução destes indicadores, a noção da posição 
relativa da Azambuja na totalidade de municípios portugueses.  
Se nos anos de 1991, 2002 e 2011 a posição no indicador empregadoras foi mais 
favorável relativamente aos empregadores – respetivamente 105ª/158ª, 131ª/135ª, 
127ª/150ª - em 2019 o posicionamento da Azambuja foi exatamente o mesmo, na 140ª 
posição (dados Pordata/Municípios/Emprego e Mercado de Trabalho). 
Economia, Empresas, Captação e Retenção de Talento 
Caracterizado o diagnóstico nas dimensões da população, da fecundidade e dos saldos 
naturais e migratórios, das famílias, da educação, do mercado de trabalho, importa 
introduzir a dimensão económica. Três indicadores: número de trabalhadores/as por 
setor de atividade, a evolução dos números dos nascimentos, mortes e sobreviventes 
das empresas e do número de empresas não financeiras. 
O dado mais relevante sobre o primeiro indicador, salientado pelos dados do INE 
relativos aos Censos 2021, é que se até 2019, desde 2009, o setor das indústrias 
transformadoras tinha o maior número de trabalhadores/as/as, em 2019 passou a ser o 
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setor das atividades administrativas e serviços o que concentrou mais trabalhadores 
(Pordata/Conheça o seu Município).   
Entre 2009 e 2018, a média percentual de trabalhadores/as na indústria transformadora 
foi de 27%, nas atividades administrativas e serviços foi de 7% (Pordata/Emprego e 
Mercado de Trabalho). 
A mudança na troca do primeiro lugar foi repentina e abrupta e ocorreu entre 2017 e 
2019, dois anos (Pordata/Conheça o seu Município). 
Na análise desta mudança deve ter-se presente que na Azambuja, como de forma 
transversal à evolução do país, a participação das mulheres no setor secundário é 
significativamente inferior à dos homens, ao contrário do que se verifica no setor 
terciário, onde é significativamente superior. 
As políticas públicas locais do município da Azambuja, sobretudo as relacionadas com a 
captação e retenção de talento, devem ter em atenção esta realidade. Por um lado, na 
dimensão do impacto de género de eventuais medidas de política económica, de 
emprego e conciliação, de inovação, de organização do território, entre outras.  
Por outro lado, na dimensão das medidas proativas que devem ser conciliadas com 
diferentes atores, tendo em conta as áreas de políticas referidas, e outras, como o apoio 
à natalidade, à qualidade de vida para jovens casais trabalhadores com filhos, a 
articulação e organização das diferentes dimensões diárias da vida das pessoas, nos 
serviços de apoio às famílias, na organização do tempo de trabalho de empresas e 
trabalhadores/as, a vida pessoal no acesso ao lazer, ao desporto, à cultura, entre outras. 
Um outro indicador a considerar é a evolução dos nascimentos, mortes e empresas 
sobreviventes que pode ser dividida em dois momentos. Entre 2009 e 2012, a taxa de 
mortalidade das empresas foi superior à taxa da natalidade e a partir de 2013 até 2019 
essa relação inverteu-se (Pordata/Empresas e Produtividade).  
Em 2019 por cada 100 empresas não financeiras em Azambuja foram criadas 14 e 
extintas 12 (Pordata/ Empresas e Produtividade).  
O dinamismo económico e de inovação de Azambuja tem nas políticas de igualdade de 
género devidamente articuladas e integradas nas diferentes dimensões destas áreas um 
potencial de crescimento. Esta integração apresenta-se como uma das dimensões chave 
do PMIND. 
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Desenvolvimento e Coesão Social ao Longo da Vida 
Na relação com todas as dimensões incluídas no trabalho de análise do presente 
Relatório de Diagnóstico, e na estreita relação com a área económica, introduz-se neste 
ponto a dimensão social, o desenvolvimento e coesão sociais de forma transversal e 
interseccional ao território, e a promoção da mobilização e comprometimento dos 
diferentes atores dos domínios público, privado e social. 
A opção da fonte para a seleção e análise da informação para a apresentação do 
diagnóstico na dimensão social assentou no Diagnóstico Social Concelho de Azambuja 
2018 (DSCA2018), o único disponível no site da CMA. 
É assumido no DSCA2018 que é a partir do seu conteúdo e conclusões que serão 
definidas as linhas orientadoras para o Plano de Desenvolvimento Social. 
Considerando que se trata de um conjunto de informação substancial, a opção para o 
desenvolvimento desta parte do relatório é dividir o diagnóstico da dimensão social do 
território da Azambuja em três partes.  
Por um lado, a cobertura dos serviços de apoio às pessoas e famílias ao longo da vida 
face às necessidades.  
Por outro lado, a análise dos apoios nacionais e municipais às pessoas e famílias em 
geral, e em situação de vulnerabilidade social em particular.  
Por fim, a identificação das questões e problemas considerados urgentes nas 
conclusões, bem como das orientações relativamente às medidas de políticas públicas 
a adotar ao nível local. 
 
Coberturas das respostas Sociais no MA 
Na cobertura dos serviços de apoio às pessoas e famílias no âmbito das respostas sociais, 
os dados incluem as respostas de creche, pré-escola, ATL para o 2º Ciclo do Ensino 
Básico, às crianças com Necessidades de Saúde Especiais (NSE), às crianças, jovens e 
pessoas com deficiência, às famílias multiproblemáticas, às diferentes valências de 
apoio às pessoas idosas. 
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Tabela 8 - Respostas Sociais às Pessoas no Concelho de Azambuja - 2017 
ÁREA DE RESPOSTA TIPO DE RESPOSTA TOTAL UTENTES TOTAL LISTA ESPERA 
APOIO À INFÂNCIA Creche 246 128 
 Pré-Escolar 345 4 
 ATL 1º Ciclo 255 23 
 ATL 2º Ciclo 50 02 
Nº ALUNOS COM NSE 1º Ciclo F: 29/M:54  
 2º Ciclo F:29/M:41  
 3º Ciclo F:38/M:43  
 Secundário F:4/M:10  
APOIO PESSOAS COM 
DEFICIENCIA  

Unidade Residencial 
 
24 

 
22 

 Centro Ativ. Ocupacionais 55 12 
 Formação Profissional 49 73 
 Valência Socioeducativa 18 Não há dados 
 Centro Recursos Inclusão 75 Não há dados 
 Intervenção Precoce 64 Não há dados 
APOIO PESSOAS IDOSAS 
 

 
Centro de Dia 

 
157 

 
0 

 Centro de Convívio 73 0 
 Apoio Domiciliário 224 0 
 Lar/ERPI 188 107 
    

Fonte: DSCA2018 (Documento mais recente encontrado no site da CMA) 

Os dados apresentados pelo Conselho Local de Ação Social (CLAS) de Azambuja, a 16 de 
dezembro de 2021 permitem completar os dados relativos às respostas sociais 
orientadas para as pessoas idosas. 

Tabela 9 – Respostas Sociais de Apoio Pessoas Idosas   
Área de Resposta  Tipo de 

Resposta 
Número de 
Utentes 

   
APOIO PESSOAS IDOSAS UTICA – 

Universidade 
da Terceira 
Idade do 

100 
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Concelho de 
Azambuja 

 PAFFT + 55 – 
Programa 
Atividade 
Física para 
Todos 

209 

                                    Fonte: CLAS de Azambuja – Dezembro 2021 

Apoios sociais, nacionais e municipais, às famílias 
Na dimensão dos apoios sociais às pessoas e famílias em geral, e às que se encontram 
em situação de vulnerabilidade, em particular, a opção para a apresentação e análise do 
diagnóstico é a sua organização por áreas de políticas públicas locais. 
Na dimensão da população migrante, e como foi possível verificar anteriormente, o 
território de Azambuja também foi recebendo ao longo das últimas décadas, ainda que 
de forma descontinuada na evolução dos números, imigrantes de diferentes países. 
Face ao fluxo de imigração no concelho, a Câmara Municipal criou em 2003 o Centro 
Local de Apoio à Integração de Migrantes de Azambuja (CLAIM da Azambuja). Esta 
instituição resultou de uma parceria com o Alto Comissariado para as Migrações. Entre 
2014 e 2017, o MA recebeu um total de 652 mulheres e 661 homens imigrantes. 
O Concelho de Azambuja, na sua população, inclui uma comunidade cigana. Ao contrário 
da população migrante, esta população é referida e caracterizada, mas não é objeto de 
qualquer plano ou medida de política pública ao nível local. Este dado é relevante para 
a fase de elaboração e adoção do PMIND. O fator etnia cigana agrava e aumenta as 
situações de discriminação em geral, na perspetiva de género em particular. 
Na dimensão da Segurança, o papel da GNR em ações de sensibilização assume dois 
públicos-alvo: as crianças e jovens, e as pessoas idosas. 
No conjunto de ações de formação para as crianças e jovens destacam-se as orientadas 
para a violência doméstica e maus-tratos, bullying e cyberbullying, direitos da criança, 
discriminação e violência. Para as pessoas idosas salientam-se as ações no domínio da 
violência doméstica e o programa “Idosos Isolados – Porta 65”. 

Tabela 9 - Total Ações Sensibilização da GNR orientadas para Crianças e Jovens e para Pessoas Idosas, Incluindo 
Programa Idosos Isolados – Porta 65 

Período 
Temporal 

Pré-
escolar 

1º Ciclo 2º e 3º Ciclos Secundário Período 
Temporal 

Pessoas 
Idosas 

2015/1º S. 
2016 

9 72 120 69 2015/1º S. 2016 79 
Fonte: DSCA2018 
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No âmbito do que se consideram Famílias Multiproblemáticas é de realçar o trabalho 
desenvolvido pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Azambuja, que justifica 
esta intervenção institucional.  

Tabela 10 - Famílias Multiproblemáticas – Trabalho da CPCJ Azambuja 2017 
Escalão Etário Nº de Ações 2017 Tipificação 

Problemática 
Nº de ações 2017 

0-2 14 Abandono Escolar 24 
3-5 9 Absentismo Escolar 9 
6-10 23 Cons. Estupefacientes 2 
11-14 30 Comportam. Desviantes 17 
15-17 45 Prática de Crimes 1 
18-21 1 Violência Doméstica 17 
  Maus Tratos Físicos/Psic. 6 
  Negligência 35 
  Abandono 4 

Fonte: DSCA2018 

Ainda na área das medidas de políticas públicas nacionais, é de referir o papel do 
Rendimento Social de Inserção (RSI) e da Ação Social Escolar (ASE). De acordo com o 
DSCA2018, 187 famílias tiveram acesso a este apoio. A partir dos últimos dados do CLAS, 
em 2020 passaram a ser apoiados 173 agregados familiares, num total de 365 pessoas. 
Na desagregação dos dados de 2020 dos beneficiários do RSI por sexo, 201 são mulheres 
e 164 são homens. 
O mesmo exercício de desagregação por idade revela que 37% das pessoas apoiadas 
têm menos de 18 anos de idade, 57% situam-se na faixa etária entre os 18 e os 64 anos, 
e 4,6% têm mais de 65 anos. 
Na ASE, os dados de 2018 identificavam um total de 1227 crianças e jovens apoiadas 
(DSCA2018). A partir dos dados mais recentes do CLAS em 2020 eram apoiadas mais 
1382 crianças e jovens, num total de 2609. 
O executivo da Câmara Municipal também adotou um conjunto de apoios sociais 
municipais. 
 

Tabela 11 - Medidas Locais de Apoio Social nas áreas da Educação e da Saúde 
Medidas Municipais de Apoio Social - Educação Medidas Municipais de Apoio Social - Saúde 
Kit Escolar – 1º ciclo Ensino Básico - total 435 Psicologia Clínica para Crianças e Jovens entre os 6 e os 

18 anos 
Projeto Intervenção Azambuja Integra para Crianças e 
Jovens entre os 0 e os 21 anos 

Protocolo “Centro Clínico Face a Fase” – serviços de 
psicologia e psiquiatria, terapias da fala e ocupacional e 
animação sociocultural 
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Medidas Municipais de Apoio Social - Social Medidas Municipais de Apoio Social – Famílias 
Numerosas 

Cheques Socias Alimentação e Cheques Farmácia Tarifa Social Água 
Apoio Alimentar Municipal complementado pelos 
Apoios das IPSS 

Benefícios no IRS para Agregados com 5 ou mais 
elementos 

Suplementos alimentares para todos os alunos, com 
ASE, da creche ao secundário 

 
Fonte: DSCA2018 
 

O conjunto das medidas de apoio municipal assenta em parcerias que envolvem desde 
os serviços da própria autarquia, até as associações e IPSS’s da comunidade. 
Questões e Problemas identificados como urgentes nas conclusões do DSCA2018 
Finalmente, apresentamos a identificação das questões e problemas considerados 
urgentes nas conclusões, bem como das orientações relativamente às medidas de 
políticas públicas a adotar ao nível local. 
 

Tabela 12 - Linhas Orientadoras para o Plano de Desenvolvimento Social (PDS) de acordo com o DSCA2018 
PROBLEMAS INTERVENÇÃO URGENTE LINHAS ORIENTADORAS PDS 
FAMÍLIAS MULTIPROBLEMÁTICAS/DESESTRUTURADAS Investimento equipas multidisciplinares, rentabilizando 

parcerias e potenciando projetos existentes 
DESEMPREGO JOVEM COM IMPACTO GÉNERO Questão central está nas “formas de facilitar a 

conciliação, nomeadamente sensibilizando os 
empregadores para esta necessidade”  

ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO Investimento em atividades promotoras do 
envelhecimento ativo, rentabilizando recursos já 
existentes no conselho, como PAFPT + 65 e 
Universidade Terceira Idade Azambuja 

HABITAÇÃO SOCIAL INSUFICIENTE Apesar do esforço para encontrar alternativas o 
Município ainda não encontrou solução viável 

 
São ainda referidos como problemas a aprofundar a insuficiência ao nível dos 
transportes, a necessidade de concretizar melhor o conceito de pobreza envergonhada, 
de modo a aumentar a eficácia e os resultados das medidas de apoio social, a ocupação 
dos jovens e a identificação de atividades consideradas inadequadas, como o caso das 
Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC’s), a carência de creches e ATL na área da 
infância, de lares na área das pessoas idosas e de formação profissional na área das 
pessoas com deficiência, sem esquecer as dificuldades associadas às barreiras 
arquitetónicas e as questões da rede de abastecimento de água, que apesar de 
melhoradas não estavam ainda resolvidas. 
O DSCA 2018 confirmou ser um instrumento muito relevante deste diagnóstico na 

dimensão 



 
 
 

 
 

43 
 
 

social, numa perspetiva de transversalidade de várias áreas de políticas púbicas, 
incluindo a de género.  
Este documento é uma peça central para as fases seguintes do processo de adoção e 
implementação do PMIND Azambuja + Igual. 
Resultados do World Café   
A organização do World Café assumiu três temas de acordo com as prioridades e 
objetivos do projeto de candidatura ao apoio para o processo de adoção do PMIND, na 
sua relação com a ENIND – desconstrução dos estereótipos de género, conciliação das 
vidas profissional, familiar e pessoal, e violência no namoro. 
Cada uma das temáticas foi preparada com base no KIT de Ferramentas de Diagnósticos 
Participativos, do Projeto Local Gender Equality, tendo em conta os/as participantes a 
convidar, bem como as perguntas a selecionar para a dinamização de cada um dos temas 
e grupos. 
 

Tabela 13 - Organização World Café: Temas, Participantes, Questões de Base 
Temas Participantes  Questões de Base 
Desconstrução dos 
Estereótipos de 
Género 

- Orientadores/as vocacionais das escolas; 
- Alunos e alunas (grupos separados) 
organizados por ciclos ensino: 4º ano pré-
escolar; 4º ano1º ciclo; 2º ano 2º ciclo; 3º 
ano 3º ciclo e 12º ano; 
- Professores/ as (grupos separados) com 
responsabilidades aulas de cidadania; 
- Auxiliares educativas de cada um dos 
ciclos; 
- Dirigentes associações estudantes; 
- Dirigentes associações de pais e 
encarregados de educação; 
- Vereadoras e vereadores (grupos 
separados) da área da educação; 
 

- O que sabemos sobre as escolhas 
profissionais na região? 
- Temos maioritariamente homens nas 
profissões tecnológicas, mecânica, 
matemática, ciência? 
- Temos maioritariamente mulheres nas 
profissões das ciências sociais e humanas? 
- Existe falta de mão-de-obra nas áreas 
científicas na região, ou é previsível que tal 
venha a acontecer no futuro? 
- Como integrar a desconstrução dos 
estereótipos de género nas escolhas 
vocacionais em todos os níveis de ensino?  
- O que podemos fazer? 
- Ideias para resolver o problema? 
- O que pode ser feito? 
- Como envolver as empresas? 
 

Conciliação das vidas 
profissional, familiar 
e pessoal 

- Presidentes/as Câmara,  
- Vereadores/as com pelouros recursos 
humanos, igualdade, desenvolvimento 
económico e empresarial, 
empreendedorismo, habitação, 
urbanismo, mobilidade, cultura e 
desporto; 
- Presidentes/as das associações 
empresariais, empreendedorismo, bem 
como líderes de empresas que se 

- Quais os obstáculos à conciliação das 
esferas pessoal, familiar e pessoal no 
Município de Azambuja? 
- Que organizações devem ser envolvidas 
(públicas, privadas, ensino, associações) 
para a discussão do problema?  
- Porquê? 
- Ideias para promover a conciliação no 
Município de Azambuja? 
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considerem relevantes para a discussão 
deste tema; 
- Associações empresariais, de serviços, 
turismo e agricultura, sindicatos; 
- Dirigentes das escolas/especialistas na 
área da igualdade de género e 
conciliação, de gestão de empresas, de 
recursos humanos, entre 

Violência no Namoro - Presidentes/as Câmara, 
- Vereadores/as com pelouros educação, 
juventude, igualdade, proteção civil; 
- Presidentes/as Conselhos Gerais dos 
Agrupamentos, responsáveis pela 
disciplina de cidadania; 
- Associações de estudantes; 
- Associações de pais/mães e 
encarregados/as de educação; 
- Forças de segurança responsáveis pelo 
programa “Escola Segura” 
- Associações e projetos do Conselho com 
intervenção na área da juventude e da 
violência doméstica; 
- Associações violência doméstica 
 

- Qual o diagnóstico na nossa região?  
- O que sabemos? 
- Que relatos temos? 
- Como envolver os jovens na discussão do 
tema e do que importa fazer? 
- Ideias para reduzir o problema? 
- O que pode e deve ser feito? 
- O que podem fazer o Município da 
azambuja, as autarquias, escolas e outros 
stakeholders? 

 
A moderação de cada grupo temático assentou num conjunto de questões, para além 
das centrais acima identificadas, conjugadas com dados da literatura, quantitativos e 
qualitativos, políticas públicas e exemplos de boas práticas, nomeadamente na 
articulação entre áreas de intervenção e atores públicos, privados, associativos. 
Nas tabelas 14, 15 e 16 apresentam-se os resultados: 

Tabela 14 - Desconstrução dos Estereótipos de Género 
1. Escolhas profissionais muito marcadas por razões históricas associadas à construção dos papéis sociais 
das mulheres e dos homens; 
2. Estereotipação visível na tendência das escolhas profissionais no município: prevalência de homens em 
funções mais exigentes em termos de força, risco e disponibilidade de tempo, prevalência de mulheres nas 
áreas do cuidar, educar; 
3. A possibilidade de as áreas de atividade com maior peso na oferta de emprego potenciar escolhas 
profissionais com base nos estereótipos, ainda, reproduzidos pela sociedade. 
1. Capacitar as escolhas das crianças e jovens, na família, na escola desde a creche, 
2. Capacitar quem forma, desde as famílias, às escolas, às associações, às diferentes dimensões que 
contribuem para a construção da visão de sociedade de cada um, 
3. Capacitar os responsáveis pela orientação vocacional, 
4. Combater a hierarquia de valorização e desvalorização social e escolar entre as diferentes opções dos 
cursos no ensino secundário,  
3. Insistir na promoção de debates e workshops sobre igualdade entre mulheres e homens na comunidade, 
a. Importância da linguagem e da imagem isentas de estereótipos, que contrariem os estereótipos, que 
induzam à capacidade crítica e informada sobre os estereótipos enquanto resultado da construção social. 
1. Promover ativamente a partilha de TODAS as responsabilidades familiares e domésticas, 
2. Convidar as empresas a incluir nos seus planos de formação interna ações sobre igualdade de género, 
3. Promover práticas de recrutamento que promovam a igualdade de género, 
Regime de incentivos por parte do Estado 
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Tabela 15 - Conciliação entre as esferas profissional, familiar e pessoal 

1. Horários coincidentes tanto na esfera pessoal e profissional (como atividades dos filhos nos horários de 
trabalho dos pais), 
2. Distância Casa/Trabalho (comboio de Lisboa para Azambuja de hora a hora), 
3. Exigências laborais- Excesso de horas de trabalho- O ideal seria = 8 horas a dormir, 8 a trabalhar e 8 de lazer,  
4. Trabalhos por turnos, com remunerações baixas, muito presente no município pelas empresas logísticas, 
5. Mentalidade das organizações (mulheres têm que se comportar como os homens para subir na carreira). 
1. O problema é transversal e a envolvência deve ser igualmente transversal, 
2. Todos/as devem estar envolvidos/as, tem de ser um trabalho em rede- estamos dependentes da organização 
em que trabalhamos, escolas, horários de trabalho. Exemplo horários de ATL e escolas para abrir atividades 
extracurriculares mais tarde (visto como vantagem e desvantagem), 
3. Algumas medidas para pressionar que sejam gozadas as licenças de parentalidade e as férias 
Importância do envolvimento dos órgãos decisores. 
4. Planos de Igualdade nas empresas 
1. Realização de questionários anónimos para recolher inputs das empresas. As pessoas têm medo de falar e 
não respondem,  
2. Segurança e estabilidade nos empregos,  
3. Teletrabalho se bem regulado pode ser uma vantagem, medidas que respeitem os horários dos 
colaboradores,  
4. Promover atividades que promovam o bem-estar das famílias com tempo de lazer, 
5. Horário alargado de atividades em férias escolares, 
6. Apoiar freguesias num acompanhamento continuo das crianças para os pais/mães que trabalham por turnos 
ou até mais tarde, com possibilidade das crianças desfrutarem as folgas dos pais/mães, 
7. Escola Cultural/ Oficina (existe um tronco de disciplinas comum e os alunos podem depois escolher as 
disciplinas e horários para as aulas primeiro ciclo), 
8. Comboio mais frequentes ao final do dia (fora da hora de ponta). 

 
Tabela 16 - Violência no Namoro 

1. Tema tabu não devidamente sinalizado junto dos diferentes serviços, 
2. Situação comum para a população jovem, normalização da violência na comunicação social 
3. 70% dos/as jovens a nível nacional normalizam comportamentos de violência – nem tudo pode ser explicado 
com o contexto familiar, 
4. Surgimento das ferramentas digitais facilitou “novas violências” – não só físicas, mas psicológica, emocional, 
sexual, 
5. Faltam dados concretos no município, desconhecimento da realidade, 
6. Formação para as famílias, grupos de pais e mães, ainda que o tema seja frequente nas escolas/agrupamentos 
de Azambuja, 
7. As queixas não chegam porque se normalizam os comportamentos, por vergonha, por pressão de grupo? 
1.Campanhas de sensibilização não só junto dos/as jovens, mas para pessoas que trabalhem com eles/as 
(famílias, comunidade escolar e outras organizações que façam parte dos seus circuitos), 
2. Criar ferramentas, videojogos por exemplo, com dilemas comuns na vida dos/as jovens (estereótipos, abuso 
de substâncias, comportamentos abusivos e violentos, relação de poder entre os e as jovens). Recorrer a 
ferramentas usadas pelos jovens para promover reflexão, 
3. Formar adultos/as, formadores e formadoras, 
4. Usar influencers, pessoas com quem o/ass jovens se identifiquem, 
5. Debates nas escolas entre pares, partilha de exemplos/histórias por parte de alunos e alunas em palestras. 
1.Promover o estudo e conhecimento da realidade local – Equipa Multidisciplinar de Intervenção Comunitária 
fazer diagnóstico da problemática nos Agrupamentos de Escolas, 
2. Escola espaço ideal, mas não pode ser única opção, envolver autarquia num trabalho de parceria com novas 
abordagens, envolver as coletividades onde os jovens estão envolvidos, 
3. Intervenção junto das famílias, associações de pais/mães, nos locais de trabalho, promover e insistir em 
debates, 
4. Envolver mais recursos – pedidos de ajuda são muitos 
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Para cada um dos temas e das respetivas questões que estiveram na base do World Café, 
importa salientar o sentido geral das respostas e das propostas de medidas a adotar. 
No âmbito da desconstrução dos estereótipos de género foram identificadas como 
razões explicativas para a realidade do CA e da região da Lezíria do Tejo, as “razões 
históricas associadas à construção dos papéis sociais das mulheres e dos homens” em 
geral, e o facto característico de Azambuja ter como áreas de atividade com maior peso 
na oferta de emprego, como a da logística, áreas que reforçam a escolha estereotipada 
que foi assumida no MA pelos participantes. 
O verbo mais conjugado nas respostas à questão de como integrar a desconstrução dos 
estereótipos nas escolhas vocacionais em todos os níveis de ensino foi o capacitar, 
seguido de combater e insistir.  
Capacitar: 

 As escolhas das crianças e jovens na família e na escola, desde a creche; 
 Quem forma: desde as famílias, às escolas, às associações, às diferentes 

dimensões que contribuem para a construção da vida em sociedade de cada um 
e de cada uma; 

 Os/as responsáveis pela orientação vocacional. 
Combater: 

 A apologia e promoção, dentro e fora das escolas, da valorização e 
consequentemente da desvalorização das diferentes áreas de opções nos cursos 
no ensino secundário. 

Insistir: 
 Na promoção de debates e na importância da linguagem, imagens e 

comunicação, não apenas isentas de estereótipos, como explicitamente 
proativas na promoção da capacidade crítica da comunidade de Azambuja na sua 
identificação, problematização e desconstrução.  

Finalmente, as propostas de resolução deste problema abrangem como dimensões: a 
promoção da partilha das responsabilidades familiares e domésticas, o papel das 
empresas na promoção da igualdade de género, e a importância de disseminar práticas 
de recrutamento assentes na igualdade e na diversidade. 
No âmbito da conciliação das vidas profissional, familiar e pessoal, a identificação dos 
obstáculos no CA pode ser condensada nas palavras horários de trabalho, distância casa 
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e trabalho e mentalidade das organizações. 
Relativamente à mentalidade das organizações que “exigem que as mulheres se 
comportem como os homens para subir na carreira”, acrescentar o facto de as mesmas 
organizações continuarem a assentar numa lógica que dificulta aos homens a assunção 
das suas responsabilidades familiares e domésticas. 
As respostas à pergunta sobre os atores a envolver na promoção da conciliação 
assentam na ideia da sua necessária transversalidade a diferentes áreas, desde o público 
ao privado. 
As ideias concretas para promover a conciliação no CA passam pela oferta de serviços 
de apoio à família, pela promoção de planos de igualdade nas empresas, pela 
flexibilização das formas de prestação do trabalho, por exemplo o teletrabalho ou o 
trabalho a tempo parcial. 
No tema violência no namoro, o diagnóstico sobre a realidade da região assenta em 
duas ideias chave: tema tabu e desconhecimento da realidade. 
Sobre as ideias que permitam envolver as/os jovens na discussão, também se podem 
retirar três palavras-chave da generalidade dos contributos: campanhas, formação e 
debates.  
Subjacente às palavras-chave referidas está a preocupação com a utilização de meios e 
pessoas capazes que façam parte da vida das/os jovens, que entrem nos seus circuitos 
normais com naturalidade e interesse, de modo a envolvê-las/os no debate e na 
identificação das soluções. 
Finalmente, as ideias para trabalhar a questão no CA passam por três medidas: 
promover o estudo da realidade e o seu conhecimento, o papel e a intervenção nas 
escolas e nas famílias, e a necessidade de mais recursos para responder ao problema. 
Os três temas selecionados para o World Café foram assim, validados na sua importância 
para o CA e despoletaram o interesse dos/as participantes na reflexão e propostas de 
medidas sobre os mesmos. 
Os Inquéritos por questionário – Resultados das Respostas dos Cidadãos e Cidadãs 
Da mesma forma e repetindo a lógica da apresentação dos resultados das respostas aos 
inquéritos realizados ao nível da organização da autarquia apresentam-se os resultados 
dos inquéritos respondidos pelos cidadãos e cidadãs do município. 
Os questionários dirigidos à população de Azambuja obtiveram 123 respostas. Como no 

caso dos 
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questionários orientados para os/as funcionários/as da autarquia, as mulheres são uma 
maioria significativa das respostas, representando 66%, e os homens representando 
33%. 
Um facto novo nos resultados deste inquérito é o de 1% das pessoas que responderam 
se identificarem como não binárias. 
 

 
Figura 18 - Distribuição dos/as Cidadãos/ãs por Género 

Do ponto de vista das habilitações das pessoas envolvidas, 42% concluíram ou estão a 
frequentar o grau de licenciatura. No primeiro caso são 29%, no segundo caso 13%. 
Adicionalmente, 35% dos/as cidadãos/ãs participantes no questionário têm entre o 10º 
e o 12º anos de escolaridade.  
As pessoas que declaram ter até ao 9º ano, terceiro ciclo do ensino básico, 
correspondem a 29% da amostra. 
Ao nível de mestrado e doutoramento, os resultados indicam 10% no primeiro caso e 
1% no segundo. 
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Figura 19 - Distribuição dos/as Cidadãos/ãs por Habilitações Literárias 

 
Os resultados sobre o exercício de cargo de chefia são de alguma forma surpreendentes. 
Por um lado, porque a percentagem de mulheres, 18%, que exercem cargos de chefia é 
significativamente maior relativamente aos homens, 10%. 
Por outro lado, porque a vantagem das mulheres é ainda mais significativa, quando 
calculada em percentagem do universo total das mulheres que responderam ao 
inquérito. 
O facto de os níveis de qualificações da amostra serem elevados pode ser, naturalmente, 
uma forte explicação para estes dados.  
No entanto, se recuperarmos os mesmos dados relativos à autarquia numa perspetiva 
comparativa, os/as inquiridos/as revelam ter níveis de qualificação mais elevados e a 
percentagem de homens que diz exercer cargos de chefia é maior do que a das 
mulheres.  
Estes são claramente exemplos de dados que terão que ser aprofundados no decurso 
da implementação do PMIND Azambuja + Igual. 
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Figura 20 - Distribuição dos/as Cidadãos/ãs por Género e Cargo de Chefia 

 
A importância da igualdade de género é maior, e de forma expressiva, para as mulheres. 
A igualdade de género é muito importante para 46,8% das mulheres inquiridas e 17,1% 
dos homens. 
Para as pessoas não binárias a importância da igualdade é de 100% das inquiridas. 
Uma nota interessante destes dados é a de que se as mulheres dão mais importância à 
igualdade, também são mais as mulheres, 4%, que consideram o tema “pouco 
importante/não é prioritário”, face aos homens que partilham a mesma opinião, 3%. 
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Figura 21 - Grau de importância atribuída à Igualdade de Género pelos/as Cidadãos/ãs 

Por sua vez, os resultados das questões sobre conhecimento de discriminações em 
função do género, em geral e individualmente, e dos mecanismos de proteção legal 
existentes são significativamente diferentes quando comparados com os da autarquia. 
Resultado que é ainda mais relevante se considerarmos a diferença das amostras: 35 
inquiridos no grupo autarquia e 123 no grupo cidadão e cidadãs. 
A pergunta sobre o conhecimento de situações de discriminação em função do género 
tem 60% de respostas sim e 40% de respostas não. 
A questão relativamente à assunção de situações pessoais do mesmo tipo de 
discriminação tem como resultados afirmativos 29%, e negativos 71%. 
Nesta questão é curioso salientar que se são mais as mulheres que assumem a existência 
de situações de discriminação de género, também são mais as mulheres que nunca se 
sentiram discriminadas nesse âmbito. 
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Figura 22 - Conhecimento dos/as Cidadãos de Situações de Discriminação de Género no Trabalho 

 

 
Figura 23 - Percentagem de Cidadãos/ãs que já Sofreram Discriminação no Trabalho devido ao Género 

 
O grau de conhecimento sobre os instrumentos legais disponíveis em caso de 
discriminação de género continua a ser, mais uma vez, inferior, 36%, ao grau de 
desconhecimento, 47%. 
Para 17% das pessoas que responderam aos questionários, não existem mecanismos de 
proteção para situações de discriminação de género. 
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Figura 24 - Perceção dos/as Cidadãs sobre a Existência de Mecanismos para Casos de Discriminação no Trabalho 

 
A maioria dos/as cidadãos/ãs, 52%, que compõem a amostra concordam com a ideia de 
que é mais fácil os homens progredirem nas carreiras relativamente às mulheres: 35% 
respondem concordo e 17% concordo totalmente. 
No sentido oposto, num total de 38%, a percentagem que nem discorda nem concorda 
é de 24% e a que discorda é de 14%. 

 
Figura 25 - Perceção dos/as Cidadãos/ãs sobre os Homens terem mais Facilidade no Acesso a Melhores Empregos 

e Progressão na Carreira 
 

 

A quase totalidade dos inquiridos tem acesso a meios informáticos. 
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Figura 26 - Percentagem de Cidadãos/ãs com Acesso a Meios Informáticos 

Finalmente, a pergunta muito importante para os próximos passos no processo de 
elaboração do PMIND Azambuja + Igual, o grau de mobilização para a igualdade de 
género. 
Os/as cidadãos/ãs que responderam ter um grau de mobilização elevado, 25%, 
comparam com os 66% que consideram a igualdade muito importante. 
No mesmo exercício, as respostas que escolhem o grau de mobilização moderado, 39%, 
compara com 26% de cidadãos/ãs que consideram a igualdade importante. 

 
Figura 27 - Grau de Mobilização dos/as Cidadãos/ãs para a Igualdade de Género 

Da leitura das respostas dos inquéritos à população, e na comparação entre estas e as 
obtidas nos inquéritos à organização da autarquia, é importante salientar seis 
conclusões. 
Estas conclusões têm em conta a diferença substantiva entre as duas amostras e 
procuram equilibrar a consequência deste facto nas afirmações seguintes. 
Em primeiro lugar, a maioria das pessoas que participaram são de novo mulheres. 
Em segundo lugar, apesar de a clara maioria das pessoas ter níveis de habilitações entre 
o secundário e o bacharelato/licenciatura, o nível geral das habilitações é menos 
elevado na população relativamente ao da organização da CMA. 
Em terceiro lugar, numa amostra que é maioritariamente feminina, a percentagem de 
mulheres que exercem lugares de chefia é superior no grupo dos/as cidadãos/ãs, 
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relativamente ao dos/as funcionários/as da autarquia. Neste último caso, a 
percentagem de homens que exerce funções de chefia é maior do que a das mulheres. 
Em quarto lugar, o conjunto das questões relacionadas com a maior facilidade de acesso 
e progressão à carreira pelos homens, com o conhecimento e vivência de discriminação 
em função do género tem na população respostas contrastantes com as da organização. 
Para 52% dos/as inquiridos/as do grupo da população, os homens têm mais facilidade 
em aceder e progredir nas carreiras.  
Por outro lado, 40% dos/as cidadãos/ãs têm conhecimento de situações de 
discriminação, quando no grupo da organização da autarquia, apenas 13% responderam 
no mesmo sentido.  
A questão sobre se as pessoas já se sentiram discriminadas em função do género volta 
a ter como maioria de respostas “não”, ainda que a percentagem desta resposta seja 
menor no grupo da população, do que no grupo da organização.  
A novidade está na percentagem das pessoas que respondem sim à assunção de pessoal 
de situações de discriminação de género. Os quase 30% de respostas do grupo da 
população contrastam com os 13% de respostas à mesma questão no grupo da 
autarquia. 
Em quinto lugar, volta a verificar-se um desconhecimento geral sobre os mecanismos de 
intervenção existentes para as situações de discriminação de género. 
Os/as cidadãos/ãs assumem em maior percentagem situações de discriminação de 
género, relativamente às pessoas da autarquia que participaram no inquérito.  
Em sexto lugar, no grupo da população, é maior a perceção das vantagens dos homens 
na progressão da carreira face às mulheres.  
Finalmente, e em sétimo lugar, verifica-se uma diferença importante entre o grau de 
importância atribuído à igualdade e o grau de disponibilidade e mobilização para a 
promoção da mesma. Se a igualdade é considerada importante e muito importante, a 
mobilização para a causa é moderada. 
Este resultado é imprescindível na discussão das prioridades e das medidas do PMIND 
Azambuja + Igual. 
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4.Notas Finais sobre o diagnóstico e proposta de discussão dos mesmos 
como passo fundamental na elaboração do PMIND Azambuja + Igual  
Ao longo do presente relatório foram identificadas várias questões que se revelam 
fundamentais para a discussão e elaboração da proposta de PMIND. 
Desde logo a necessidade de insistir na definição das melhores estratégias para um 
maior envolvimento dos diferentes intervenientes assumidos como imprescindíveis 
para o maior sucesso do PMIND, na sua capacidade de fazer a diferença no 
desenvolvimento, na qualidade de vida da comunidade, bem como no dia a dia de cada 
uma das pessoas. 
O esforço insistente e de assinalar da Equipa para a Igualdade na Vida Local (EIVL), com 
o apoio da Sra. Vereadora Sílvia Vítor, na prossecução da estratégia definida para a 
distribuição e resposta aos inquéritos por questionário, e o resultado obtido 
relativamente às mesmas merece ser objeto de reflexão. O desafio é perceber de que 
forma conseguir maior participação e envolvimento, imprescindíveis para o sucesso do 
PMIND ao longo do seu processo de desenvolvimento e resultados. De facto, tivemos 
apenas 185 participantes que responderam aos inquéritos, o que reflete o esforço que 
importa continuar a fazer pela EIVL, com o necessário e fundamental apoio das 
lideranças políticas. 
Por outro lado, revela-se necessário fazer um trabalho de capacitação da população em 
geral, e de atores específicos em particular, relativamente à igualdade de género e à 
igualdade e não discriminação em geral. Desde as questões mais básicas, como os 
mecanismos que existem para defender vítimas de discriminação de género, até às 
questões mais de fundo, como as razões históricas da desigualdade de género, as 
escolhas individuais como produto das construções sociais sobre os papéis de género, 
até à questão da importância das políticas públicas da igualdade, aos níveis nacionais e 
locais, como condição para o desenvolvimento. 
O desafio é passar da “sensibilidade” à “interiorização” da igualdade na visão geral do 
desenvolvimento do MA em todas as dimensões, de modo a induzir a mudança 
necessária a dois níveis. Por um lado, a mudança nas políticas públicas locais e na forma 
como se relacionam com os diferentes parceiros institucionais do MA. O primeiro sinal 
desta mudança passa pela adoção explícita da política pública local da igualdade. 
Um dos objetivos da adoção da política de igualdade de género e não discriminação ao 
nível local terá inevitavelmente que passar, tendo em conta o presente diagnóstico, a 
produção de conhecimento nesta área. A começar por um documento anual sobre a 
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evolução destas áreas no MA. 
Por outro lado, a mudança nos comportamentos individuais que potenciem a igualdade 
de oportunidades, ao mesmo tempo que aumentam a qualidade de vida e a felicidade 
individual. 
Para a coerência, articulação e integração de todas as dimensões de políticas públicas e 
dos diferentes parceiros do âmbito privado, associativo e social do PMIND, bem como 
da estratégia para a sua implementação, importa garantir o envolvimento do executivo 
da CMA, da Assembleia Municipal através dos partidos políticos com assento neste 
órgão, das Juntas de Freguesia. 
Finalmente, e como primeira medida para a fase seguinte propõe-se a criação de um 
Painel de Cidadãs e de Cidadãos, uma ferramenta de promoção da participação das 
comunidades locais e que deverá acompanhar todo o processo de desenvolvimento do 
PMIND.  
Associado a este Painel, está o último desafio para o PMIND, o de institucionalizar o 
Painel de Cidadãs e Cidadãos no fim do PMIND Azambuja + Igual. A ambição desta 
proposta é a de que se constitua como uma das formas de garantir que as políticas de 
igualdade e não discriminação continuam no centro da estratégia de desenvolvimento 
de Azambuja, ao mesmo tempo que desenvolvam e aprofundam a capacidade crítica do 
município relativamente às escolhas e propostas de políticas. 
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Análise Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças 
Forças 
Objetivos Azambuja + Igual: 

• Envolver conjunto da sociedade em todo o processo 
• Autonomizar e institucionalizar igualdade género 

como política pública local 
• Assegurar transversalidade e integração da 

igualdade em todas as políticas públicas locais  
• Igualdade de género como critério no 

relacionamento institucional e parcerias 
• Alinhamento entre Azambuja + Igual e ENIND 

Na vertente da 0rganização: 
• Compromisso político e da EIVL 
• Equilíbrio género executivo municipal e dirigentes 

intermédios(as) 
• Questionários evidenciam igualdade como tema 

Importante e muito importante 
• Produção dados e conhecimento no âmbito 

Igualdade e não discriminação 
Na vertente do Território: 

• Visão de desenvolvimento de Azambuja assente 
perspetiva sólida, amadurecida no médio e longo 
prazo 

• Azambuja como "bacia recursos humanos", ambição 
de ter "projeto educativo excelência", forte relação 
parcerias autarquia com atores território, qualidade 
de vida como objetivo orientador da articulação 
entre empresas, criação postos de trabalho, políticas 
locais habitação, ordenamento território, 
acessibilidades, dinamização empreendedorismo, 
inovação, digitalização, entre outras, através 
HubsLisbon; 

• Questionários evidenciam igualdade como tema 
Importante e muito importante 

• Resultados interessantes Focus Group/World Café 
  Oportunidades 
Igualdade como fator:   

• Desenvolvimento integral  
• Retenção captação talento 
• Coesão social, igualdade e não discriminação 
• Ordenamento do território sustentável 
• Capacitação e formação massa crítica para  
• Mudança estrutural modelo desenvolvimento 

Azambuja 
Na vertente da Organização: 

• Exemplo de autonomização e integração da 
igualdade género no conjunto das políticas públicas 
locais e na visão de desenvolvimento do município 
enquanto empregadora, autarquia exemplo da 
promoção ativa da igualdade de género e não 
discriminação.  

• Prioridades: formação/capacitação das chefias e do 
conjunto trabalhadores/as; promoção pró-ativa 
conciliação da vida profissional, familiar e pessoal 

Fraquezas: 
• A força dos estereótipos relativamente à igualdade de 

género começa frequentemente nos preconceitos, eles 
próprios estereotipados, sobre o tema.  

• Associado a este problema estão várias questões, como 
o conhecimento e reflexão pouco aprofundada, a falta 
de dados e informação sobre a realidade mais próxima 
da vida das pessoas, ao nível local, que permitam 
“alimentar” a capacidade crítica das comunidades. 

Na vertente da organização: 
• Os resultados dos questionários indiciam uma 

tendência para a baixa reflexão e interiorização da 
igualdade de género 

• Entre a invisibilidade e a pouca visibilidade da 
igualdade de género na generalidade das políticas 
públicas locais, atividades e programas da organização, 
a concretização dos objetivos do PMIND implica uma 
monitorização persistente, exigente e “resistente à 
frustração” da rigidez e inércias normais das 
organizações;  

Na vertente do Território: 
• Dificuldade desconstruir preconceitos e estereótipos e 

de influenciar comportamentos  
• Resistência, inércia e rigidez característica das 

organizações 
• Tendência das empresas em perspetivarem a 

promoção da igualdade de género como “custos” 
• Tendência pouca reflexão e conhecimento da 

generalidade dos atores sobre igualdade de género e o 
seu impacto no desenvolvimento das organizações e da 
sociedade como um todo 

 
    

Ameaças 
As dificuldades da mobilização e comprometimento 
vertical e horizontal estão na base do insucesso das 
medidas e resultados esperados. 
Na vertente da Organização: 
• O comprometimento, na sua consistência, das 

lideranças políticas e dos/as dirigentes e chefias  
• A dificuldade, maior do que esperada, na mobilização 

dos funcionários/as na participação no inquérito 
• A diferença entre a avaliação do grau importância 

igualdade e a mobilização para a sua promoção e para o 
PMIND 

Na vertente do Território: 
• O comprometimento, na sua consistência, das 

lideranças das instituições das diferentes áreas de 
intervenção da comunidade de Azambuja 

• A diferença entre a avaliação do grau importância 
igualdade e a mobilização para a sua promoção e para o 
PMIND 
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Na vertente do Território: 
• Mobilizar e capacitar conjunto organizações 

Cidadão/ãs na conceção de igualdade como fator   
desenvolvimento; 

• Duas prioridades no desenvolvimento parcerias: 
Educação/desestereotipação escolhas vocacionais; 
Pacto local Conciliação 

• Potenciar sucesso HubsLisbon com integração  
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Anexo 5 : Lista de Indicadores : Protocolo de Cooperação para a Igualdade 
e a Não Discriminação CIG – Municípios  
 
1 – CARACTERIZAÇÃO DO MUNICIPIO NA SUA RELAÇÃO COM A CIG  
A) Dados relativos aos Planos Locais para a Igualdade e Não Discriminação, protocolos e equipas  

Dados relativos aos Planos Locais para a Igualdade e Não Discriminação, protocolos e equipas  
a. Existência de Plano Municipal aprovado Sim 
b. Edição do Plano (1º, 2º, etc) 8 de março de 2023 

c. Período de vigência do atual Plano 
implementação do Plano até ao final 
do atual ciclo político autárquico, pág. 
7 do Plano. (2025) 

d. Conselheira/o(s), Local(ais) para a Igualdade nomeada/o(s) Sim 
e. Equipa para a Igualdade na Vida Local - A EIVL é composta por 5 a 10 pessoas, nomeadas pelo 
Presidente da Câmara Municipal. Integram a EIVL, designadamente: Sim 

 Presidente da Câmara Municipal ou Vereador/a com a área da igualdade; Sim 
Conselheiros/as Locais para a Igualdade; Sim 
Dirigentes da Câmara Municipal designadamente das áreas dos recursos humanos, 

orçamento, urbanismo, intervenção social, saúde e educação 
   Sim 

Até Três elementos com reconhecida competência técnica e ou especialização nas áreas de 
intervenção do presente protocolo, cuja escolha é articulada previamente com a CIG, de entre: - 
Um/a investigador/a ou especialista  Sim 

Um/a representante de ONG com intervenção nos domínios da ENIND, sedeada ou a 
desenvolver atividade no Município 

  
HeForShe – Inês Lourenço 

Um/a representante de ONG com assento no Conselho Consultivo da CIG ou especialista da 
bolsa de especialistas da CIG  APAV - Marta Godinho 
f. Protocolo de cooperação com a CIG assinado Sim 
g. Data de assinatura (do protocolo)  22 de abril de 2021 
h. Renovação (caso tenha havido renovação)  Não  
i. Protocolo para uma estratégia de combate à violência doméstica e de género  22 de abril de 2021 

 
B) Prémio Viver em Igualdade - Não aplicável 

a. A autarquia concorreu ao prémio  
b. A autarquia ganhou prémio  
c. Ano(s) em que foi distinguida  
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d. A autarquia ganhou menção honrosa  
e. Ano(s) em que foi distinguida - Não aplicável 
C) Dados complementares para poderem ser consultados por cidadãs e cidadãos  

  Conselheira/o Interno/a Conselheiro/a Externo 
Nome Paulo António Sousa Natário Catarina Almeida Lamas 
Entidade que representa Câmara Municipal de Azambuja   
Cargo/ Função: Chefe De Divisão   
Contacto     

 

 

Nome E
ntidade Cargo / Função 

Fatima Do Rosario Penhasco 
Costa Lourinho Ribeiro 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja Gestor Projeto 

Zilia Alexandra Reis Brito 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Coordenador Projeto 

Carlos Tiago Nuno Dionisio 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Chefe Divisão Desporto 

Mara Lucia Almeida Oliveira 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Vereadora 

Eugénia Da Silva Pestana 
Maniés 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja Técnico Superior Gabinete De Inserção Profissional 

Maria Joao Gomes Silva Martins 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Técnico Superior Área Recursos Humanos 

Catarina Sofia Santos Costa 
Gonçalves 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja Técnico Superior Área Educação 

Luís Miguel Santos Carvalho 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Assistente Social - Centro Local De Apoio Ao Migrante 

Pedro Jorge Pereira Castanheira 
De Melo 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja 

Chefe Divisão Departamento De Infraestruturas, Obras 
Municipais, Ambiente E Serviços Urbanos 

Carla Maria Brites Ramos 
Capitao Roma 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja Chefe Divisão Urbanismo 

Lara Monica Oliveira Vitorino 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Chefe Divisão DAF 

Maria Tavares Marcos 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Assistente Técnico Apoio À Comunicação 



 
 
 

 
 

67 
 
 

Rui Pedro Lages Galvão Pinto 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Hubs Lisbon - Área Atividades Económicas 

Claudia Sofia Oliveira Martins  
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Técnica Superior Educação 

 
D) Protocolos e programas  
a. Adesão à Carta Europeia para a Igualdade das Mulheres e Homens na Vida Local: não  
b. Adesão ao Portugal Concilia (Simplex):  não 
 
2 – DEFINIÇÃO DE INDICADORES DE PARTIDA  
Lista de 38 indicadores. Em valor absoluto e percentagem, quando aplicável. 
A) Composição dos órgãos Câmara e Assembleia Municipal, por sexo 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou 
€ N.º % ou 

€ 

 

Ind. 1 Composição do órgão Câmara 4 57% 3 43% 
Ind. 2 Composição do órgão Assembleia Municipal 19 68% 9 32% 
Ind. 2.1. Presidentes de Junta de Freguesia 7 100%   0% 

 
B) Composição dos cargos dirigentes da Câmara, por sexo e tipologia de cargos dirigentes 
(prevista no art.º. 4º, nº 1, e art.º. 9º da Lei nº 49/2012 de 29 de agosto) 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 
Ind. 3 Diretores Municipais, por sexo, (Direção Superior de 1º grau) / se aplicável 7 50% 7 50% 
Ind. 4 Diretores de Departamento Municipal, por sexo (Direção intermédia de 1º grau) 1 9% 1 50% 
Ind. 5 Chefes de Divisão Municipal, por sexo, (Direção Intermédia de 2º grau) 5 45% 6 55% 
Ind. 6 Cargos de direção intermédia de 3.º grau ou inferior, por sexo 1 100% 0 0% 
Ind. 7 

Trabalhadores/as, por sexo, por cada Direção, Departamento Municipal, e/ou 
Divisão Municipal, na Câmara Municipal 114 29% 275 71% 

Ind. 7.1 Divisão de Intervenção Socioeducativa (DIS) 12 6% 181 94% 
Ind. 7.2 Departamento Administrativo e Financeiro (DAF) 3 100% 0 0% 
Ind. 7.2.1 Divisão Jurídica e Administrativa (integrada no DAF) 5 19% 22 81% 
Ind. 7.2.2 Divisão Financeira (integrada no DAF) 7 35% 13 65% 
Ind. 7.3 

Departamento de Infraestruturas, Obras Municipais, Ambiente e Serviços Urbanos 
(DIOMASU) 59 50% 59 50% 
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Ind. 7.3.1 Divisão de Infraestruturas e Obras Municipais (integrada no DIOMASU) 3 60% 2 40% 
Ind. 7.3.2 Divisão de Ambiente, Espaços Verdes e Serviços Urbanos (integrada no DIOMASU) 56 82% 12 18% 
Ind. 7.4 Divisão de Gestão Urbanística 2 20% 8 80% 
Ind. 7.5 Divisão de Planeamento Urbanístico 2 50% 2 50% 
Ind. 7.6 Divisão de Desporto e Juventude 7 47% 8 53% 
Ind. 7.7 Divisão de Cultura, Turismo e Associativismo 4 50% 4 50% 
Ind. 7.8 Divisão de Património Cultural e Bibliotecas 4 24% 13 76% 
Ind. 7.9 Divisão de Comunicação e Imagem 3 60% 2 40% 
Ind. 7.10 Gabinete de Apoio aos Órgãos Municipais 2 50% 2 50% 
Ind. 7.11 Serviço Municipal de Proteção Civil 4 67% 2 33% 
Ind. 7.12 Gabinete de Fundos Comunitários 0 0% 2 100% 
Ind. 7.13 Gabinete de Apoio à Estratégia e Investimento 0 0% 2 100% 

 
C) Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo e por 
carreira/categoria 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 

Ind. 8 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na categoria de Dirigentes 7     3 559,22 €  7     3 659,18 €  
Ind. 9 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na categoria de Técnico/a Superior 17     2 147,99 €  33     1 962,47 €  
Ind. 10 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na categoria de assistente técnico/a 13     1 455,78 €  86     1 341,42 €  
Ind. 11 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na categoria de assistente operacional 71     1 148,33 €  152     1 101,51 €  
Ind. 12 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na polícia municipal (agentes) 0                  -   €  0                  -   €  
Ind. 13 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, noutras categorias/funções (AEC; AAAF ou outros) 7     2 000,72 €  4     2 339,58 €  

Ind. 14 
Trabalhadores/as SEM contrato de trabalho em funções públicas, nomeação, ou comissão de serviço, desagregado por sexo (RSI; 
apoio ao emprego, estágios, contratos a termo, outros se existirem) e/ou portadores de deficiência 9        922,12 €  10        475,36 €  

 
D) Composição dos órgãos sociais das organizações do terceiro sector, sedeadas no concelho, 
desagregado por sexo e tipologia de funções 
         Informação referente às 9 IPSS do concelho e Grupo de Dadores Benevolentes de Sangue do Concelho de 
Azambuja 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 

  

Ind. 15 Presidentes de Direção, por sexo, nas organizações 9  0  
Ind. 16 Membros das Direções, por sexo, nas organizações 30  25  
Ind. 17 Presidentes da Mesa da Assembleia Geral, por sexo, nas organizações 5  2  
Ind. 18 Membros da Mesa da Assembleia Geral, por sexo, nas organizações 6  9  
Ind. 19 Diretores/as Técnicos/as das Organizações, por sexo 1  8  

 
E) Representação de mulheres empregadoras e diferencial entre ganho médio de mulheres e 
de homens, no concelho 



 
 
 

 
 

69 
 
 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 
Ind. 20 Representação de mulheres empregadoras no concelho ANO 2019 - FONTE: PORDATA 166 2,60% 67 1,70% 
Ind. 21 Diferencial entre ganho médio de mulheres e de homens, no concelho; Fonte: Pordata (Ano 2019; acedido em 2022) 6 288 1 054,80 € 3 879 1 016,40 € 

 
F) Taxa de cobertura de respostas sociais, no concelho 
Diagnóstico social em atualização, dados recolhidos à data: 

Lista de indicadores 
N.º TOTAL 

 Ind. 
22 Taxa de cobertura de creches e amas 43,10%  
Ind. 
23 Taxa de cobertura de Jardins de Infância da Rede Pública    
Ind. 
23.1 

N.º de crianças que frequentam os Jardins de Infância da Rede 
Pública 290  

Ind. 
23.2 N.º de Estabelecimentos com Jardins de Infância da Rede Pública 6  
Ind. 
24 Taxa de cobertura de Centros de Dia 50%  
Ind. 
25 Taxa de cobertura de apoio domiciliário 75%  
Ind. 
26 

Taxa de cobertura de lares - Estruturas Residenciais para Pessoas 
Idosas (ERPI) 85%  

Ind.
26.1 

Taxa de cobertura de CACI - Centro de Atividades e Capacitação 
para a Inclusão 100%  

Ind.
26.2 Taxa de cobertura de Lar Residencial e Residência Autónoma 100%  
Ind. 
27 

Nº de estruturas/resposta de atendimento a vítimas de violência 
contra as mulheres e violência doméstica, no concelho 

1 - Protocolo com a Equipa Móvel de 
Apoio à Vítima Lezíria do Tejo (APAV)  

 
G) Nº de ações de formação/ sensibilização realizadas no concelho 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou 
€ N.º % ou 

€ 

Ind. 
28 

Nº de ações de formação promovidas pela autarquia ou em parceria, para 
prevenção e combate à violência contra mulheres e violência doméstica, que se 
enquadrem nos objetivos da ENIND, Portugal + Igual. - APAV 

6 38% 10 63% 

Ind. 
29 

Nº de ações de sensibilização e/ou programas/projetos, promovidos pela 
autarquia e/ou em parceria, para a prevenção e combate à violência no namoro, 
ou outras formas de violência de género, dirigidas à comunidade educativa local 
- GNR 

6 38% 10 63% 

Ind. 
30 

Nº de docentes que frequentaram ações de formação certificada em igualdade 
de género, nomeadamente, sobre os Guiões Educação, Género e Cidadania, a 
lecionar no concelho 

7 23% 23 77% 

Nº total de docentes a lecionar no concelho – Docentes de Carreira 43 16% 226 84% 
Nº total de docentes a lecionar no concelho – Docentes Contratados 16 28% 42 72% 
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Ind. 
31 

Nº de ações de promoção da igualdade e não discriminação, tal como previsto na 
ENIND, incluídas na oferta de atividades de animação e apoio à família (AAAF), da 
componente de apoio à família (CAF) e das atividades de enriquecimento 
curricular (AEC) implementadas pela Autarquia 

0 0% 0 0% 

 
H) Estudantes a frequentar o Ensino Secundário, por sexo e por curso cientifico-humanístico 
na modalidade de ensino recorrente (Portaria 242/212 de 10 de agosto) 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 
Ind. 
32 Estudantes a frequentar cursos científico-humanísticos de Ciências e Tecnologias 69 46% 82 54% 
Ind. 
33 

Estudantes a frequentar cursos Científico-humanísticos de Ciências 
Socioeconómicas 15 44% 19 56% 

Ind. 
34 Estudantes a frequentar cursos científico-humanísticos de Línguas e Humanidades 29 31% 66 69% 
Ind. 
35 Estudantes a frequentar cursos Científico-humanísticos de Artes Visuais 9 35% 17 65% 
Ind. 
36 

Nº de ações de alfabetização e de capacitação para a utilização das TIC, destinadas a 
mulheres idosas. 0 0% 1 100% 

J) Desporto 
Ind. 
37 Rapazes e raparigas praticantes de desporto escolar 110 59% 77 41% 
Ind. 
38 Rapazes/homens e de raparigas/mulheres praticantes de desportos federados 14 70% 6 30% 

 
Fontes: 
Agrupamentos escolas do concelho 
GIP – Gabinete Inserção Profissional Azambuja 
PORDATA 
Parceiros Rede Social  
Município Azambuja 
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Introdução 
O presente relatório, no seu objetivo de ser a base da elaboração do Plano Municipal 
Igualdade e Não Discriminação (PMIND) – Azambuja + Igual – é estruturado em quatro 
pontos que respondem à articulação e integração da Estratégia para a Igualdade e Não 
Discriminação (ENIND), publicada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018, 
de 21 de maio, com o PMIND, na dupla dimensão da organização do Município ao nível 
da Câmara Municipal, e do território do Concelho de Azambuja na sua transversalidade 
e diversidade de dimensões: 

1. Breve enquadramento da Estratégia Nacional para a Igualdade e Não 
Discriminação na sua relação com a candidatura da Câmara Municipal de 
Azambuja (CMA), e métodos definidos para a recolha de dados; 

2. Diagnóstico da Vertente Organização da CMA – apresentação e interpretação 
dos dados e indicadores estatísticos, dos resultados do World Café e dos 
Inquéritos; 

3. Diagnóstico da Vertente Território do Município de Azambuja - apresentação e 
interpretação dos dados e indicadores estatísticos, dos resultados do World Café 
e dos Inquéritos; 

4. Notas finais e perspetivas de prioridades para a elaboração do PMIND. 
Este documento tem como objetivos centrais identificar as dimensões chave a serem 
trabalhadas pelo PMIND, os diferentes públicos-alvo com quem deve trabalhar, os 
obstáculos que devem ser ultrapassados, bem como os pontos fortes e fracos no 
objetivo central do Azambuja + Igual, que é o de mobilizar, desde o primeiro instante, 
toda a sociedade, as suas instituições, cidadãos e cidadãs.  
O PMIND Azambuja + Igual terá tão mais sucesso, no processo de construção e nos 
resultados, quanto mais for assumido por toda a comunidade.  
A ambição do Plano é construir no presente de Azambuja as condições que permitam, 
uma vez terminada a sua vigência, a existência de instrumentos de políticas públicas, 
por um lado, e de massa crítica, por outro, que independentemente dos responsáveis 
políticos, económicos, sociais, culturais e cívicos, garantam a igualdade e não 
discriminação como parte fundamental da visão de desenvolvimento do concelho. A 
igualdade e não discriminação como uma área onde sempre se garantem os avanços e 
se eliminam quaisquer hipóteses de recuos. 
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1. Breve enquadramento da Estratégia Nacional para a Igualdade e Não 
Discriminação (ENIND) na sua relação com a candidatura da Câmara 
Municipal de Azambuja (CMA) 
O procedimento concursal para a elaboração, adoção e implementação, de forma 
transversal a todos os municípios candidatos, do PMIND assentava no requisito de 
adequação do projeto aos objetivos de política pública da ENIND. 
De forma breve importa recordar o essencial da ENIND que enquadrou a candidatura da 
CMA desde o início, bem como as diferentes fases que conduzirão à aprovação e 
implementação do PMIND. 
A ENIND parte da Agenda 2030 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 
nomeadamente o 5.º, relativo à Igualdade de Género (Alcançar a igualdade de género e 
empoderar todas as mulheres e raparigas) e da ideia central de eliminação de todos os 
obstáculos à igualdade e não discriminação no território nacional e no plano da 
cooperação para o desenvolvimento. 
Esta preocupação central assenta no entendimento de que os estereótipos estão na 
origem e na perpetuação das desigualdades, e são resultado e causa da discriminação.  
Nesta perspetiva, a estratégia define quatro eixos: 

1. Integração das dimensões de combate à discriminação em razão do sexo e de 
promoção da igualdade entre Mulheres e Homens, e de combate à discriminação 
em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 
características sexuais na governança a todos os níveis e em todos os domínios; 

2. Participação plena e igualitária na esfera pública e privada; 
3. Desenvolvimento científico e tecnológico igualitário, inclusivo e orientado para 

o futuro; 
4. Eliminação de todas as formas de violência contra as mulheres, violência de 

género e violência doméstica, e da violência exercida contra as pessoas LGBTI. 
Finalmente, a ENIND assume sete objetivos estratégicos: 

1. Garantir uma governação que integre o combate à discriminação em razão do 
sexo e a promoção da igualdade entre Mulheres (M) e Homens (H) nas políticas 
e ações a todos os níveis da administração pública; 

2. Garantir condições para uma participação plena e igualitária de M e H no 
mercado de trabalho e na atividade profissional; 

3. Garantir condições para uma educação e uma formação livre de estereótipos de 
género; 
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4. Promover a igualdade entre M e H na área da saúde ao longo dos ciclos de vida 
das M e dos H; 

5. Promover a igualdade entre M e H no ensino superior e no desenvolvimento 
científico e tecnológico; 

6. Promover a cultura e a comunicação social livres de estereótipos sexistas e 
promotores da igualdade entre M e H; 

7. Integrar a igualdade entre M e H no combate à pobreza e exclusão social. 
A partir da ENIND, bem como da ambição de garantir a transversalidade na adoção, 
implementação e nos resultados do PMIND a todas as áreas do concelho de Azambuja, 
foi feito o cruzamento da estratégia nacional com dois documentos. Concretamente, o 
documento AZAMBUJA 2025: uma estratégia com um rio de oportunidades - Estratégia 
de Desenvolvimento 2025 e Plano de Acção 2030, e o documento Grandes Opções do 
Plano 2021-2025. 
A principal vantagem de integrar o primeiro documento, que assume uma natureza 
prospetiva do desenvolvimento de Azambuja no longo prazo - se tivermos em conta que 
foi apresentado em 2011, com o segundo documento que tem uma natureza mais 
pragmática do que se pretende concretizar, numa perspetiva mais de curto prazo, 
quatro anos, entre 2021 e 2025 é a de garantir uma visão e informação que é global, 
integrada, multidimensional e, ao mesmo tempo, atualizada e sensível á evolução 
concreta dos projetos e medidas. 
Na articulação e transversalidade da ENIND com todas as políticas públicas e objetivos 
estratégicos do Município de Azambuja assenta a chave para que o processo de 
elaboração e implementação por um lado, os resultados do PMIND Azambuja + Igual, 
por outro lado, marquem um antes e um depois na vida e na capacitação deste território 
e da sua população como um todo. 
 
Métodos definidos para a recolha de dados e estrutura do Relatório de 
Diagnóstico do Concelho de Azambuja 
Ao trabalho referido no ponto anterior foram ainda incorporados os Guias para a 
Integração a Nível Local da Perspetiva de Género em diferentes áreas de políticas 
públicas, o KIT de Ferramentas de Diagnósticos Participativos, do Projeto Local Gender 
Equality, e a Lista de Indicadores do Procedimento Concursal de apoio aos PMIND, para 
a definição da metodologia subjacente à recolha dos dados necessários à elaboração do 
presente Relatório de Diagnóstico. 
O envolvimento, desde o primeiro momento, de todos/as os/as agentes nas sucessivas 
fases do PMIND, foi assumido como uma prioridade e determinou a informação a 

recolher 
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e a lista de indicadores de igualdade a nível local. Esta opção assenta em dois objetivos 
que se revelam estratégicos e decisivos a curto, médio e longo prazo para a adoção e 
implementação do PMIND:  
1) Enquadrar a realização do diagnóstico que este documento apresenta; 
2) Definir para o médio e longo prazo um quadro de indicadores que seja atualizado e 
monitorizado ao longo do tempo, garantindo a sua lógica participativa e de 
compromisso de toda a comunidade e responsáveis aos diferentes níveis e áreas, como 
base para a evolução e avaliação da transversalidade da perspetiva de género das 
políticas públicas locais do Município de Azambuja. 
A metodologia de diagnóstico assentou, deste modo, na combinação dos instrumentos 
de diagnóstico participativo, concretamente World Café e inquéritos por questionário a 
funcionários/as da CMA, ao nível da organização, às cidadãs e cidadãos, alunos/as, 
pessoal docente, não docente, encarregadas/os de educação dos diferentes níveis de 
ensino, trabalhadores/as, direções de empresas, associações locais e instituições da 
economia social, ao nível do território. 
A recolha de dados quantitativos, numa perspetiva evolutiva ao longo do tempo, dos 
Balanços Sociais da CMA ao nível da organização, do INE e da Pordata, ao nível do 
território, enquadram e permitem uma melhor utilização e interpretação dos resultados 
dos instrumentos de diagnóstico participativos referidos. 
A disponibilidade de dados quantitativos por município é bastante menor do que a 
mesma disponibilidade por NUTS e, ainda menor, como facilmente se compreende, do 
que a disponibilidade de informação estatística ao nível da realidade nacional. 
No âmbito desta dificuldade, uma parte significativa dos indicadores desagregados por 
sexo tem origem nos Censos. Como apenas são conhecidos os dados preliminares de 
2021, os dados dos Censos de 2011 são frequentemente os últimos dados disponíveis. 
Sempre que possível foram procuradas alternativas de dados mais recentes. No entanto, 
essas alternativas nem sempre existem. 
Quando neste contexto, são utilizados os dados dos Censos de 2011 o objetivo é que se 
compreendam as tendências de uma determinada dimensão da realidade. 
A fase de discussão do presente diagnóstico, prévia à elaboração do Plano Municipal 
Igualdade e Não Discriminação, beneficiará desses dados e da perspetiva de evolução e 
tendências que os mesmos permitem, mesmo quando os últimos dados disponíveis são 
de 2011. 
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2. Diagnóstico da Vertente da Organização da Câmara Municipal de 
Azambuja 
O diagnóstico no âmbito da organização da autarquia colocou o foco em três dimensões: 

1. A igualdade de género nos órgãos de decisão aos diferentes níveis e na 
organização dos recursos humanos a partir de diferentes indicadores do Balanço 
Social de 2020, com destaque para os dias de ausência por razões de 
parentalidade, de assistência à família e de opções na prestação de trabalho 
extraordinário; 

2. A transversalidade e articulação da igualdade de género e não discriminação 
entre as diferentes áreas de políticas públicas, prioridades políticas, programas, 
projetos, documentos estratégicos locais e relacionamento de parceria com 
diferentes stakeholders; 

3. A análise do site da CMA na linguagem, nas imagens e na visibilidade da 
perspetiva da igualdade de género. 

A igualdade de género nos órgãos de decisão política ao nível da Autarquia de 
Azambuja 
Das eleições autárquicas de 2021 resultou um executivo municipal, que num total de 
sete elementos, com e sem pelouros, integra 3 mulheres, ou seja 43% (dados do site da 
CMA).  
A composição do executivo com pelouros regista um total de quatro pessoas, dois 
homens e duas mulheres, ou seja, uma situação de paridade. Os dois homens eleitos 
assumem a Presidência e a Vice-Presidência. As duas mulheres assumem pelouros que 
no conjunto não configuram as áreas consideradas em geral, como “tradicionalmente 
femininas”. 
A Assembleia Municipal (AM) é presidida por uma mulher. A mesa da AM, num total de 
três elementos, é constituída por duas mulheres, 67%, e por um homem, 33%. 
No conjunto de 24 membros eleitos/as para a AM, 9 são mulheres, 32%, e 19 são 
homens, 68%. 
Nas Juntas de Freguesia (JF), em sete, as presidências são todas no masculino.   
Em todas as JF a percentagem de mulheres nos executivos é de 33%, ou seja, uma 
mulher em três elementos.  



 
 
 

 
 

11 
 
 

Na dimensão das Assembleia de Freguesia (AF), apenas a de Alcoentre é liderada por 
uma mulher (dados dos sites das JF).  
No total da composição das AF a percentagem de mulheres varia entre o máximo de 
57%, Vale Paraíso, e o mínimo de 30,7%, Azambuja. 

Tabela 1 - Percentagem de Mulheres nas Assembleias de Freguesia 
ASSEMBLEIA DE FREGUESIA  PERCENTAGEM DE MULHERES 
VALE PARAÍSO  57% (quatro num total de sete) 
ALCOENTRE  44% (quatro num total de nove) 
AVEIRAS DE BAIXO  44% (quatro num total de nove) 
VILA NOVA DA RAINHA  42, 8% (três num total de sete) 
AVEIRAS DE CIMA  33% (três num total de nove) 
MANIQUE DO INTENDENTE, V. N. S. 
PEDRO, MAÇUSSA 

 33% (três num total de nove) 
AZAMBUJA  30,7% (quatro num total de treze) 

Fonte: Site das Respetivas JF 

 

A igualdade de género ao nível dos recursos humanos da Câmara Municipal de 
Azambuja 
Ao nível dos cargos de direção da autarquia, a percentagem de homens e mulheres 
surge como equilibrada. No Balanço Social de 2020, o Quadro 3 – Contagem dos 
trabalhadores por cargo/carreira segundo o nível de antiguidade e de género, mostra 
que no total de 13 dirigentes intermédios, não havendo registo da existência de 
dirigentes superiores, constam 7 homens e 6 mulheres. 
De acordo com os dados salientados, a partir dos resultados preliminares dos Censos 
2021, no conjunto dos trabalhadores/as da Administração Pública Local de Azambuja, 
desde 2009 que o número de mulheres é superior ao dos homens. No Balanço Social de 
2020, no total de 407 funcionários/as 280 eram mulheres e 127 eram homens.  
Nos Balanços Sociais das autarquias, um indicador fundamental na análise de género 
relativamente aos recursos humanos, tendo em conta a centralidade da conciliação 
entre a vida profissional, familiar e pessoal na ENIND, é o que revela a contagem dos 
dias de ausência ao trabalho durante o ano, por cargo/carreira segundo o motivo de 
ausência.  
Entre os diferentes motivos de ausência, há dois particularmente relevantes na 
avaliação da evolução dos papéis de género na partilha de responsabilidades familiares: 
a ausência por parentalidade e a ausência por razões de assistência à família. No 
primeiro caso trata-se essencialmente, do gozo das licenças por parentalidade; no 
segundo caso, do gozo dos direitos de assistência à família (acompanhamento de 
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familiares – descendentes, ascendentes, entre outros, de acordo com a legislação e os 
acordos coletivos). 
De acordo com os dados do Balaço Social de 2020 da Autarquia Local de Azambuja, é 
possível observar: 

1. Num total de 321 dias de ausência por motivos de proteção na parentalidade, 88 
foram gozados por homens e 233 por mulheres. 
No entanto, se a análise for mais específica em função do cargo/categoria, é 
interessante verificar que nas Carreiras Gerais – Técnico Superior num total de 
38 horas, 33 foram ausências no masculino e 5 no feminino. 
No mesmo sentido, nas carreiras Gerais – Assistente Operacional, num total de 
59 dias, 55 foram ausências de homens e 4 de mulheres. 
No sentido contrário, nas carreiras Gerais – Assistente técnico, de um total de 
221 dias, 221 dias foram ausências de mulheres. 

2. Nos dias de ausência por Assistência a Familiares, num total de 290 dias, 285 
foram ausências de mulheres e 5 ausências de homens.  
Os dados relativos às ausências por parentalidade no ponto 1, desde logo os que 
apresentam uma maior número de dias gozados pelos pais, relativamente às 
mães, para além de serem um tema a aprofundar durante a implementação do 
PMIND sugerem uma pergunta para reflexão: será que os sinais de mudanças na 
maior utilização pelos pais homens dos dias por motivos de proteção na 
parentalidade, que continua a não se verificar no motivo de assistência a 
familiares, são essencialmente explicados pela natureza pró-ativa das licenças 
por parentalidade na promoção e compensação da partilha entre homens e 
mulheres? Ou ainda, porque os casais que partilhem o máximo de dias possíveis 
da licença vêm a duração da licença aumentar um mês? 

3. Outro indicador relevante é o da contagem das horas de trabalho extraordinário, 
diurno e noturno, por sexo. Só se tendo verificado contagem de horas relativa 
ao trabalho diurno, num total de 1371 horas, 945 foram dadas por homens e 426 
por mulheres. Ou seja, estes números surgem alinhados com a tendência 
esperada de os homens estarem mais disponíveis para o trabalho extraordinário 
do que as mulheres, tendo em conta a maior ocupação destas com as 
responsabilidades familiares e domésticas. 
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4. No caso das horas de trabalho normal noturno, num total de 978 horas, 662 são 
de mulheres e 316 de homens. Estes dados são inesperados face ao número 
anterior e terão que ser explorados no processo de elaboração do PMIND 
Azambuja + Igual, no sentido de se perceber a sua razão.  
 

5. Na dimensão do número de trabalhadores/as por cargo/carreira segundo o nível 
de escolaridade e o sexo, os homens surgem em maior número do que as 
mulheres no grupo correspondente a quatro anos de escolaridade.   
Nos grupos de mais anos de escolaridade, desde os 6 anos até à licenciatura, as 
mulheres trabalhadoras são em maior número do que os homens. 
 

6. O Quadro 3 – Contagem dos trabalhadores por cargo/carreira segundo o nível 
de antiguidade e de sexo, do Balanço Social 2020, apresenta dois dados 
interessantes. Por um lado, com a exceção dos grupos de trabalhadores/as com 
15 a 19 anos, e 40 e mais anos de serviço, as mulheres são a maioria dos 
trabalhadores/as, maioria que se repete tendo em conta os anos de serviço. 
Por outro lado, a análise do mesmo quadro salienta o facto de ser maior o 
número de mulheres em praticamente todas as carreiras. A única que contraria 
muito ligeiramente esta tendência, é a carreira de dirigentes intermédios onde 
a diferença entre mulheres e homens é a de menos uma mulher, como já 
referido. 
 

7. Por fim, em relação ao indicador do número de trabalhadores/as com deficiência 
por cargo/carreira e sexo, num total de 8, cinco são homens e três são mulheres, 
todos na Carreira Geral de Assistente Operacional e com idades a partir do grupo 
de 30-35 anos. 

Transpondo estes dados para as dimensões a considerar como relevantes no processo 
de elaboração do PMIND Azambuja + Igual, parecem ser claras desde logo: 

 A da formação em igualdade de género, com particular ênfase na conciliação da 
vida profissional, familiar e pessoal; 

 A da consideração das medidas a adotar pela autarquia, na qualidade de 
empregadora e na sua política de gestão de recursos humanos, na promoção da 
igualdade de género, com o mesmo enfoque referido no tema da conciliação, 
sobretudo na promoção da utilização pelos homens dos seus direitos enquanto 
pais; 
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 A da consideração das medidas a adotar pela autarquia, ainda no âmbito da 
gestão dos recursos humanos, relativamente à eliminação dos obstáculos à 
progressão na carreira das trabalhadoras. 

A transversalidade e articulação da igualdade de género e não discriminação nas 
diferentes áreas de políticas públicas e prioridades políticas da CMA 
No âmbito da análise focada na transversalidade e articulação da igualdade de género e 
não discriminação, nas diferentes áreas de políticas públicas, prioridades políticas e 
documentos estratégicos na perspetiva de género, foi feita a análise exaustiva do site 
do Município de Azambuja.   
O trabalho desenvolvido implicou, no âmbito das políticas públicas e prioridades 
políticas, a leitura analítica dos conteúdos de cada separador, com particular atenção 
para os separadores Autarquia, Serviços, Serviços On-Line, Informações, HubsLisbon, 
Participação e Cidadania. 
No quadro seguinte são identificados os “sub-conteúdos” aos quais se dedicou 
particular atenção na análise. 
 
Tabela 2 - Site da CMA: O Foco da Análise na Perspetiva Transversal e Integrada da Igualdade de Género 

Autarquia Serviços Serviços On-
Line 

Informações HubsLisbon Participação e 
Cidadania 

- Câmara 
Municipal 
- Assembleia 
Municipal 
- Juntas de 
Freguesia 
-Documentação 
 

- Todas as áreas 
de políticas 
incluídas no 
separador sem 
exceção 

- Balcão 
Empreendedor 
- Consulta 
Planos 
Municipais 
Organização do 
território 
- Mapas 
Estatísticos 

- Notícias 
- Publicações 

- HubsLisbon 
Azambuja 
- AZB+ 
- Comércio 
Local 
- Formação 

- Plano 
Municipal para 
a Igualdade 
 

Fonte: Site da CMA 

A esta análise somou-se um exercício simples de introdução no motor de busca por 
“igualdade de género”. O resultado apresentou um total de 11 referências, quatro 
relativas ao PMIND e uma ao Protocolo de Cooperação com a Comissão para a Igualdade 
de Género e Cidadania. 
Com o objetivo de confirmar, com o maior rigor, o número e âmbito das referências 
anteriores, foi realizada uma segunda exploração do motor de busca com a palavra 
“igualdade”. Para além das 11 identificadas no primeiro exercício, surgiram mais três 
num total de cinquenta. Concretamente, sobre a celebração do Dia Municipal da 
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Igualdade, o lançamento do livro “O Longo Caminho para a Igualdade. Mulheres e 
Homens no século XXI”, pelo Fórum IGEN, e finalmente, sobre a iniciativa “All In Rumo 
à Igualdade no Desporto” no âmbito da divulgação das Propostas Semanais de ação e 
Atividades Dirigidas aos Jovens. 
As restantes 47 referências relacionavam-se predominantemente, com as áreas da 
educação, da deficiência e da igualdade nos concursos públicos. 
O objetivo deste exercício foi verificar que áreas de políticas públicas, de dimensões das 
prioridades políticas integravam a igualdade de género. Com a exceção da iniciativa de 
promoção da igualdade no desporto, as restantes referências surgiram circunscritas ao 
âmbito da igualdade de género. 
A combinação da análise do site do Município de Azambuja, de acordo com a 
metodologia explicitada acima, e dos resultados do exercício de introdução das palavras 
“igualdade de género” e “igualdade” no respetivo motor de busca, permite identificar 
quatro dimensões chave para serem trabalhadas no processo de elaboração e adoção 
do PMIND Azambuja + Igual: 

 A introdução e visibilidade da transversalidade da perspetiva da igualdade e não 
discriminação nas diferentes áreas de política, e enquanto área de política e de 
prioridade política autónoma;  

 A assunção da igualdade de género como condição para o desenvolvimento 
económico e coesão social do território, e não “apenas” ou “para além de” uma 
questão de cidadania e participação. A igualdade de género como uma área de 
política autónoma e que integra de forma transversal a visão de 
desenvolvimento de uma sociedade, ou seja, que implica a articulação e 
transversalidade com todas as outras políticas; 

 A articulação, integração e coerência das medidas de políticas públicas de 
igualdade nos diferentes documentos, projetos e parcerias estratégicas da CMA; 

 A definição dos públicos-alvo a envolver em cada momento e dimensão de ação. 
As coletividades surgem como um ponto forte na dinâmica do Concelho, com 
uma abrangência importante nas áreas de intervenção, e são deste modo 
consideradas agentes importantes a envolver e capacitar na perspetiva de 
género, desde logo a partir da sua relação com a autarquia. O mesmo se aplica 
às escolas, empresas, de outros municípios nacionais e estrangeiros, entre 
outros atores que são parte do quotidiano e da dinâmica da CMA; 

 A dimensão da linguagem, das imagens e da organização do site do município.   
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A Igualdade como condição para o desenvolvimento global, equilibrado e 
sustentável de Azambuja   
Subjacente à transversalidade da igualdade de género em todas as áreas de política e 
de gestão da autarquia está o facto de a igualdade ser condição para o desenvolvimento. 
Dito de outra forma, é importante sublinhar que os países mais desenvolvidos, de 
acordo com os sucessivos Relatórios de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas 
(Human Development Reports 1990-2020 | Human Development Reports (undp.org), 
são ao mesmo tempo os países onde os indicadores da igualdade de género também 
são mais positivos. 
Não se trata de uma “simples coincidência”. Trata-se de uma relação de causa-efeito. 
Garantir que o PMIND Azambuja + Igual é um passo e eixo estratégico determinante na 
visão de desenvolvimento económico, social, ambiental, cultural, demográfico, de 
qualidade de vida, de capacidade de competir com os territórios vizinhos na atração de 
investimento, de retenção e captação de talento, na inovação e processo de transição 
digital é o grande objetivo do processo a desenvolver nas fases seguintes.  
Alguns exemplos de concretização da integração, transversalidade e articulação 
da igualdade de género nas políticas públicas e prioridades políticas da autarquia  
Do ponto anterior, conclui-se como importante deste diagnóstico, com um fortíssimo 
simbolismo, a consideração da decisão de passar o PMIND Azambuja + Igual da parte da 
Participação e Cidadania do site da Câmara Municipal, para a parte dos “Serviços” de 
forma autónoma.   
O separador dos “Serviços” corresponde às áreas de políticas públicas e de intervenção 
da autarquia de Azambuja. É nesse mesmo espaço que se propõe que passe a estar a 
área da igualdade de género como política pública local autónoma, que será construída 
e definida com a adoção do PMIND. Não apenas no espaço temporal deste primeiro 
plano, mas espera-se, de forma permanente no médio e longo prazo.    
Como exemplo da concretização da perspetiva transversal e integrada da política 
pública local de igualdade de género, o documento AZAMBUJA 2025: uma estratégia 
com um rio de oportunidades - Estratégia de Desenvolvimento 2025 e Plano de Acção 
2030, da responsabilidade da Câmara Municipal, pela sua natureza prospetiva e 
multidimensional na análise do município de Azambuja é uma base de trabalho 
significativa. 
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Na perspetiva do parágrafo anterior são salientadas as dimensões que configuram o 
ponto de partida para a articulação e integração transversal da igualdade de género: 

 A atratividade que o território apresenta à fixação de pessoas “enquanto bacia 
de recursos humanos”, o desafio de elevar o nível de qualificações, e a prioridade 
de desenvolvimento de um “projeto educativo de excelência”; 

 A dependência do processo de reorganização e valorização do tecido produtivo 
de uma aposta na qualificação de recursos humanos assente no alargamento das 
alternativas do percurso escolar no concelho e da aproximação entre as 
qualificações e as necessidades reais das empresas; 

 “O desafio de conferir sustentação aos pilares de um modelo residencial que 
ofereça os vetores de modernidade exigidos pelos modernos estilos de vida” 
numa perspetiva abrangente dos elementos promotores da qualidade de vida, 
que coincidem com áreas de intervenção municipal, concretamente, educação, 
segurança, equipamentos coletivos, acessibilidades e mobilidade, e qualificação 
dos espaços públicos; 

 A sustentação da base empresarial e dos postos de trabalho como vetores chave 
na promoção da qualidade de vida; 

 A boa governança associada à capacitação institucional da administração 
autárquica, à capacitação da sociedade civil e à melhoria dos processos de 
participação pública, à monitorização, avaliação e ajuste das políticas e 
propostas; 

 A importância da componente migratória no crescimento populacional; 
 Os índices de envelhecimento e de dependência dos jovens como 

constrangimentos ao desenvolvimento e uma preocupação em matéria de 
sustentabilidade económica e social; 

 A importância da implementação de redes de conhecimento e de inovação e de 
empresários jovens. 

De igual modo, o projeto Hubs Lisbon Azambuja deverá integrar a igualdade de género 
como uma condição para o desenvolvimento, inovação, transição digital, 
sustentabilidade ecológica e social de Azambuja, na sua relação com a Lezíria do Tejo, 
Portugal e a Europa. 
Duas condições de base para o sucesso do PMIND Azambuja + Igual 
O processo de elaboração do PMIND Azambuja + Igual tem como principal desafio 
assentar num trabalho que tem tanto de exaustivo, meticuloso e exigente, como de 
pragmático e assertivo.  
Por um lado, partir do presente diagnóstico com a exigência que se impôs desde o início 

do 
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processo de candidatura para a adoção do PMIND. Ou seja, um diagnóstico assertivo e 
tão exaustivo quanto possível. 
Por outro lado, como condição decisiva, comprometer os/as responsáveis políticos/as, 
dirigentes dos diferentes serviços e departamentos da autarquia, sem esquecer as 
Juntas e Assembleias de Freguesia, a Assembleia Municipal, e através destes toda a 
comunidade, todos os atores das diferentes áreas e dimensões do quotidiano e que 
importam para o desenvolvimento de Azambuja. 
O estudo e a evidência científica das condições prévias fundamentais para o sucesso nos 
resultados de medidas como os PMIND, apontam em primeiro lugar o papel decisivo das 
lideranças, e logo a seguir o consequente envolvimento de todos os públicos-alvo em 
todas as fases do processo (consultar para aprofundamento desta questão o estudo da 
Confederação Empresarial de Portugal, “Desafios à conciliação família-trabalho”, 
dezembro de 2018, que faz uma revisão da literatura sobre várias questões, entre as 
quais, as condições prévias referidas).  
Os Inquéritos por questionário – Resultados  
A organização da aplicação dos questionários foi trabalhada para que o objetivo base do 
PMIND Azambuja + Igual, assumido desde a decisão de a CMA se candidatar ao projeto, 
fosse garantido: a participação e envolvimento de todos e de todas nas suas diferentes 
fases. 
Este objetivo não é fácil de se atingir. O número de respostas é menor do que o esperado 
e implicou um esforço significativo da EIVL. Revela-se assim, fundamental insistir e 
persistir nos “pequenos passos” que surjam como os mais adequados ao longo de todo 
o processo associado ao PMIND.  
Os resultados dos questionários são apresentados neste relatório de forma simples e 
assentes na ideia de que “uma imagem pode valer mais do que mil palavras”. Ou seja, a 
cada pergunta dos questionários corresponderá a imagem que torna imediato e 
intuitivo o resultado das respostas. 
A opção assumida resulta de algumas dificuldades que surgiram nas condições para a 
prossecução da estratégia de distribuição dos questionários e na adesão dos diferentes 
públicos-alvo. 
As dificuldades foram previstas até certo ponto, sendo um dado de extrema relevância 
a ter em conta na elaboração e implementação do PMIND no CA. Nessas fases, o foco 
deve estar na forma de ultrapassar essas dificuldades, de modo que seja possível reduzi-

las.  
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O tratamento dos dados teve, assim, em conta o facto de nem sempre ter sido possível 
recolher uma amostra abrangente e representativa dos diferentes públicos-alvo, o que 
limita o número de conclusões a que podemos chegar com confiança. 
Consequentemente, verificaram-se limitações na obtenção de análises específicas para 
os diferentes grupos e o estudo da existência de diferenças significativas entre estes.  
Apresentamos, de seguida, a caracterização da amostra e as conclusões que foi possível 
retirar, quer a nível global, quer a nível mais específico.  
A apresentação dos resultados dos inquéritos é organizada em três fases. Num primeiro 
momento são apresentados os resultados dos questionários aplicados na organização 
da autarquia.  
No segundo ponto, sobre o território de Azambuja, são apresentados os resultados dos 
grupos-alvo que foram possíveis de ser trabalhados, tendo em conta o número mínimo 
de respostas necessárias para a sua validação, ou seja, 30 respostas. Logo de seguida, 
num terceiro momento, são apresentados os resultados dos questionários dos cidadãos 
e das cidadãs do município. 
Resultados Autarquia 
Numa amostra total de 35 respostas aos questionários, 24 das inquiridas são mulheres, 
69%, e 11 são homens, 31%. Naturalmente a diferença entre as mulheres e homens que 
responderam ao inquérito terá que ser tida em conta na interpretação dos resultados. 

 
Figura 1 - Distribuição da Amostra do Grupo-Alvo Autarquia por Sexo 

 
A escolaridade das pessoas ao nível da autarquia que participaram no inquérito é 
tendencialmente elevada. Mais de 50% têm bacharelato ou licenciatura, e a segunda 
maior percentagem das respostas, 23%, corresponde ao nível do secundário. 
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Figura 2 - Distribuição dos/as Inquiridos/as da Autarquia por Escolaridade 

 

A diferença percentual de mulheres e de homens que respondem exercer cargos de 
chefia é de 3,8 p.p. 
Se cruzarmos estes dados com os da amostra do inquérito, onde os homens 
correspondem a cerca de um terço dos inquiridos, pode concluir-se que mais de metade 
do total de homens exercem cargos de chefia.  

 
Figura 3 - Distribuição por Sexo e Cargos de Chefia na Autarquia 

 
De acordo com as respostas à questão sobre a importância do tema da Igualdade de 
género, 97% respondem afirmativamente. 60% consideram o tema muito importante e 
37% importante. Apenas 3% respondem pouco importante e não prioritário. 
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Figura 4 - Importância Individual do Tema da Igualdade de Género para os/as Inquiridos/as da Autarquia 

 
Os três gráficos seguintes, as figuras 5, 6 e 7, ganham numa leitura conjunta. As 
respostas dos/as inquiridos/as apontam para duas ideias-chave. Por um lado, a 
esmagadora percentagem, nos dois casos 83%, nunca se sentiu, nem conhece situações 
de discriminação.  
Nas carreiras da função pública os salários são iguais para homens e mulheres, o que 
poderia explicar uma percentagem tão elevada de respostas negativas. No entanto, a 
progressão nas carreiras, entre outras questões, já introduz alguma subjetividade.  
A pergunta sobre o conhecimento de alguma situação de discriminação é mais ampla e 
não se restringe ao universo dos/as funcionários/as da autarquia, mas abrange o 
conhecimento pessoal alargado à sociedade em geral. 
A consulta dos dados da página da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 
(CITE) sobre as queixas relativas a situações de discriminação que anualmente dão 
entrada nesta instituição, induz numa tendência que se equipara às respostas obtidas. 

 
Figura 5 – Percentagem de Inquiridos/as que já Sentiram Discriminação de Género no Trabalho 
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Figura 6 - Percentagem de Inquiridos/as da Autarquia que conhece situações de Discriminação de Género no 

Trabalho 
 
Possíveis interpretações para a possibilidade de se confirmar uma tendência no sentido 
dos resultados das figuras 5 e 6 podem ser por exemplo, a dificuldade individual em 
assumir situações de discriminação, um nível baixo de conhecimento sobre o que é a 
discriminação em função do género, sobre como se efetua, o receio das consequências 
na situação do emprego, face aos colegas, familiares e amigos.  
Uma outra possibilidade de interpretação dos dois resultados anteriores, é a que se 
expressa nas respostas sobre o conhecimento dos mecanismos, instrumentos legais 
existentes para combater por um lado, e proteger situações de discriminação em função 
do género, por outro. 
Apenas 40% das pessoas inquiridas respondem conhecer os mecanismos a que podem 
recorrer. Os restantes 60% dividem-se entre 34% que não sabem, e 26% que afirmam 
não existirem quaisquer instrumentos de proteção em situações deste tipo de 
discriminação. 

 
Figura 7 - Assunção dos/as Inquiridos/as sobre Mecanismos a que Recorrer em Caso de Discriminação de Género 
 
Os próximos seis gráficos resultam das respostas relativas à avaliação dos/as 
funcionários/as da autarquia sobre a cultura organizacional desta instituição na 
dimensão da igualdade de género. 
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A parte mais significativa das respostas, 83%, varia entre a posição de discordância em 
relação à possibilidade de os homens terem vantagem face às mulheres, na progressão 
das carreiras, 37%, e a posição de “não concordo, nem discordo”, 46%. 
A resposta afirmativa tem 11% das respostas. Se recuarmos às perguntas sobre 
conhecimento de situações de discriminação de género “apenas” 17% respondiam 
afirmativamente. 
Apesar de uma diferença de 6 p.p. pode deduzir-se uma certa coerência entre os 
resultados. 

 
Figura 8 – Perceção dos/as Inquiridos/as da Autarquia Sobre a Possibilidades de os Homens terem mais 

Facilidade na Progressão de Carreira 
 

Também é coerente que a maioria dos/as funcionários/as respondam que a autarquia 
apoia as mulheres no regresso ao trabalho por motivos de maternidade. 
Mais uma vez, a proporção das pessoas que respondem sim, 89%, está dentro da 
percentagem de pessoas que afirmam não conhecer situações de discriminação em 
função de género, 83%. Também aqui a diferença é de 6 p.p. 

 
Figura 9 - Perceção dos/as Inquiridos/as da Autarquia sobre se a mesma apoia as colaboradoras durante o 

período de gravidez e no regresso ao trabalho 
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Os resultados da avaliação da cultura de género ao nível das chefias introduzem alguma 
discrepância entre o que se esperaria, desde logo tendo em conta o referido nos gráficos 
anteriores, e as respostas obtidas. 
Face aos resultados sobre discriminação e as duas questões anteriores, relativamente à 
possibilidade de os homens progredirem mais facilmente na carreira, e o apoio da 
autarquia às trabalhadoras no regresso ao trabalho após licença parental inicial, 
“apenas” 60% respondem que “em geral, as chefias são comprometidas com a igualdade 
de género”. 
Nas restantes possibilidades de resposta, 26% afirma não saber, e 14% considera que 
“em geral, são pouco comprometidas com a igualdade de género”. 

 
Figura 10 - Avaliação dos/as Inquiridos/as da Autarquia às Chefias quanto à Igualdade de Género 

 
A discrepância entre respostas a questões que têm correlação entre si, como referido 
no parágrafo anterior, é acentuada com os resultados da figura seguinte, que procura 
avaliar a cultura organizacional da autarquia no seu todo relativamente à promoção da 
igualdade de género. 
A possibilidade de resposta que afirma que “a igualdade de género faz parte da cultura 
da autarquia” foi a selecionada por 43% das/as inquiridos/as. A segunda resposta mais 
escolhida é “não sei” com 28%. 
A resposta que coloca a possibilidade de essa cultura ser “diferentes consoante os 
departamentos e chefias” resulta em 23%. 
Finalmente, apenas 6% afirma que a igualdade de género não faz parte da cultura da 
autarquia. 
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Figura 11 - Avaliação dos/as Inquiridos/as da Autarquia à Cultura da Mesma Quanto à Igualdade de Género 

 
Face aos resultados do gráfico anterior, a figura seguinte sobre o conhecimento 
comparado entre a autarquia de Azambuja e as autarquias vizinhas em matéria de 
igualdade de género, não surpreendem tanto. 
A hipótese de resposta mais escolhida é “não concordo, nem discordo” com 37%, 
seguida da hipótese “concordo” com 34%. 
Apenas 6% discordam, como 6% concordam completamente e 17% assumem não saber. 

 
Figura 12 - Perceção dos/as Inquiridos/as da Autarquia da mesma como Exemplo Relativamente aos Municípios 

Vizinhos na área da Igualdade 

A questão sobre a igualdade e não discriminação na partilha de informação entre os 
serviços tem uma clara maioria de respostas favoráveis, 66%. A opção concordo foi 
escolhida por 40% dos/as inquiridos/as e a segunda opção mais selecionada com 26% 
foi “concordo totalmente”. 
Apenas 14% consideram haver desigualdade e discriminação na partilha da informação 
entre os diferentes serviços.  
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Figura 13 - Perceção dos/as Inquiridos/as da Autarquia sobre a Existência de Igualdade na Partilha de 
Informação/Comunicação Interna nos Serviços 
 
A última questão é relativa ao grau de mobilização dos/as inquiridos/as para a promoção 
da igualdade de género. 
Para interpretar e avaliar melhor os resultados, importa recuperar as respostas sobre a 
importância da igualdade. Num total de 97% dos/as inquiridos/as, 60%consideram a 
igualdade como uma questão muito importante, e 37% como importante. 
A avaliação do grau de mobilização para a promoção da igualdade regista 66% dos/as 
inquiridos/as moderadamente mobilizados, e 20% elevadamente mobilizados. 
Comparando os resultados, parece clara a incoerência das respostas sobre a importância 
da igualdade quando comparadas com as relativas ao grau de mobilização para a 
promoção da igualdade de género e do PMIND Azambuja + Igual. 

 
Figura 14 - Grau de Mobilização dos/as Inquiridos/as da Autarquia para a Promoção da Igualdade de Género 
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Alguns pontos importantes para discussão e aprofundamento no processo de 
elaboração e implementação do PMIND Azambuja + Igual 
Na leitura dos dados apresentados, são identificados quatro resultados que importa 
salientar e ter em conta nas fases seguintes do projeto Azambuja + Igual. 
Em primeiro lugar, 66% das pessoas que responderam são mulheres e 58% do total dos 
inquiridos tem, pelo menos, frequência do Ensino Superior. 
Em segundo lugar, há uma clara discrepância entre os elevados graus de importância da 
igualdade de género assumidos pelas pessoas inquiridas – 95% consideram muito 
importante e importante – e a mobilização para a promoção da igualdade de género – 
apenas 26% assumem mobilização elevada e 45% diz-se “apenas” moderadamente 
mobilizada.  
Na diferença expressiva entre a importância e a mobilização para a igualdade de género, 
está um desafio central para o PMIND de Azambuja. De facto, a “sensibilidade” para o 
tema não corresponde à “interiorização” pela comunidade e à “mudança” dos 
comportamentos individuais na defesa e promoção da igualdade de género, como eixo 
determinante do desenvolvimento das sociedades e do potencial, realização e felicidade 
de cada pessoa, mulheres e homens. 
Em terceiro lugar, e na relação com o segundo resultado, a perspetiva de que “não há” 
discriminação de género e consequentemente, nas mesmas percentagens (83%), a 
assunção pela maioria das pessoas inquiridas de que nunca se sentiu discriminada. 
Em quarto e último lugar, os resultados ao nível da organização da CMA que sugerem 
pouca reflexão sobre a igualdade de género. A percentagem considerável de respostas 
“não sabe”, “não concordo, nem discordo” às perguntas sobre a maior facilidade de os 
homens progredirem na carreira na autarquia, na avaliação das chefias quanto à 
igualdade de género e na avaliação da CMA na área da igualdade de género, tendo em 
conta os municípios vizinhos, são um exemplo claro disso. 
Um último dado, no âmbito da pouca reflexão e interiorização da igualdade de género, 
é revelado pela fragmentação das respostas à pergunta sobre a comparação entre os 
municípios vizinhos e a CMA na área da igualdade. Se 34% concordam com a CMA como 
exemplo, o conjunto das respostas “não concordo, nem discordo” e “não sei” somam 
54%. “Apenas” 6% são taxativos nas opções “concordo totalmente” e “discordo”. 
Um outro exemplo, é o da pouca robustez e coerência revelada no cruzamento das 
respostas a perguntas relacionadas entre si, no caso, as perguntas sobre a CMA e a 
promoção da igualdade de género. Se para 89% das pessoas inquiridas, a autarquia 
apoia as colaboradoras no regresso ao trabalho após a parentalidade e 60% considera 
que as chefias são, em geral, comprometidas com a igualdade, apenas 43% considera 
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igualdade de género faz parte da cultura organizacional da autarquia, sendo que 28% 
não sabem e 23% consideram que varia entre os diferentes departamentos e chefias. 
Todos estes dados são pontos importantes, nos pontos fracos e fortes que englobam, 
na próxima etapa de discussão deste relatório com os diferentes públicos-alvo e de 
elaboração do PMIND Azambuja + Igual. 
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3. Diagnóstico da Vertente do Território da Câmara Municipal de Azambuja 
De acordo com os Censos realizados até hoje, o Concelho da Azambuja aumentou 
sempre a população residente entre 1981 e 2011, de 19 768 pessoas para 21 814 
pessoas respetivamente, tendo baixado ligeiramente em 2021 para 21 421 pessoas (-
1,8%). 
No total da população residente, ao contrário da realidade nacional e da região da 
Lezíria do Tejo onde se insere, Azambuja não se caracteriza por uma evolução da 
população onde o número de mulheres é sempre mais elevado do que o dos homens.  

Tabela 3 - População Residente por Género: a Diferença na Tendência de Azambuja 
Pop.  
Feminina/Masculina 

1981 2001 2011 2021 

Portugal 5 095 299/4 737 715 5 355 976/5 000 141 5 515 578/5 046 600 5 430 098/4 917 794 
Lezíria do Tejo 119 746/114 311 123 918/116 914 128 305/119 148 123 114/113 018 
Azambuja 10 028/9740 10 303/10 535 10 783/11 031 10 735/10 686 

Fonte: Pordata (a partir de resultados preliminares censos 2021 e separador municípios/população) 

Face a esta realidade, o facto de a Azambuja apresentar dos números de Relação de 
Masculinidade (RM - número de homens por 100 mulheres) mais elevados do conjunto 
dos 385 municípios, não surpreende face ao histórico deste indicador em Azambuja. Nos 
anos mais recentes de realização dos Censos, Azambuja é o 9º (102,3) em 2001, o 4º 
(102,3) em 2011 e novamente o 9º (99,5) em 2021. 
No âmbito da análise da realidade populacional, importa olhar para a evolução 
demográfica, nos indicadores que se consideram mais relevantes para uma “fotografia 
rápida”. 
Em primeiro lugar, a evolução do Índice Sintético de Fecundidade ISF (número médio de 
crianças vivas nascidas por mulheres em idade fértil, 15 a 49 anos, pelo período de um 
ano). Com raras exceções, a tendência é positiva na comparação com os números do 
país e da Lezíria do Tejo.  
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Tabela 4 - ISF da Azambuja: quase sempre acima dos valores nacional e da Lezíria do Tejo 

Ano Portugal Lezíria do tejo Azambuja 
2009 1,35 1,37 1,38 
2010 1,39 1,41 1,44 
2011 1,35 1,32 1,20 (exceção total) 
2012 1,28 1,30 1,56 
2013 1,21 1,19 1,20 (exceção parcial) 
2014 1,23 1,21 1,25 
2015 1,30 1,34 1,35 
2016 1,36 1,32 1,40 
2017 1,37 1,28 1,44 
2018 1,41 1,37 1,56 
2019 1,42 1,38 1,38 
2020 1,40 1,40 1,56 (confirmação total) 

Fonte: Pordata (a partir separador Municípios/População) 

Em segundo lugar, a contribuição das mães estrangeiras para o número de nados-vivos. 
Também neste indicador se procurou estabelecer um padrão na comparação com a 
dimensão do país e com os municípios vizinhos da mesma área, a Lezíria do Tejo. 
No total dos anos em que existem dados (Pordata, a partir do INE) os três casos 
observados dividem-se em dois grupos. 
O primeiro corresponde aos anos de 2001 e 2009, o segundo ao período entre 2010 e 
2020. No conjunto dos anos, os valores da percentagem de nados-vivos de mães 
estrangeiras variam entre 1,4% e 13% no caso de Portugal, entre 2,7% e 13% no caso 
dos municípios da Lezíria do Tejo, e entre 1,7% e 17% nos dados de Azambuja. 
Nos anos de 2010, 2013, 2014, 2015, 2018 e 2020, a percentagem de nados-vivos de 
mães estrangeiras é sempre superior no caso de Azambuja.  
Nos anos de 2016 e 2019, esta percentagem é mais baixa na Azambuja do que no país e 
na Lezíria do Tejo.  
Nos anos de 2001, 2009, 2012 e 2017, o valor deste indicador relativamente à Azambuja 
situa-se no meio, entre os valores do país, geralmente superiores, e da Lezíria do Tejo, 
quase sempre inferiores. 
Em terceiro lugar, os saldos migratórios (diferença entre número de pessoas que 
imigram e o número que emigram) e natural (diferença entre o número de nados vivos 
e o número de óbitos). De uma forma simples, os saldos migratórios apenas são 
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negativos na Azambuja nos anos de 2014 e 2015, quando na média dos concelhos da 
Lezíria do Tejo são nos anos 2013, 2014, 2015 e 2018. Em Portugal, os saldos migratórios 
são negativos entre 2011 e 2016, passando a positivos entre 2017 e 2020. 
Os saldos naturais, com variações, são sempre negativos entre 2009 e 2020. 
Nesta sequência, um dado que surge como relevante no âmbito da elaboração do 
PMIND e na dimensão transversal das políticas públicas locais em geral, é o do Índice de 
Envelhecimento (número de pessoas idosas por 100 jovens). No âmbito dos Censos, este 
indicador tende a ser inferior ao do conjunto dos municípios da Lezíria do Tejo e superior 
à tendência nacional. 

Tabela 5 - Azambuja e o Índice de Envelhecimento: acima da Lezíria do Tejo e abaixo de Portugal 
 1981 2001 2011 
Portugal 44,9 102,2 127,8 
Lezíria do tejo 61,6 139,2 150,4 
Azambuja 52,8 131,6 137,1 

Fonte: Pordata (separador Municípios/População) 

Em quarto lugar, a dimensão das famílias. Por um lado, a sua dimensão média, onde 
mais uma vez, e ainda que com a mesma tendência decrescente, na comparação deste 
indicador com o país e a Lezíria do Tejo, a Azambuja surge no meio – com valores 
inferiores aos da média nacional, mas superiores aos da média da Lezíria do Tejo. 

 
Figura 15 - Dimensão Média das Famílias 

 Fonte: Pordata (a partir do separador Municípios/População) 
Ainda sobre a dimensão das famílias, os números relativos às famílias clássicas por 

número 

3,3 3,1 32,8 2,7 2,62,6 2,5 2,5

Portugal Azambuja Lezíria do Tejo
1981 2001 2011
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de indivíduos, entre os censos de 1981, 2001, 2011 e 2021. O concelho da Azambuja 
segue a tendência do país e dos seus vizinhos da Lezíria do Tejo: 

 Aumentam significativamente as famílias unipessoais e diminuem de forma 
expressiva as famílias com seis e mais pessoas; 

 Diminuem de forma menos expressiva as famílias compostas por três a cinco 
pessoas; 

 Aumentam, de igual modo, as famílias compostas por duas pessoas. 
Os dados preliminares dos Censos 2021 reforçam claramente esta tendência: 

• Os agregados familiares compostos por 1 pessoa passaram de 1727 em 2011 
para 2135 em 2021; 

• Sobre os agregados compostos por 2 pessoas, apesar de uma ligeiríssima 
descida, menos 25 entre 2011 (2813) e 2021 (2788), pode dizer-se que se 
mantêm com a mesma expressão entre os dois Censos; 

• Os agregados com 3 pessoas diminuem de 1984 para 1841 entre 2011 e 2021; 
• No caso dos agregados com 4 pessoas a diminuição 1255 para 1170; 
• Os agregados com 5 ou mais pessoas, apesar de uma ligeiríssima subida, 

mantêm-se nos mesmos números. De acordo com os Censos de 2011 contavam-
se 418, nos Censos de 2021 contam-se 422 agregados.  

Educação 
Uma dimensão decisiva no diagnóstico para a elaboração do PMIND Azambuja + Igual é 
a da educação da população, sobretudo distinguindo esse indicador entre mulheres e 
homens. Os dados referidos neste ponto são da base de dados da Pordata, a partir dos 
dados do INE. 
Os números da população residente iletrada com 10 e mais anos, de acordo com os 
Censos de 1981, 2001 e 2011, comparando Portugal, municípios do território da Lezíria 
do Tejo e a Azambuja, seguem a mesma tendência evolutiva. Este grupo da população 
desce contínua e significativamente, sendo que se mantém o facto de o número de 
mulheres analfabetas ser sempre superior aos dos homens. 
Um indicador importante é o da população residente do sexo feminino por nível de 
escolaridade em relação à população por nível de escolaridade completa.  
A comparação dos números entre Portugal, Lezíria do Tejo e Azambuja evidencia 
tendências idênticas e dissonantes em determinados níveis de escolaridade. Nestas 
tendências é importante ver os anos em que as mulheres são cinquenta ou mais por 
cento da população por nível de escolaridade completa.  
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A percentagem de mulheres no ensino básico do 1º Ciclo sobe nos três anos dos Censos, 
ainda que, em contracorrente com os números relativos a Portugal e à Lezíria do Tejo, a 
Azambuja não atinja mais de 50% da população com este nível de escolaridade completo 
em 2011 (Pordata/Municípios/Educação). 
No ensino básico do 2º Ciclo a evolução é menos linear. Em nenhum dos três casos a 
percentagem de mulheres atinge os 50%, verificando-se a descida dessa percentagem 
no país e na Lezíria do Tejo em 2011, e na Azambuja em 2002 e em 2011 
(Pordata/Municípios/Educação). 
O caso do ensino básico do 3º ciclo também não atinge uma percentagem igual ou 
superior a 50%. Em Portugal e na Lezíria do Tejo a percentagem sobe pouco, mas de 
forma continuada nos três momentos. A exceção é a Azambuja, em que desce de 48% 
em 1981, para 44% em 2001 e 43% em 2011 (Pordata/Municípios/Educação).   
A percentagem de 50% ou mais de mulheres é alcançada no ensino secundário, nos três 
casos, nos censos de 2001 e 2011 (Pordata/Municípios/Educação). 
O ensino superior revela uma subida contínua da percentagem de mulheres, alcançando 
em 2001 e 2011 mais de 50% de mulheres da população feminina em percentagem do 
total da população por nível de escolaridade completa (Pordata/Municípios/População). 
Último dado na área da educação da população, mas muito importante para uma 
perspetiva da escolaridade da população no futuro, a percentagem de recém-nascidos 
cujas mães têm ensino superior.  
A literatura é vasta na identificação da relação entre os níveis de escolaridade dos pais 
em geral e das mães em particular, nos níveis de educação dos filhos (para 
aprofundamento do tema sugerimos por exemplo, a publicação do Conselho Nacional 
de Educação em julho 2020 do estudo “Desempenho e Equidade: uma análise 
comparada a partir dos estudos internacionais TIMSS e PIRC”). 
Entre 2009 e 2020 (Pordata/Municípios/População e Educação) este indicador variou na 
Azambuja entre o mínimo de 23%, em 2011 e 36%, em 2018. Se comparássemos apenas 
os anos de 2009 e 2020, a variação seria de 5%, concretamente de 24% e 25%, 
respetivamente. É um indicador cuja interpretação interessa aprofundar no âmbito da 
elaboração do PMIND. 
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Emprego e Mercado de Trabalho 
Nos indicadores relativos à educação da população na área do mercado de trabalho há 
uma correlação amplamente evidenciada e interiorizada socialmente, entre níveis de 
escolaridade, acesso ao mercado de trabalho e qualidade de emprego. 
Tendo em conta a correlação acima referida, a escolaridade da população ativa por 
conta de outrem, tendo em conta o número médio de anos de habilitação escolar é, 
neste caso, o indicador escolhido para ilustrar o caso da Azambuja.  
Por outro lado, é também conhecida e reconhecida a relação entre os níveis de 
escolaridade da população e a capacidade de desenvolvimento de uma região, assente 
no conhecimento, na inovação, em salários mais elevados, na atração de investimento, 
na retenção e captação de talento e na coesão social. 
Portugal tem feito um caminho desde o 25 de abril de qualificação crescente da sua 
população. Numa perspetiva de género, as mulheres têm, em geral, melhores notas, 
entram em maior número no ensino superior, concluem esse mesmo nível de ensino em 
maior percentagem e são a maioria da população com doutoramento. 
A abordagem e transversalidade da perspetiva de género das políticas locais de 
desenvolvimento económico, de empreendedorismo, de inovação, de atração de 
investimento, de retenção e atração de talento, são assim essenciais como condição 
para o sucesso dessas mesmas políticas. 
De acordo com o quadro seguinte, Azambuja acompanha o objetivo e tendência 
nacionais de aumento progressivo da escolaridade dos/as trabalhadores/as por conta 
de outrem. 

Tabela 6 - Azambuja: Escolaridade dos trabalhadores por conta de outrem 
Anos Nº médio de anos de habilitações escolares 
2009 8,9 
2016 9,9 
2017 10,5 
2018 10,4 
2019 10,6 

Fonte: Pordata (a partir do separador Municípios/Emprego e Mercado de Trabalho) 
 

Na área do mercado de trabalho, consideram-se relevantes três indicadores na fase de 
diagnóstico para a elaboração do PMIND Azambuja + Igual. 
Um deles, é a população ativa por sexo nos três casos comparados, Portugal, Lezíria do 

tejo e 



 
 
 

 
 

35 
 
 

Azambuja. No indicador da população ativa feminina, Azambuja fica atrás da realidade 
nacional e da Lezíria do Tejo. 

 
Figura 16 - Percentagem de Mulheres no total População Ativa 

Fonte: Pordata (a partir do separador Município/Emprego e Mercado de Trabalho) 

Em segundo lugar, na comparação com os restantes municípios nos indicadores do total 
da população desempregada e na desagregação destes números por sexo, o indicador 
em que Azambuja surge com pior classificação é o do desemprego feminino. 

Tabela 7 - População Desempregada: Posição Relativa da Azambuja no contexto dos 385 Municípios 
Censos Pop. Total Desemp. Homens Desemp. Mulheres Desemp. 
1981 129ª 124ª 129ª 
2001 124ª 95ª 153ª 
2011 122ª 112ª 129ª 

Fonte: Pordata (a partir do separador Municípios/Emprego e Mercado de Trabalho) 

 
A diminuição da diferença salarial entre mulheres e homens é um dos dados mais 
importantes na dimensão da igualdade entre mulheres e homens.  
Entre 2009 e 2019, foi atingida a disparidade máxima em 2011, ano em que as mulheres 
ganhavam menos 360 euros do que os homens, e mínima em 2019, ano em que as 
mulheres ganhavam menos 38 euros.  A comparação com Portugal e Região da Lezíria 
do Tejo é favorável a Azambuja.  
No âmbito dos municípios da Lezíria do Tejo, Azambuja é mesmo o concelho que regista 
menos disparidade salarial em 2019. 

35% 32%
26%

45% 44% 42%
48% 48% 46%

Portugal Lezíria do Tejo Azambuja
1981 2001 2011
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Figura 17 - Disparidade Salarial – diferença no salário médio mensal com horas extra, subsídios ou prémios entre 

homens e mulheres 
Fonte: Pordata (separador Municípios/Emprego e Mercado de Trabalho) 

 
Finalmente, e em quarto lugar, o número de empregadores/as. Neste indicador, a 
percentagem em Azambuja era de 33% em 1991, 28% em 2002, 33% em 2011 e 29% em 
2019. 
Talvez seja mais significativo, na evolução destes indicadores, a noção da posição 
relativa da Azambuja na totalidade de municípios portugueses.  
Se nos anos de 1991, 2002 e 2011 a posição no indicador empregadoras foi mais 
favorável relativamente aos empregadores – respetivamente 105ª/158ª, 131ª/135ª, 
127ª/150ª - em 2019 o posicionamento da Azambuja foi exatamente o mesmo, na 140ª 
posição (dados Pordata/Municípios/Emprego e Mercado de Trabalho). 
Economia, Empresas, Captação e Retenção de Talento 
Caracterizado o diagnóstico nas dimensões da população, da fecundidade e dos saldos 
naturais e migratórios, das famílias, da educação, do mercado de trabalho, importa 
introduzir a dimensão económica. Três indicadores: número de trabalhadores/as por 
setor de atividade, a evolução dos números dos nascimentos, mortes e sobreviventes 
das empresas e do número de empresas não financeiras. 
O dado mais relevante sobre o primeiro indicador, salientado pelos dados do INE 
relativos aos Censos 2021, é que se até 2019, desde 2009, o setor das indústrias 
transformadoras tinha o maior número de trabalhadores/as/as, em 2019 passou a ser o 

223 €

141 €

38 €

Portugal Lezíria do Tejo Azambuja
2019
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setor das atividades administrativas e serviços o que concentrou mais trabalhadores 
(Pordata/Conheça o seu Município).   
Entre 2009 e 2018, a média percentual de trabalhadores/as na indústria transformadora 
foi de 27%, nas atividades administrativas e serviços foi de 7% (Pordata/Emprego e 
Mercado de Trabalho). 
A mudança na troca do primeiro lugar foi repentina e abrupta e ocorreu entre 2017 e 
2019, dois anos (Pordata/Conheça o seu Município). 
Na análise desta mudança deve ter-se presente que na Azambuja, como de forma 
transversal à evolução do país, a participação das mulheres no setor secundário é 
significativamente inferior à dos homens, ao contrário do que se verifica no setor 
terciário, onde é significativamente superior. 
As políticas públicas locais do município da Azambuja, sobretudo as relacionadas com a 
captação e retenção de talento, devem ter em atenção esta realidade. Por um lado, na 
dimensão do impacto de género de eventuais medidas de política económica, de 
emprego e conciliação, de inovação, de organização do território, entre outras.  
Por outro lado, na dimensão das medidas proativas que devem ser conciliadas com 
diferentes atores, tendo em conta as áreas de políticas referidas, e outras, como o apoio 
à natalidade, à qualidade de vida para jovens casais trabalhadores com filhos, a 
articulação e organização das diferentes dimensões diárias da vida das pessoas, nos 
serviços de apoio às famílias, na organização do tempo de trabalho de empresas e 
trabalhadores/as, a vida pessoal no acesso ao lazer, ao desporto, à cultura, entre outras. 
Um outro indicador a considerar é a evolução dos nascimentos, mortes e empresas 
sobreviventes que pode ser dividida em dois momentos. Entre 2009 e 2012, a taxa de 
mortalidade das empresas foi superior à taxa da natalidade e a partir de 2013 até 2019 
essa relação inverteu-se (Pordata/Empresas e Produtividade).  
Em 2019 por cada 100 empresas não financeiras em Azambuja foram criadas 14 e 
extintas 12 (Pordata/ Empresas e Produtividade).  
O dinamismo económico e de inovação de Azambuja tem nas políticas de igualdade de 
género devidamente articuladas e integradas nas diferentes dimensões destas áreas um 
potencial de crescimento. Esta integração apresenta-se como uma das dimensões chave 
do PMIND. 
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Desenvolvimento e Coesão Social ao Longo da Vida 
Na relação com todas as dimensões incluídas no trabalho de análise do presente 
Relatório de Diagnóstico, e na estreita relação com a área económica, introduz-se neste 
ponto a dimensão social, o desenvolvimento e coesão sociais de forma transversal e 
interseccional ao território, e a promoção da mobilização e comprometimento dos 
diferentes atores dos domínios público, privado e social. 
A opção da fonte para a seleção e análise da informação para a apresentação do 
diagnóstico na dimensão social assentou no Diagnóstico Social Concelho de Azambuja 
2018 (DSCA2018), o único disponível no site da CMA. 
É assumido no DSCA2018 que é a partir do seu conteúdo e conclusões que serão 
definidas as linhas orientadoras para o Plano de Desenvolvimento Social. 
Considerando que se trata de um conjunto de informação substancial, a opção para o 
desenvolvimento desta parte do relatório é dividir o diagnóstico da dimensão social do 
território da Azambuja em três partes.  
Por um lado, a cobertura dos serviços de apoio às pessoas e famílias ao longo da vida 
face às necessidades.  
Por outro lado, a análise dos apoios nacionais e municipais às pessoas e famílias em 
geral, e em situação de vulnerabilidade social em particular.  
Por fim, a identificação das questões e problemas considerados urgentes nas 
conclusões, bem como das orientações relativamente às medidas de políticas públicas 
a adotar ao nível local. 
 
Coberturas das respostas Sociais no MA 
Na cobertura dos serviços de apoio às pessoas e famílias no âmbito das respostas sociais, 
os dados incluem as respostas de creche, pré-escola, ATL para o 2º Ciclo do Ensino 
Básico, às crianças com Necessidades de Saúde Especiais (NSE), às crianças, jovens e 
pessoas com deficiência, às famílias multiproblemáticas, às diferentes valências de 
apoio às pessoas idosas. 
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Tabela 8 - Respostas Sociais às Pessoas no Concelho de Azambuja - 2017 
ÁREA DE RESPOSTA TIPO DE RESPOSTA TOTAL UTENTES TOTAL LISTA ESPERA 
APOIO À INFÂNCIA Creche 246 128 
 Pré-Escolar 345 4 
 ATL 1º Ciclo 255 23 
 ATL 2º Ciclo 50 02 
Nº ALUNOS COM NSE 1º Ciclo F: 29/M:54  
 2º Ciclo F:29/M:41  
 3º Ciclo F:38/M:43  
 Secundário F:4/M:10  
APOIO PESSOAS COM 
DEFICIENCIA  

Unidade Residencial 
 
24 

 
22 

 Centro Ativ. Ocupacionais 55 12 
 Formação Profissional 49 73 
 Valência Socioeducativa 18 Não há dados 
 Centro Recursos Inclusão 75 Não há dados 
 Intervenção Precoce 64 Não há dados 
APOIO PESSOAS IDOSAS 
 

 
Centro de Dia 

 
157 

 
0 

 Centro de Convívio 73 0 
 Apoio Domiciliário 224 0 
 Lar/ERPI 188 107 
    

Fonte: DSCA2018 (Documento mais recente encontrado no site da CMA) 

Os dados apresentados pelo Conselho Local de Ação Social (CLAS) de Azambuja, a 16 de 
dezembro de 2021 permitem completar os dados relativos às respostas sociais 
orientadas para as pessoas idosas. 

Tabela 9 – Respostas Sociais de Apoio Pessoas Idosas   
Área de Resposta  Tipo de 

Resposta 
Número de 
Utentes 

   
APOIO PESSOAS IDOSAS UTICA – 

Universidade 
da Terceira 
Idade do 

100 
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Concelho de 
Azambuja 

 PAFFT + 55 – 
Programa 
Atividade 
Física para 
Todos 

209 

                                    Fonte: CLAS de Azambuja – Dezembro 2021 

Apoios sociais, nacionais e municipais, às famílias 
Na dimensão dos apoios sociais às pessoas e famílias em geral, e às que se encontram 
em situação de vulnerabilidade, em particular, a opção para a apresentação e análise do 
diagnóstico é a sua organização por áreas de políticas públicas locais. 
Na dimensão da população migrante, e como foi possível verificar anteriormente, o 
território de Azambuja também foi recebendo ao longo das últimas décadas, ainda que 
de forma descontinuada na evolução dos números, imigrantes de diferentes países. 
Face ao fluxo de imigração no concelho, a Câmara Municipal criou em 2003 o Centro 
Local de Apoio à Integração de Migrantes de Azambuja (CLAIM da Azambuja). Esta 
instituição resultou de uma parceria com o Alto Comissariado para as Migrações. Entre 
2014 e 2017, o MA recebeu um total de 652 mulheres e 661 homens imigrantes. 
O Concelho de Azambuja, na sua população, inclui uma comunidade cigana. Ao contrário 
da população migrante, esta população é referida e caracterizada, mas não é objeto de 
qualquer plano ou medida de política pública ao nível local. Este dado é relevante para 
a fase de elaboração e adoção do PMIND. O fator etnia cigana agrava e aumenta as 
situações de discriminação em geral, na perspetiva de género em particular. 
Na dimensão da Segurança, o papel da GNR em ações de sensibilização assume dois 
públicos-alvo: as crianças e jovens, e as pessoas idosas. 
No conjunto de ações de formação para as crianças e jovens destacam-se as orientadas 
para a violência doméstica e maus-tratos, bullying e cyberbullying, direitos da criança, 
discriminação e violência. Para as pessoas idosas salientam-se as ações no domínio da 
violência doméstica e o programa “Idosos Isolados – Porta 65”. 

Tabela 9 - Total Ações Sensibilização da GNR orientadas para Crianças e Jovens e para Pessoas Idosas, Incluindo 
Programa Idosos Isolados – Porta 65 

Período 
Temporal 

Pré-
escolar 

1º Ciclo 2º e 3º Ciclos Secundário Período 
Temporal 

Pessoas 
Idosas 

2015/1º S. 
2016 

9 72 120 69 2015/1º S. 2016 79 
Fonte: DSCA2018 
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No âmbito do que se consideram Famílias Multiproblemáticas é de realçar o trabalho 
desenvolvido pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Azambuja, que justifica 
esta intervenção institucional.  

Tabela 10 - Famílias Multiproblemáticas – Trabalho da CPCJ Azambuja 2017 
Escalão Etário Nº de Ações 2017 Tipificação 

Problemática 
Nº de ações 2017 

0-2 14 Abandono Escolar 24 
3-5 9 Absentismo Escolar 9 
6-10 23 Cons. Estupefacientes 2 
11-14 30 Comportam. Desviantes 17 
15-17 45 Prática de Crimes 1 
18-21 1 Violência Doméstica 17 
  Maus Tratos Físicos/Psic. 6 
  Negligência 35 
  Abandono 4 

Fonte: DSCA2018 

Ainda na área das medidas de políticas públicas nacionais, é de referir o papel do 
Rendimento Social de Inserção (RSI) e da Ação Social Escolar (ASE). De acordo com o 
DSCA2018, 187 famílias tiveram acesso a este apoio. A partir dos últimos dados do CLAS, 
em 2020 passaram a ser apoiados 173 agregados familiares, num total de 365 pessoas. 
Na desagregação dos dados de 2020 dos beneficiários do RSI por sexo, 201 são mulheres 
e 164 são homens. 
O mesmo exercício de desagregação por idade revela que 37% das pessoas apoiadas 
têm menos de 18 anos de idade, 57% situam-se na faixa etária entre os 18 e os 64 anos, 
e 4,6% têm mais de 65 anos. 
Na ASE, os dados de 2018 identificavam um total de 1227 crianças e jovens apoiadas 
(DSCA2018). A partir dos dados mais recentes do CLAS em 2020 eram apoiadas mais 
1382 crianças e jovens, num total de 2609. 
O executivo da Câmara Municipal também adotou um conjunto de apoios sociais 
municipais. 
 

Tabela 11 - Medidas Locais de Apoio Social nas áreas da Educação e da Saúde 
Medidas Municipais de Apoio Social - Educação Medidas Municipais de Apoio Social - Saúde 
Kit Escolar – 1º ciclo Ensino Básico - total 435 Psicologia Clínica para Crianças e Jovens entre os 6 e os 

18 anos 
Projeto Intervenção Azambuja Integra para Crianças e 
Jovens entre os 0 e os 21 anos 

Protocolo “Centro Clínico Face a Fase” – serviços de 
psicologia e psiquiatria, terapias da fala e ocupacional e 
animação sociocultural 
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Medidas Municipais de Apoio Social - Social Medidas Municipais de Apoio Social – Famílias 
Numerosas 

Cheques Socias Alimentação e Cheques Farmácia Tarifa Social Água 
Apoio Alimentar Municipal complementado pelos 
Apoios das IPSS 

Benefícios no IRS para Agregados com 5 ou mais 
elementos 

Suplementos alimentares para todos os alunos, com 
ASE, da creche ao secundário 

 
Fonte: DSCA2018 
 

O conjunto das medidas de apoio municipal assenta em parcerias que envolvem desde 
os serviços da própria autarquia, até as associações e IPSS’s da comunidade. 
Questões e Problemas identificados como urgentes nas conclusões do DSCA2018 
Finalmente, apresentamos a identificação das questões e problemas considerados 
urgentes nas conclusões, bem como das orientações relativamente às medidas de 
políticas públicas a adotar ao nível local. 
 

Tabela 12 - Linhas Orientadoras para o Plano de Desenvolvimento Social (PDS) de acordo com o DSCA2018 
PROBLEMAS INTERVENÇÃO URGENTE LINHAS ORIENTADORAS PDS 
FAMÍLIAS MULTIPROBLEMÁTICAS/DESESTRUTURADAS Investimento equipas multidisciplinares, rentabilizando 

parcerias e potenciando projetos existentes 
DESEMPREGO JOVEM COM IMPACTO GÉNERO Questão central está nas “formas de facilitar a 

conciliação, nomeadamente sensibilizando os 
empregadores para esta necessidade”  

ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO Investimento em atividades promotoras do 
envelhecimento ativo, rentabilizando recursos já 
existentes no conselho, como PAFPT + 65 e 
Universidade Terceira Idade Azambuja 

HABITAÇÃO SOCIAL INSUFICIENTE Apesar do esforço para encontrar alternativas o 
Município ainda não encontrou solução viável 

 
São ainda referidos como problemas a aprofundar a insuficiência ao nível dos 
transportes, a necessidade de concretizar melhor o conceito de pobreza envergonhada, 
de modo a aumentar a eficácia e os resultados das medidas de apoio social, a ocupação 
dos jovens e a identificação de atividades consideradas inadequadas, como o caso das 
Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC’s), a carência de creches e ATL na área da 
infância, de lares na área das pessoas idosas e de formação profissional na área das 
pessoas com deficiência, sem esquecer as dificuldades associadas às barreiras 
arquitetónicas e as questões da rede de abastecimento de água, que apesar de 
melhoradas não estavam ainda resolvidas. 
O DSCA 2018 confirmou ser um instrumento muito relevante deste diagnóstico na 

dimensão 
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social, numa perspetiva de transversalidade de várias áreas de políticas púbicas, 
incluindo a de género.  
Este documento é uma peça central para as fases seguintes do processo de adoção e 
implementação do PMIND Azambuja + Igual. 
Resultados do World Café   
A organização do World Café assumiu três temas de acordo com as prioridades e 
objetivos do projeto de candidatura ao apoio para o processo de adoção do PMIND, na 
sua relação com a ENIND – desconstrução dos estereótipos de género, conciliação das 
vidas profissional, familiar e pessoal, e violência no namoro. 
Cada uma das temáticas foi preparada com base no KIT de Ferramentas de Diagnósticos 
Participativos, do Projeto Local Gender Equality, tendo em conta os/as participantes a 
convidar, bem como as perguntas a selecionar para a dinamização de cada um dos temas 
e grupos. 
 

Tabela 13 - Organização World Café: Temas, Participantes, Questões de Base 
Temas Participantes  Questões de Base 
Desconstrução dos 
Estereótipos de 
Género 

- Orientadores/as vocacionais das escolas; 
- Alunos e alunas (grupos separados) 
organizados por ciclos ensino: 4º ano pré-
escolar; 4º ano1º ciclo; 2º ano 2º ciclo; 3º 
ano 3º ciclo e 12º ano; 
- Professores/ as (grupos separados) com 
responsabilidades aulas de cidadania; 
- Auxiliares educativas de cada um dos 
ciclos; 
- Dirigentes associações estudantes; 
- Dirigentes associações de pais e 
encarregados de educação; 
- Vereadoras e vereadores (grupos 
separados) da área da educação; 
 

- O que sabemos sobre as escolhas 
profissionais na região? 
- Temos maioritariamente homens nas 
profissões tecnológicas, mecânica, 
matemática, ciência? 
- Temos maioritariamente mulheres nas 
profissões das ciências sociais e humanas? 
- Existe falta de mão-de-obra nas áreas 
científicas na região, ou é previsível que tal 
venha a acontecer no futuro? 
- Como integrar a desconstrução dos 
estereótipos de género nas escolhas 
vocacionais em todos os níveis de ensino?  
- O que podemos fazer? 
- Ideias para resolver o problema? 
- O que pode ser feito? 
- Como envolver as empresas? 
 

Conciliação das vidas 
profissional, familiar 
e pessoal 

- Presidentes/as Câmara,  
- Vereadores/as com pelouros recursos 
humanos, igualdade, desenvolvimento 
económico e empresarial, 
empreendedorismo, habitação, 
urbanismo, mobilidade, cultura e 
desporto; 
- Presidentes/as das associações 
empresariais, empreendedorismo, bem 
como líderes de empresas que se 

- Quais os obstáculos à conciliação das 
esferas pessoal, familiar e pessoal no 
Município de Azambuja? 
- Que organizações devem ser envolvidas 
(públicas, privadas, ensino, associações) 
para a discussão do problema?  
- Porquê? 
- Ideias para promover a conciliação no 
Município de Azambuja? 
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considerem relevantes para a discussão 
deste tema; 
- Associações empresariais, de serviços, 
turismo e agricultura, sindicatos; 
- Dirigentes das escolas/especialistas na 
área da igualdade de género e 
conciliação, de gestão de empresas, de 
recursos humanos, entre 

Violência no Namoro - Presidentes/as Câmara, 
- Vereadores/as com pelouros educação, 
juventude, igualdade, proteção civil; 
- Presidentes/as Conselhos Gerais dos 
Agrupamentos, responsáveis pela 
disciplina de cidadania; 
- Associações de estudantes; 
- Associações de pais/mães e 
encarregados/as de educação; 
- Forças de segurança responsáveis pelo 
programa “Escola Segura” 
- Associações e projetos do Conselho com 
intervenção na área da juventude e da 
violência doméstica; 
- Associações violência doméstica 
 

- Qual o diagnóstico na nossa região?  
- O que sabemos? 
- Que relatos temos? 
- Como envolver os jovens na discussão do 
tema e do que importa fazer? 
- Ideias para reduzir o problema? 
- O que pode e deve ser feito? 
- O que podem fazer o Município da 
azambuja, as autarquias, escolas e outros 
stakeholders? 

 
A moderação de cada grupo temático assentou num conjunto de questões, para além 
das centrais acima identificadas, conjugadas com dados da literatura, quantitativos e 
qualitativos, políticas públicas e exemplos de boas práticas, nomeadamente na 
articulação entre áreas de intervenção e atores públicos, privados, associativos. 
Nas tabelas 14, 15 e 16 apresentam-se os resultados: 

Tabela 14 - Desconstrução dos Estereótipos de Género 
1. Escolhas profissionais muito marcadas por razões históricas associadas à construção dos papéis sociais 
das mulheres e dos homens; 
2. Estereotipação visível na tendência das escolhas profissionais no município: prevalência de homens em 
funções mais exigentes em termos de força, risco e disponibilidade de tempo, prevalência de mulheres nas 
áreas do cuidar, educar; 
3. A possibilidade de as áreas de atividade com maior peso na oferta de emprego potenciar escolhas 
profissionais com base nos estereótipos, ainda, reproduzidos pela sociedade. 
1. Capacitar as escolhas das crianças e jovens, na família, na escola desde a creche, 
2. Capacitar quem forma, desde as famílias, às escolas, às associações, às diferentes dimensões que 
contribuem para a construção da visão de sociedade de cada um, 
3. Capacitar os responsáveis pela orientação vocacional, 
4. Combater a hierarquia de valorização e desvalorização social e escolar entre as diferentes opções dos 
cursos no ensino secundário,  
3. Insistir na promoção de debates e workshops sobre igualdade entre mulheres e homens na comunidade, 
a. Importância da linguagem e da imagem isentas de estereótipos, que contrariem os estereótipos, que 
induzam à capacidade crítica e informada sobre os estereótipos enquanto resultado da construção social. 
1. Promover ativamente a partilha de TODAS as responsabilidades familiares e domésticas, 
2. Convidar as empresas a incluir nos seus planos de formação interna ações sobre igualdade de género, 
3. Promover práticas de recrutamento que promovam a igualdade de género, 
Regime de incentivos por parte do Estado 
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Tabela 15 - Conciliação entre as esferas profissional, familiar e pessoal 

1. Horários coincidentes tanto na esfera pessoal e profissional (como atividades dos filhos nos horários de 
trabalho dos pais), 
2. Distância Casa/Trabalho (comboio de Lisboa para Azambuja de hora a hora), 
3. Exigências laborais- Excesso de horas de trabalho- O ideal seria = 8 horas a dormir, 8 a trabalhar e 8 de lazer,  
4. Trabalhos por turnos, com remunerações baixas, muito presente no município pelas empresas logísticas, 
5. Mentalidade das organizações (mulheres têm que se comportar como os homens para subir na carreira). 
1. O problema é transversal e a envolvência deve ser igualmente transversal, 
2. Todos/as devem estar envolvidos/as, tem de ser um trabalho em rede- estamos dependentes da organização 
em que trabalhamos, escolas, horários de trabalho. Exemplo horários de ATL e escolas para abrir atividades 
extracurriculares mais tarde (visto como vantagem e desvantagem), 
3. Algumas medidas para pressionar que sejam gozadas as licenças de parentalidade e as férias 
Importância do envolvimento dos órgãos decisores. 
4. Planos de Igualdade nas empresas 
1. Realização de questionários anónimos para recolher inputs das empresas. As pessoas têm medo de falar e 
não respondem,  
2. Segurança e estabilidade nos empregos,  
3. Teletrabalho se bem regulado pode ser uma vantagem, medidas que respeitem os horários dos 
colaboradores,  
4. Promover atividades que promovam o bem-estar das famílias com tempo de lazer, 
5. Horário alargado de atividades em férias escolares, 
6. Apoiar freguesias num acompanhamento continuo das crianças para os pais/mães que trabalham por turnos 
ou até mais tarde, com possibilidade das crianças desfrutarem as folgas dos pais/mães, 
7. Escola Cultural/ Oficina (existe um tronco de disciplinas comum e os alunos podem depois escolher as 
disciplinas e horários para as aulas primeiro ciclo), 
8. Comboio mais frequentes ao final do dia (fora da hora de ponta). 

 
Tabela 16 - Violência no Namoro 

1. Tema tabu não devidamente sinalizado junto dos diferentes serviços, 
2. Situação comum para a população jovem, normalização da violência na comunicação social 
3. 70% dos/as jovens a nível nacional normalizam comportamentos de violência – nem tudo pode ser explicado 
com o contexto familiar, 
4. Surgimento das ferramentas digitais facilitou “novas violências” – não só físicas, mas psicológica, emocional, 
sexual, 
5. Faltam dados concretos no município, desconhecimento da realidade, 
6. Formação para as famílias, grupos de pais e mães, ainda que o tema seja frequente nas escolas/agrupamentos 
de Azambuja, 
7. As queixas não chegam porque se normalizam os comportamentos, por vergonha, por pressão de grupo? 
1.Campanhas de sensibilização não só junto dos/as jovens, mas para pessoas que trabalhem com eles/as 
(famílias, comunidade escolar e outras organizações que façam parte dos seus circuitos), 
2. Criar ferramentas, videojogos por exemplo, com dilemas comuns na vida dos/as jovens (estereótipos, abuso 
de substâncias, comportamentos abusivos e violentos, relação de poder entre os e as jovens). Recorrer a 
ferramentas usadas pelos jovens para promover reflexão, 
3. Formar adultos/as, formadores e formadoras, 
4. Usar influencers, pessoas com quem o/ass jovens se identifiquem, 
5. Debates nas escolas entre pares, partilha de exemplos/histórias por parte de alunos e alunas em palestras. 
1.Promover o estudo e conhecimento da realidade local – Equipa Multidisciplinar de Intervenção Comunitária 
fazer diagnóstico da problemática nos Agrupamentos de Escolas, 
2. Escola espaço ideal, mas não pode ser única opção, envolver autarquia num trabalho de parceria com novas 
abordagens, envolver as coletividades onde os jovens estão envolvidos, 
3. Intervenção junto das famílias, associações de pais/mães, nos locais de trabalho, promover e insistir em 
debates, 
4. Envolver mais recursos – pedidos de ajuda são muitos 
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Para cada um dos temas e das respetivas questões que estiveram na base do World Café, 
importa salientar o sentido geral das respostas e das propostas de medidas a adotar. 
No âmbito da desconstrução dos estereótipos de género foram identificadas como 
razões explicativas para a realidade do CA e da região da Lezíria do Tejo, as “razões 
históricas associadas à construção dos papéis sociais das mulheres e dos homens” em 
geral, e o facto característico de Azambuja ter como áreas de atividade com maior peso 
na oferta de emprego, como a da logística, áreas que reforçam a escolha estereotipada 
que foi assumida no MA pelos participantes. 
O verbo mais conjugado nas respostas à questão de como integrar a desconstrução dos 
estereótipos nas escolhas vocacionais em todos os níveis de ensino foi o capacitar, 
seguido de combater e insistir.  
Capacitar: 

 As escolhas das crianças e jovens na família e na escola, desde a creche; 
 Quem forma: desde as famílias, às escolas, às associações, às diferentes 

dimensões que contribuem para a construção da vida em sociedade de cada um 
e de cada uma; 

 Os/as responsáveis pela orientação vocacional. 
Combater: 

 A apologia e promoção, dentro e fora das escolas, da valorização e 
consequentemente da desvalorização das diferentes áreas de opções nos cursos 
no ensino secundário. 

Insistir: 
 Na promoção de debates e na importância da linguagem, imagens e 

comunicação, não apenas isentas de estereótipos, como explicitamente 
proativas na promoção da capacidade crítica da comunidade de Azambuja na sua 
identificação, problematização e desconstrução.  

Finalmente, as propostas de resolução deste problema abrangem como dimensões: a 
promoção da partilha das responsabilidades familiares e domésticas, o papel das 
empresas na promoção da igualdade de género, e a importância de disseminar práticas 
de recrutamento assentes na igualdade e na diversidade. 
No âmbito da conciliação das vidas profissional, familiar e pessoal, a identificação dos 
obstáculos no CA pode ser condensada nas palavras horários de trabalho, distância casa 
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e trabalho e mentalidade das organizações. 
Relativamente à mentalidade das organizações que “exigem que as mulheres se 
comportem como os homens para subir na carreira”, acrescentar o facto de as mesmas 
organizações continuarem a assentar numa lógica que dificulta aos homens a assunção 
das suas responsabilidades familiares e domésticas. 
As respostas à pergunta sobre os atores a envolver na promoção da conciliação 
assentam na ideia da sua necessária transversalidade a diferentes áreas, desde o público 
ao privado. 
As ideias concretas para promover a conciliação no CA passam pela oferta de serviços 
de apoio à família, pela promoção de planos de igualdade nas empresas, pela 
flexibilização das formas de prestação do trabalho, por exemplo o teletrabalho ou o 
trabalho a tempo parcial. 
No tema violência no namoro, o diagnóstico sobre a realidade da região assenta em 
duas ideias chave: tema tabu e desconhecimento da realidade. 
Sobre as ideias que permitam envolver as/os jovens na discussão, também se podem 
retirar três palavras-chave da generalidade dos contributos: campanhas, formação e 
debates.  
Subjacente às palavras-chave referidas está a preocupação com a utilização de meios e 
pessoas capazes que façam parte da vida das/os jovens, que entrem nos seus circuitos 
normais com naturalidade e interesse, de modo a envolvê-las/os no debate e na 
identificação das soluções. 
Finalmente, as ideias para trabalhar a questão no CA passam por três medidas: 
promover o estudo da realidade e o seu conhecimento, o papel e a intervenção nas 
escolas e nas famílias, e a necessidade de mais recursos para responder ao problema. 
Os três temas selecionados para o World Café foram assim, validados na sua importância 
para o CA e despoletaram o interesse dos/as participantes na reflexão e propostas de 
medidas sobre os mesmos. 
Os Inquéritos por questionário – Resultados das Respostas dos Cidadãos e Cidadãs 
Da mesma forma e repetindo a lógica da apresentação dos resultados das respostas aos 
inquéritos realizados ao nível da organização da autarquia apresentam-se os resultados 
dos inquéritos respondidos pelos cidadãos e cidadãs do município. 
Os questionários dirigidos à população de Azambuja obtiveram 123 respostas. Como no 

caso dos 
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questionários orientados para os/as funcionários/as da autarquia, as mulheres são uma 
maioria significativa das respostas, representando 66%, e os homens representando 
33%. 
Um facto novo nos resultados deste inquérito é o de 1% das pessoas que responderam 
se identificarem como não binárias. 
 

 
Figura 18 - Distribuição dos/as Cidadãos/ãs por Género 

Do ponto de vista das habilitações das pessoas envolvidas, 42% concluíram ou estão a 
frequentar o grau de licenciatura. No primeiro caso são 29%, no segundo caso 13%. 
Adicionalmente, 35% dos/as cidadãos/ãs participantes no questionário têm entre o 10º 
e o 12º anos de escolaridade.  
As pessoas que declaram ter até ao 9º ano, terceiro ciclo do ensino básico, 
correspondem a 29% da amostra. 
Ao nível de mestrado e doutoramento, os resultados indicam 10% no primeiro caso e 
1% no segundo. 

33%

66%

1%

Homens
Mulheres
Não Binário
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Figura 19 - Distribuição dos/as Cidadãos/ãs por Habilitações Literárias 

 
Os resultados sobre o exercício de cargo de chefia são de alguma forma surpreendentes. 
Por um lado, porque a percentagem de mulheres, 18%, que exercem cargos de chefia é 
significativamente maior relativamente aos homens, 10%. 
Por outro lado, porque a vantagem das mulheres é ainda mais significativa, quando 
calculada em percentagem do universo total das mulheres que responderam ao 
inquérito. 
O facto de os níveis de qualificações da amostra serem elevados pode ser, naturalmente, 
uma forte explicação para estes dados.  
No entanto, se recuperarmos os mesmos dados relativos à autarquia numa perspetiva 
comparativa, os/as inquiridos/as revelam ter níveis de qualificação mais elevados e a 
percentagem de homens que diz exercer cargos de chefia é maior do que a das 
mulheres.  
Estes são claramente exemplos de dados que terão que ser aprofundados no decurso 
da implementação do PMIND Azambuja + Igual. 
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Figura 20 - Distribuição dos/as Cidadãos/ãs por Género e Cargo de Chefia 

 
A importância da igualdade de género é maior, e de forma expressiva, para as mulheres. 
A igualdade de género é muito importante para 46,8% das mulheres inquiridas e 17,1% 
dos homens. 
Para as pessoas não binárias a importância da igualdade é de 100% das inquiridas. 
Uma nota interessante destes dados é a de que se as mulheres dão mais importância à 
igualdade, também são mais as mulheres, 4%, que consideram o tema “pouco 
importante/não é prioritário”, face aos homens que partilham a mesma opinião, 3%. 
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Figura 21 - Grau de importância atribuída à Igualdade de Género pelos/as Cidadãos/ãs 

Por sua vez, os resultados das questões sobre conhecimento de discriminações em 
função do género, em geral e individualmente, e dos mecanismos de proteção legal 
existentes são significativamente diferentes quando comparados com os da autarquia. 
Resultado que é ainda mais relevante se considerarmos a diferença das amostras: 35 
inquiridos no grupo autarquia e 123 no grupo cidadão e cidadãs. 
A pergunta sobre o conhecimento de situações de discriminação em função do género 
tem 60% de respostas sim e 40% de respostas não. 
A questão relativamente à assunção de situações pessoais do mesmo tipo de 
discriminação tem como resultados afirmativos 29%, e negativos 71%. 
Nesta questão é curioso salientar que se são mais as mulheres que assumem a existência 
de situações de discriminação de género, também são mais as mulheres que nunca se 
sentiram discriminadas nesse âmbito. 

49%

17%

1%

12% 13%

4% 3%

Mulheres Homens Não binário Mulheres Homens Mulheres Homens
Muito importante Importante Pouco importante/não é

prioritário



 
 
 

 
 

52 
 
 

 
Figura 22 - Conhecimento dos/as Cidadãos de Situações de Discriminação de Género no Trabalho 

 

 
Figura 23 - Percentagem de Cidadãos/ãs que já Sofreram Discriminação no Trabalho devido ao Género 

 
O grau de conhecimento sobre os instrumentos legais disponíveis em caso de 
discriminação de género continua a ser, mais uma vez, inferior, 36%, ao grau de 
desconhecimento, 47%. 
Para 17% das pessoas que responderam aos questionários, não existem mecanismos de 
proteção para situações de discriminação de género. 
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Figura 24 - Perceção dos/as Cidadãs sobre a Existência de Mecanismos para Casos de Discriminação no Trabalho 

 
A maioria dos/as cidadãos/ãs, 52%, que compõem a amostra concordam com a ideia de 
que é mais fácil os homens progredirem nas carreiras relativamente às mulheres: 35% 
respondem concordo e 17% concordo totalmente. 
No sentido oposto, num total de 38%, a percentagem que nem discorda nem concorda 
é de 24% e a que discorda é de 14%. 

 
Figura 25 - Perceção dos/as Cidadãos/ãs sobre os Homens terem mais Facilidade no Acesso a Melhores Empregos 

e Progressão na Carreira 
 

 

A quase totalidade dos inquiridos tem acesso a meios informáticos. 
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Figura 26 - Percentagem de Cidadãos/ãs com Acesso a Meios Informáticos 

Finalmente, a pergunta muito importante para os próximos passos no processo de 
elaboração do PMIND Azambuja + Igual, o grau de mobilização para a igualdade de 
género. 
Os/as cidadãos/ãs que responderam ter um grau de mobilização elevado, 25%, 
comparam com os 66% que consideram a igualdade muito importante. 
No mesmo exercício, as respostas que escolhem o grau de mobilização moderado, 39%, 
compara com 26% de cidadãos/ãs que consideram a igualdade importante. 

 
Figura 27 - Grau de Mobilização dos/as Cidadãos/ãs para a Igualdade de Género 

Da leitura das respostas dos inquéritos à população, e na comparação entre estas e as 
obtidas nos inquéritos à organização da autarquia, é importante salientar seis 
conclusões. 
Estas conclusões têm em conta a diferença substantiva entre as duas amostras e 
procuram equilibrar a consequência deste facto nas afirmações seguintes. 
Em primeiro lugar, a maioria das pessoas que participaram são de novo mulheres. 
Em segundo lugar, apesar de a clara maioria das pessoas ter níveis de habilitações entre 
o secundário e o bacharelato/licenciatura, o nível geral das habilitações é menos 
elevado na população relativamente ao da organização da CMA. 
Em terceiro lugar, numa amostra que é maioritariamente feminina, a percentagem de 
mulheres que exercem lugares de chefia é superior no grupo dos/as cidadãos/ãs, 
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relativamente ao dos/as funcionários/as da autarquia. Neste último caso, a 
percentagem de homens que exerce funções de chefia é maior do que a das mulheres. 
Em quarto lugar, o conjunto das questões relacionadas com a maior facilidade de acesso 
e progressão à carreira pelos homens, com o conhecimento e vivência de discriminação 
em função do género tem na população respostas contrastantes com as da organização. 
Para 52% dos/as inquiridos/as do grupo da população, os homens têm mais facilidade 
em aceder e progredir nas carreiras.  
Por outro lado, 40% dos/as cidadãos/ãs têm conhecimento de situações de 
discriminação, quando no grupo da organização da autarquia, apenas 13% responderam 
no mesmo sentido.  
A questão sobre se as pessoas já se sentiram discriminadas em função do género volta 
a ter como maioria de respostas “não”, ainda que a percentagem desta resposta seja 
menor no grupo da população, do que no grupo da organização.  
A novidade está na percentagem das pessoas que respondem sim à assunção de pessoal 
de situações de discriminação de género. Os quase 30% de respostas do grupo da 
população contrastam com os 13% de respostas à mesma questão no grupo da 
autarquia. 
Em quinto lugar, volta a verificar-se um desconhecimento geral sobre os mecanismos de 
intervenção existentes para as situações de discriminação de género. 
Os/as cidadãos/ãs assumem em maior percentagem situações de discriminação de 
género, relativamente às pessoas da autarquia que participaram no inquérito.  
Em sexto lugar, no grupo da população, é maior a perceção das vantagens dos homens 
na progressão da carreira face às mulheres.  
Finalmente, e em sétimo lugar, verifica-se uma diferença importante entre o grau de 
importância atribuído à igualdade e o grau de disponibilidade e mobilização para a 
promoção da mesma. Se a igualdade é considerada importante e muito importante, a 
mobilização para a causa é moderada. 
Este resultado é imprescindível na discussão das prioridades e das medidas do PMIND 
Azambuja + Igual. 
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4.Notas Finais sobre o diagnóstico e proposta de discussão dos mesmos 
como passo fundamental na elaboração do PMIND Azambuja + Igual  
Ao longo do presente relatório foram identificadas várias questões que se revelam 
fundamentais para a discussão e elaboração da proposta de PMIND. 
Desde logo a necessidade de insistir na definição das melhores estratégias para um 
maior envolvimento dos diferentes intervenientes assumidos como imprescindíveis 
para o maior sucesso do PMIND, na sua capacidade de fazer a diferença no 
desenvolvimento, na qualidade de vida da comunidade, bem como no dia a dia de cada 
uma das pessoas. 
O esforço insistente e de assinalar da Equipa para a Igualdade na Vida Local (EIVL), com 
o apoio da Sra. Vereadora Sílvia Vítor, na prossecução da estratégia definida para a 
distribuição e resposta aos inquéritos por questionário, e o resultado obtido 
relativamente às mesmas merece ser objeto de reflexão. O desafio é perceber de que 
forma conseguir maior participação e envolvimento, imprescindíveis para o sucesso do 
PMIND ao longo do seu processo de desenvolvimento e resultados. De facto, tivemos 
apenas 185 participantes que responderam aos inquéritos, o que reflete o esforço que 
importa continuar a fazer pela EIVL, com o necessário e fundamental apoio das 
lideranças políticas. 
Por outro lado, revela-se necessário fazer um trabalho de capacitação da população em 
geral, e de atores específicos em particular, relativamente à igualdade de género e à 
igualdade e não discriminação em geral. Desde as questões mais básicas, como os 
mecanismos que existem para defender vítimas de discriminação de género, até às 
questões mais de fundo, como as razões históricas da desigualdade de género, as 
escolhas individuais como produto das construções sociais sobre os papéis de género, 
até à questão da importância das políticas públicas da igualdade, aos níveis nacionais e 
locais, como condição para o desenvolvimento. 
O desafio é passar da “sensibilidade” à “interiorização” da igualdade na visão geral do 
desenvolvimento do MA em todas as dimensões, de modo a induzir a mudança 
necessária a dois níveis. Por um lado, a mudança nas políticas públicas locais e na forma 
como se relacionam com os diferentes parceiros institucionais do MA. O primeiro sinal 
desta mudança passa pela adoção explícita da política pública local da igualdade. 
Um dos objetivos da adoção da política de igualdade de género e não discriminação ao 
nível local terá inevitavelmente que passar, tendo em conta o presente diagnóstico, a 
produção de conhecimento nesta área. A começar por um documento anual sobre a 
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evolução destas áreas no MA. 
Por outro lado, a mudança nos comportamentos individuais que potenciem a igualdade 
de oportunidades, ao mesmo tempo que aumentam a qualidade de vida e a felicidade 
individual. 
Para a coerência, articulação e integração de todas as dimensões de políticas públicas e 
dos diferentes parceiros do âmbito privado, associativo e social do PMIND, bem como 
da estratégia para a sua implementação, importa garantir o envolvimento do executivo 
da CMA, da Assembleia Municipal através dos partidos políticos com assento neste 
órgão, das Juntas de Freguesia. 
Finalmente, e como primeira medida para a fase seguinte propõe-se a criação de um 
Painel de Cidadãs e de Cidadãos, uma ferramenta de promoção da participação das 
comunidades locais e que deverá acompanhar todo o processo de desenvolvimento do 
PMIND.  
Associado a este Painel, está o último desafio para o PMIND, o de institucionalizar o 
Painel de Cidadãs e Cidadãos no fim do PMIND Azambuja + Igual. A ambição desta 
proposta é a de que se constitua como uma das formas de garantir que as políticas de 
igualdade e não discriminação continuam no centro da estratégia de desenvolvimento 
de Azambuja, ao mesmo tempo que desenvolvam e aprofundam a capacidade crítica do 
município relativamente às escolhas e propostas de políticas. 
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Análise Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças 
Forças 
Objetivos Azambuja + Igual: 

• Envolver conjunto da sociedade em todo o processo 
• Autonomizar e institucionalizar igualdade género 

como política pública local 
• Assegurar transversalidade e integração da 

igualdade em todas as políticas públicas locais  
• Igualdade de género como critério no 

relacionamento institucional e parcerias 
• Alinhamento entre Azambuja + Igual e ENIND 

Na vertente da 0rganização: 
• Compromisso político e da EIVL 
• Equilíbrio género executivo municipal e dirigentes 

intermédios(as) 
• Questionários evidenciam igualdade como tema 

Importante e muito importante 
• Produção dados e conhecimento no âmbito 

Igualdade e não discriminação 
Na vertente do Território: 

• Visão de desenvolvimento de Azambuja assente 
perspetiva sólida, amadurecida no médio e longo 
prazo 

• Azambuja como "bacia recursos humanos", ambição 
de ter "projeto educativo excelência", forte relação 
parcerias autarquia com atores território, qualidade 
de vida como objetivo orientador da articulação 
entre empresas, criação postos de trabalho, políticas 
locais habitação, ordenamento território, 
acessibilidades, dinamização empreendedorismo, 
inovação, digitalização, entre outras, através 
HubsLisbon; 

• Questionários evidenciam igualdade como tema 
Importante e muito importante 

• Resultados interessantes Focus Group/World Café 
  Oportunidades 
Igualdade como fator:   

• Desenvolvimento integral  
• Retenção captação talento 
• Coesão social, igualdade e não discriminação 
• Ordenamento do território sustentável 
• Capacitação e formação massa crítica para  
• Mudança estrutural modelo desenvolvimento 

Azambuja 
Na vertente da Organização: 

• Exemplo de autonomização e integração da 
igualdade género no conjunto das políticas públicas 
locais e na visão de desenvolvimento do município 
enquanto empregadora, autarquia exemplo da 
promoção ativa da igualdade de género e não 
discriminação.  

• Prioridades: formação/capacitação das chefias e do 
conjunto trabalhadores/as; promoção pró-ativa 
conciliação da vida profissional, familiar e pessoal 

Fraquezas: 
• A força dos estereótipos relativamente à igualdade de 

género começa frequentemente nos preconceitos, eles 
próprios estereotipados, sobre o tema.  

• Associado a este problema estão várias questões, como 
o conhecimento e reflexão pouco aprofundada, a falta 
de dados e informação sobre a realidade mais próxima 
da vida das pessoas, ao nível local, que permitam 
“alimentar” a capacidade crítica das comunidades. 

Na vertente da organização: 
• Os resultados dos questionários indiciam uma 

tendência para a baixa reflexão e interiorização da 
igualdade de género 

• Entre a invisibilidade e a pouca visibilidade da 
igualdade de género na generalidade das políticas 
públicas locais, atividades e programas da organização, 
a concretização dos objetivos do PMIND implica uma 
monitorização persistente, exigente e “resistente à 
frustração” da rigidez e inércias normais das 
organizações;  

Na vertente do Território: 
• Dificuldade desconstruir preconceitos e estereótipos e 

de influenciar comportamentos  
• Resistência, inércia e rigidez característica das 

organizações 
• Tendência das empresas em perspetivarem a 

promoção da igualdade de género como “custos” 
• Tendência pouca reflexão e conhecimento da 

generalidade dos atores sobre igualdade de género e o 
seu impacto no desenvolvimento das organizações e da 
sociedade como um todo 

 
    

Ameaças 
As dificuldades da mobilização e comprometimento 
vertical e horizontal estão na base do insucesso das 
medidas e resultados esperados. 
Na vertente da Organização: 
• O comprometimento, na sua consistência, das 

lideranças políticas e dos/as dirigentes e chefias  
• A dificuldade, maior do que esperada, na mobilização 

dos funcionários/as na participação no inquérito 
• A diferença entre a avaliação do grau importância 

igualdade e a mobilização para a sua promoção e para o 
PMIND 

Na vertente do Território: 
• O comprometimento, na sua consistência, das 

lideranças das instituições das diferentes áreas de 
intervenção da comunidade de Azambuja 

• A diferença entre a avaliação do grau importância 
igualdade e a mobilização para a sua promoção e para o 
PMIND 
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Na vertente do Território: 
• Mobilizar e capacitar conjunto organizações 

Cidadão/ãs na conceção de igualdade como fator   
desenvolvimento; 

• Duas prioridades no desenvolvimento parcerias: 
Educação/desestereotipação escolhas vocacionais; 
Pacto local Conciliação 

• Potenciar sucesso HubsLisbon com integração  
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Anexo 1 : 
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Anexo 2 : 
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Anexo 3 : 
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Anexo 4 : 
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Anexo 5 : Lista de Indicadores : Protocolo de Cooperação para a Igualdade 
e a Não Discriminação CIG – Municípios  
 
1 – CARACTERIZAÇÃO DO MUNICIPIO NA SUA RELAÇÃO COM A CIG  
A) Dados relativos aos Planos Locais para a Igualdade e Não Discriminação, protocolos e equipas  

Dados relativos aos Planos Locais para a Igualdade e Não Discriminação, protocolos e equipas  
a. Existência de Plano Municipal aprovado Sim 
b. Edição do Plano (1º, 2º, etc) 8 de março de 2023 

c. Período de vigência do atual Plano 
implementação do Plano até ao final 
do atual ciclo político autárquico, pág. 
7 do Plano. (2025) 

d. Conselheira/o(s), Local(ais) para a Igualdade nomeada/o(s) Sim 
e. Equipa para a Igualdade na Vida Local - A EIVL é composta por 5 a 10 pessoas, nomeadas pelo 
Presidente da Câmara Municipal. Integram a EIVL, designadamente: Sim 

 Presidente da Câmara Municipal ou Vereador/a com a área da igualdade; Sim 
Conselheiros/as Locais para a Igualdade; Sim 
Dirigentes da Câmara Municipal designadamente das áreas dos recursos humanos, 

orçamento, urbanismo, intervenção social, saúde e educação 
   Sim 

Até Três elementos com reconhecida competência técnica e ou especialização nas áreas de 
intervenção do presente protocolo, cuja escolha é articulada previamente com a CIG, de entre: - 
Um/a investigador/a ou especialista  Sim 

Um/a representante de ONG com intervenção nos domínios da ENIND, sedeada ou a 
desenvolver atividade no Município 

  
HeForShe – Inês Lourenço 

Um/a representante de ONG com assento no Conselho Consultivo da CIG ou especialista da 
bolsa de especialistas da CIG  APAV - Marta Godinho 
f. Protocolo de cooperação com a CIG assinado Sim 
g. Data de assinatura (do protocolo)  22 de abril de 2021 
h. Renovação (caso tenha havido renovação)  Não  
i. Protocolo para uma estratégia de combate à violência doméstica e de género  22 de abril de 2021 

 
B) Prémio Viver em Igualdade - Não aplicável 

a. A autarquia concorreu ao prémio  
b. A autarquia ganhou prémio  
c. Ano(s) em que foi distinguida  
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d. A autarquia ganhou menção honrosa  
e. Ano(s) em que foi distinguida - Não aplicável 
C) Dados complementares para poderem ser consultados por cidadãs e cidadãos  

  Conselheira/o Interno/a Conselheiro/a Externo 
Nome Paulo António Sousa Natário Catarina Almeida Lamas 
Entidade que representa Câmara Municipal de Azambuja   
Cargo/ Função: Chefe De Divisão   
Contacto     

 

 

Nome E
ntidade Cargo / Função 

Fatima Do Rosario Penhasco 
Costa Lourinho Ribeiro 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja Gestor Projeto 

Zilia Alexandra Reis Brito 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Coordenador Projeto 

Carlos Tiago Nuno Dionisio 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Chefe Divisão Desporto 

Mara Lucia Almeida Oliveira 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Vereadora 

Eugénia Da Silva Pestana 
Maniés 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja Técnico Superior Gabinete De Inserção Profissional 

Maria Joao Gomes Silva Martins 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Técnico Superior Área Recursos Humanos 

Catarina Sofia Santos Costa 
Gonçalves 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja Técnico Superior Área Educação 

Luís Miguel Santos Carvalho 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Assistente Social - Centro Local De Apoio Ao Migrante 

Pedro Jorge Pereira Castanheira 
De Melo 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja 

Chefe Divisão Departamento De Infraestruturas, Obras 
Municipais, Ambiente E Serviços Urbanos 

Carla Maria Brites Ramos 
Capitao Roma 

Câmara 
Municipal de 
Azambuja Chefe Divisão Urbanismo 

Lara Monica Oliveira Vitorino 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Chefe Divisão DAF 

Maria Tavares Marcos 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Assistente Técnico Apoio À Comunicação 
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Rui Pedro Lages Galvão Pinto 
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Hubs Lisbon - Área Atividades Económicas 

Claudia Sofia Oliveira Martins  
Câmara 
Municipal de 
Azambuja Técnica Superior Educação 

 
D) Protocolos e programas  
a. Adesão à Carta Europeia para a Igualdade das Mulheres e Homens na Vida Local: não  
b. Adesão ao Portugal Concilia (Simplex):  não 
 
2 – DEFINIÇÃO DE INDICADORES DE PARTIDA  
Lista de 38 indicadores. Em valor absoluto e percentagem, quando aplicável. 
A) Composição dos órgãos Câmara e Assembleia Municipal, por sexo 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou 
€ N.º % ou 

€ 

 

Ind. 1 Composição do órgão Câmara 4 57% 3 43% 
Ind. 2 Composição do órgão Assembleia Municipal 19 68% 9 32% 
Ind. 2.1. Presidentes de Junta de Freguesia 7 100%   0% 

 
B) Composição dos cargos dirigentes da Câmara, por sexo e tipologia de cargos dirigentes 
(prevista no art.º. 4º, nº 1, e art.º. 9º da Lei nº 49/2012 de 29 de agosto) 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 
Ind. 3 Diretores Municipais, por sexo, (Direção Superior de 1º grau) / se aplicável 7 50% 7 50% 
Ind. 4 Diretores de Departamento Municipal, por sexo (Direção intermédia de 1º grau) 1 9% 1 50% 
Ind. 5 Chefes de Divisão Municipal, por sexo, (Direção Intermédia de 2º grau) 5 45% 6 55% 
Ind. 6 Cargos de direção intermédia de 3.º grau ou inferior, por sexo 1 100% 0 0% 
Ind. 7 

Trabalhadores/as, por sexo, por cada Direção, Departamento Municipal, e/ou 
Divisão Municipal, na Câmara Municipal 114 29% 275 71% 

Ind. 7.1 Divisão de Intervenção Socioeducativa (DIS) 12 6% 181 94% 
Ind. 7.2 Departamento Administrativo e Financeiro (DAF) 3 100% 0 0% 
Ind. 7.2.1 Divisão Jurídica e Administrativa (integrada no DAF) 5 19% 22 81% 
Ind. 7.2.2 Divisão Financeira (integrada no DAF) 7 35% 13 65% 
Ind. 7.3 

Departamento de Infraestruturas, Obras Municipais, Ambiente e Serviços Urbanos 
(DIOMASU) 59 50% 59 50% 
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Ind. 7.3.1 Divisão de Infraestruturas e Obras Municipais (integrada no DIOMASU) 3 60% 2 40% 
Ind. 7.3.2 Divisão de Ambiente, Espaços Verdes e Serviços Urbanos (integrada no DIOMASU) 56 82% 12 18% 
Ind. 7.4 Divisão de Gestão Urbanística 2 20% 8 80% 
Ind. 7.5 Divisão de Planeamento Urbanístico 2 50% 2 50% 
Ind. 7.6 Divisão de Desporto e Juventude 7 47% 8 53% 
Ind. 7.7 Divisão de Cultura, Turismo e Associativismo 4 50% 4 50% 
Ind. 7.8 Divisão de Património Cultural e Bibliotecas 4 24% 13 76% 
Ind. 7.9 Divisão de Comunicação e Imagem 3 60% 2 40% 
Ind. 7.10 Gabinete de Apoio aos Órgãos Municipais 2 50% 2 50% 
Ind. 7.11 Serviço Municipal de Proteção Civil 4 67% 2 33% 
Ind. 7.12 Gabinete de Fundos Comunitários 0 0% 2 100% 
Ind. 7.13 Gabinete de Apoio à Estratégia e Investimento 0 0% 2 100% 

 
C) Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo e por 
carreira/categoria 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 

Ind. 8 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na categoria de Dirigentes 7     3 559,22 €  7     3 659,18 €  
Ind. 9 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na categoria de Técnico/a Superior 17     2 147,99 €  33     1 962,47 €  
Ind. 10 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na categoria de assistente técnico/a 13     1 455,78 €  86     1 341,42 €  
Ind. 11 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na categoria de assistente operacional 71     1 148,33 €  152     1 101,51 €  
Ind. 12 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, na polícia municipal (agentes) 0                  -   €  0                  -   €  
Ind. 13 Ganho médio mensal dos/as trabalhadores/as da Câmara Municipal, por sexo, noutras categorias/funções (AEC; AAAF ou outros) 7     2 000,72 €  4     2 339,58 €  

Ind. 14 
Trabalhadores/as SEM contrato de trabalho em funções públicas, nomeação, ou comissão de serviço, desagregado por sexo (RSI; 
apoio ao emprego, estágios, contratos a termo, outros se existirem) e/ou portadores de deficiência 9        922,12 €  10        475,36 €  

 
D) Composição dos órgãos sociais das organizações do terceiro sector, sedeadas no concelho, 
desagregado por sexo e tipologia de funções 
         Informação referente às 9 IPSS do concelho e Grupo de Dadores Benevolentes de Sangue do Concelho de 
Azambuja 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 

  

Ind. 15 Presidentes de Direção, por sexo, nas organizações 9  0  
Ind. 16 Membros das Direções, por sexo, nas organizações 30  25  
Ind. 17 Presidentes da Mesa da Assembleia Geral, por sexo, nas organizações 5  2  
Ind. 18 Membros da Mesa da Assembleia Geral, por sexo, nas organizações 6  9  
Ind. 19 Diretores/as Técnicos/as das Organizações, por sexo 1  8  

 
E) Representação de mulheres empregadoras e diferencial entre ganho médio de mulheres e 
de homens, no concelho 
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Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 
Ind. 20 Representação de mulheres empregadoras no concelho ANO 2019 - FONTE: PORDATA 166 2,60% 67 1,70% 
Ind. 21 Diferencial entre ganho médio de mulheres e de homens, no concelho; Fonte: Pordata (Ano 2019; acedido em 2022) 6 288 1 054,80 € 3 879 1 016,40 € 

 
F) Taxa de cobertura de respostas sociais, no concelho 
Diagnóstico social em atualização, dados recolhidos à data: 

Lista de indicadores 
N.º TOTAL 

 Ind. 
22 Taxa de cobertura de creches e amas 43,10%  
Ind. 
23 Taxa de cobertura de Jardins de Infância da Rede Pública    
Ind. 
23.1 

N.º de crianças que frequentam os Jardins de Infância da Rede 
Pública 290  

Ind. 
23.2 N.º de Estabelecimentos com Jardins de Infância da Rede Pública 6  
Ind. 
24 Taxa de cobertura de Centros de Dia 50%  
Ind. 
25 Taxa de cobertura de apoio domiciliário 75%  
Ind. 
26 

Taxa de cobertura de lares - Estruturas Residenciais para Pessoas 
Idosas (ERPI) 85%  

Ind.
26.1 

Taxa de cobertura de CACI - Centro de Atividades e Capacitação 
para a Inclusão 100%  

Ind.
26.2 Taxa de cobertura de Lar Residencial e Residência Autónoma 100%  
Ind. 
27 

Nº de estruturas/resposta de atendimento a vítimas de violência 
contra as mulheres e violência doméstica, no concelho 

1 - Protocolo com a Equipa Móvel de 
Apoio à Vítima Lezíria do Tejo (APAV)  

 
G) Nº de ações de formação/ sensibilização realizadas no concelho 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou 
€ N.º % ou 

€ 

Ind. 
28 

Nº de ações de formação promovidas pela autarquia ou em parceria, para 
prevenção e combate à violência contra mulheres e violência doméstica, que se 
enquadrem nos objetivos da ENIND, Portugal + Igual. - APAV 

6 38% 10 63% 

Ind. 
29 

Nº de ações de sensibilização e/ou programas/projetos, promovidos pela 
autarquia e/ou em parceria, para a prevenção e combate à violência no namoro, 
ou outras formas de violência de género, dirigidas à comunidade educativa local 
- GNR 

6 38% 10 63% 

Ind. 
30 

Nº de docentes que frequentaram ações de formação certificada em igualdade 
de género, nomeadamente, sobre os Guiões Educação, Género e Cidadania, a 
lecionar no concelho 

7 23% 23 77% 

Nº total de docentes a lecionar no concelho – Docentes de Carreira 43 16% 226 84% 
Nº total de docentes a lecionar no concelho – Docentes Contratados 16 28% 42 72% 
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Ind. 
31 

Nº de ações de promoção da igualdade e não discriminação, tal como previsto na 
ENIND, incluídas na oferta de atividades de animação e apoio à família (AAAF), da 
componente de apoio à família (CAF) e das atividades de enriquecimento 
curricular (AEC) implementadas pela Autarquia 

0 0% 0 0% 

 
H) Estudantes a frequentar o Ensino Secundário, por sexo e por curso cientifico-humanístico 
na modalidade de ensino recorrente (Portaria 242/212 de 10 de agosto) 

Lista de indicadores 
Masculino Feminino 

N.º % ou € N.º % ou € 
Ind. 
32 Estudantes a frequentar cursos científico-humanísticos de Ciências e Tecnologias 69 46% 82 54% 
Ind. 
33 

Estudantes a frequentar cursos Científico-humanísticos de Ciências 
Socioeconómicas 15 44% 19 56% 

Ind. 
34 Estudantes a frequentar cursos científico-humanísticos de Línguas e Humanidades 29 31% 66 69% 
Ind. 
35 Estudantes a frequentar cursos Científico-humanísticos de Artes Visuais 9 35% 17 65% 
Ind. 
36 

Nº de ações de alfabetização e de capacitação para a utilização das TIC, destinadas a 
mulheres idosas. 0 0% 1 100% 

J) Desporto 
Ind. 
37 Rapazes e raparigas praticantes de desporto escolar 110 59% 77 41% 
Ind. 
38 Rapazes/homens e de raparigas/mulheres praticantes de desportos federados 14 70% 6 30% 

 
Fontes: 
Agrupamentos escolas do concelho 
GIP – Gabinete Inserção Profissional Azambuja 
PORDATA 
Parceiros Rede Social  
Município Azambuja 
 

 
 


